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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CBIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  [ 
I    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  db  Brasil  - 
tério  do  Trabalho  —  José  Acioly  de 
Epaminondas  Moreira  do  Vale;  Dele^ 
legado  do  Ministério  da  Agricultura 

Representantes  dos  usineiros  :  ■ 
e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  banguezeiros 

Representantes  dos  fornecedores  : 
Crisóstomo  de  Oliveira. 


—  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  (Presidente);  Delegado  do  Mini;- 
Sá  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — 

ado  do  Ministério  da  Viação  — ■  José  de  Castro  Azevedo;  De- 
— -  José  W.imberto  Pinheiro  Assunção. 

—  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
:  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

—  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 

SUPLENTES 


Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  Rollemberg. 

Representante  dos  banguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 

e  José  Vieira  de  Melo. 


TELEFONES 


PRESIDÊNCIA  , .  .  23-62-^9 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor   43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  .  43-9717 
Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  .  .  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro  ....  23-6192 
Serviço  Técnico  Agronómico  ....  23-6192 
Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTROLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral   ....  43-6721 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Contróle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  '23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral  . .  23-3894 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso   32-79 íl 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal   43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções   Administrativas    23-0796 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca    43-9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico~   23-41-  3 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante   .-   23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 


SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 
Superintendente   


43-9717 


SERVIÇO   DE  ÁLCOOL 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N»  7  626,  EM  17  10-1934,  NO       OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  -  9'^  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

1  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 
Assinatura  anual   ,  p^^,^^  ^  ç^^^  00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   "   ^^^^  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página      C.r$  600,00 

1/4  de  página    Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   30,00 

Capa  (3^  interna)   Cr$  1.300,00 

Capa  externa  -  1  côr    Cr$  1,500,00 

.       -  2  côres   Ci$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  Ucão  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volum.e  Cr$  80,00. 

Agentes : 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1'  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  ~  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  —  Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

\s  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
AçúcS  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  mdmduais. 

Ppde-se  oermuta.  Pi^i^se  permuta. 

On  dlmandn^échanse  Si  richiede  lo  scambio 

We  arfo^ex^ha^gf  Man  bittet  um  Austausch. 
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POLITICA  AÇUCAREIRA 


Valeu-se  o  Sr.  Lima  Cavalcanti  do  en- 
sejo surgido  por  ocasião  de  sua  recente  vi- 
sita ao  Estado  de  Pernambuco,  para  escla- 
recer alguns  aspectos  da  orientação  que  vem 
imprimindo  à  autarquia  açucareiía.  Críti- 
cas apressadas  e  sem  fundamento  íoram  for- 
muladas, inclusive  em  relação  ao  andamento 
de  empreendimentos  em  curso  nas  diversas 
regiões  produtoras.  Segundo  lembrou  o  Pre- 
sidente do  LA. A.  tais  empreendimentos  nem 
sempre  haviam  sido  programados  com  base 
em  estudos  e  levantamentos  adequados  n 
magnitude  das  obras  projetadas.  Dessa  for- 
ma mais  avisado  fôra  interrompê-las  para 
preencher  as  falhas  anotadas  e  evitar  que 
as  soluções  apressadas  e  improvisadas  se 
transformassem  em  fórmulas  altamente  le- 
sivas para  o  LA. A. 

O  Sr,  Lima  Cavalcanti  abordou  mais 
demoradamente  a  questão  da  fábrica  de  adu- 
bos e  das  escolas  agro-industriais.  Em  re- 
lação à  primeira  dessas  iniciativas  mostrou 
que  se  tratava  de  duas  instalações.  Uma 
para  o  preparo  das  misturas  de  adubos  quí- 
rriicos;  outra  para  o  aproveitamento  do  lixo 
da  cidade  do  Recife.  No  que  toca  à  fábrica 
misturadora  já  existe  concorrência  pública 
para  a  aquisição  da  respectiva  maquinaria, 
na  dependência,  agora,  dos  entendimentos 
com  a  CACEX  para  a  importação  dos  ma- 
teriais não  produzidos  ho  País.  Isso  quer 
dizer  que  a  obra  será  levada  a  cabo,  tal 
como  fôra  previsto  anteriormente. 

Já  em  relação  à  fábrica  de  adubos  à 
base  do  lixo  o  assunto  é  bem  mais  comple- 
xo, estando  a  exigir  esclarecimentos  indis- 
pensáveis. Basta  dizer  que  o  convénio  fir- 
mado a  respeito  com  a  Prefeitura  da  capital 
pernambucana  previu  que  a  construção 
dessa  fábrica  custaria  Cr$  14.000.000,00.  Ora, 


posteriormente  esclareceu-se  que  só  a  maqui- 
naria necessária  deveria  subir  a  mais  de  35 
milhões  de  cruzeiros.  Tal  disparidade  deixa 
evidente  a  inexistência  de  um  programa  ri- 
goroso e  de  um  planejamento  adequado. 
Natural,  portanto,  procurasse  a  direção  do 
I.A.A.  examinar  melhor  a  matéria,  tanto 
mais  que  diversas  sugestões  surgidas  a  se- 
guir são  de  natureza  a  tornar  mais  atraente 
o  aproveitamento  industrial  do  lixo  do  Re- 
cife. 

No  que  ioca  às  escolas  agro-industriais 
as  falhas  constatadas  são  igualmente  pon- 
deráveis. O  orçamento  do  custo  das  obras 
é  deficiente;  não  há  orçamento  nem  sequer 
aproximado  do  custeio  das  escolas.  Também 
a  parte  relativa  ao  funcionamento  dos  três 
estabelecimentos  de  ensino  foi  relegada  a 
um  plano  secundário,  de  sorte  que  não  se 
conhece  estimativa  aceitável  dos  encargos  a 
enfrentar.  Nestas  condições  seria  temerá- 
rio dar  andamento  às  obras,  correndo  o  ris- 
co de  colocar  a  autaiquia  açucareira  frente 
a  uma  situação  difícil  para  a  manutenção 
das  escolas  agro-industriais  anunciadas. 

A  cautela  com  que  a  nova  administra- 
ção do  I.A.A.  decidiu  enfrentar  a  realidade 
é  compreensível  r  longe  de  merecer  censu- 
ras tem  de  ser  aplaudida  como  reveladora 
de  uma  preocupação  sadia  de  fugir  a  aven- 
turas ou  a  realizações  acima  dos  recursos 
normais  da  autarquia.  Se  as  obras  projeta- 
das são  viáveis  e  respondem  a  uma  neces- 
sidade real  da  família  açucareira  não  há  dú- 
vidas de  que  serão  levadas  a  têrmo  na  me- 
lhor forma.  Se,  no  entanto,  apresentam  fa- 
lhas, num  ou  noutro  sentido,  nada  mais  ló- 
gico se  cuide  de  corrigi-las,  tendo  em  vista, 
precisamente,  os  interêsses  últimos  dos  que 
mourejam  na  agro-indústria  do  açúcar. 
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DIVERSAS  NOTAS 


UTILIZAÇÃO  DE  QUOTA 

A  Usina  C.ampestre  solicitou  ao  I.A.A. 
autorização  para  utilizar  a  parcela  de  16.000 
sacos  da  quota  da  Usina  São  José,  sòmenle 
na  presente  safra,  para  efeito  de  aproveita- 
mento das  canas  pertencentes  a  lavradores 
que  se  situam  na  zona  canavieira  de  explo- 
ração agrícola. 

Com  pareceres  da  D.E.P.  ê  da  I).J.,  foi 
o  pedido  examinado  pela  Comissão  Executi- 
va, que  aprovou  o  voto  do  Sr.  João  Soares 
Palineii'a,  no  sentido  de  ser  concedida  a 
autorização  nos  seguintes  termos:  «Propo- 
nho a  autorização  imediata  para  aproveita- 
mento dos  canaviais  de  fornecedores  e  la- 
vradores, vinculados  à  Usina  São  José,  ou 
simultaneamente  a  esta  usina  e  à  Campes- 
tre, com  a  utilização  de  quotas  intra-limi- 
tes  da  São  José  até  o  limite  de  16.000  sacos, 
condicionada  à  prova  de  recebimento  da 
matéria  prima  daqueles  fornecedores  e  la- 
vradores.» 


ASSOCIAÇÃO    BRASILEIRA  DE 
NORMAS  TÉCNICAS 

Em  sessão  de  27  de  outubro  último,  <\ 
CvOmissão  Executiva  aprovou  uma  minuta 
de  Resolução,  abrindo  o  crédito  especial  de 
Cr$  50.000,00  para  pagamento  da  subven- 
ção anual  à  Associação  Brasileira  de  Nor- 
mas Técnica,  de  acordo  com  o  convénio 
celebrado  entre  o  I.A.A.  e  a  referida  asso- 
ciação. 


FINANCIAMENTO  NO  RIO  GRANDE 
DO  NORTE 

Foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva 
o  seguinte  parecer  do  diretor  da  DCF: 

«De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Chefe 
do  SAF,  e  tendo  em  vista  as  razões  apre- 
sentadas pela  Usina  S.  Francisco,  opinamos 
pela  concessão  do  crédito  de  Cr$  10.000,00 
para  financiamento  de  açúcar  da  safra  1954/ 
55  das  usinas  do  Rio  Grande  do  Norte,  fa- 


zendo-se  o  destaque  da  parcela  de   

Cr$  4.000.000,00  para  a  Usina  S.  Francisco, 
ficando  o  saldo  dc  Cr$  6.000.000,00  para  dis- 
tribuição entre  as  demais  usinas  do  Estado, 
através  de  nossa  Delegacia  Regional  de 
Natal. 

Quanto  à  j)ro  vidência  sugerida  pelo 
SAF  para  maior  segurança  da  operação, 
pensamos  que  a  mesma  poderá  ser  dispen- 
sada, desde  que  se  trate  de  armazéns  da  ca- 
pital de  fácil  controle  por  parte  da  Dele- 
gacia do  I.A.A. 

Somente  um  pronunciamento  da  Dele- 
gacia Regional  poderá,  porém,  melhor  escla- 
recer o  assunto,  motivo  por  que  julgamos 
que  o  financiamento  deve  ser  aprovado  sem 
aquela  exigência,  que  ficaria  para  exame  e 
decisão  posteriores.» 


CRÉDITO  PARA  DESCONTO  DE  PRO- 
MISSÓRIAS 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  da  DCF: 

«Conforme  se  verifica  do  telegrama 
anexo,  a  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco solicita  a  elevação  do  crédito  des- 
tinado a  desconto  de  promissórias,  de  Cr^ 
15.000.000,00,  para  Cr.1?  30.000.000,00,  bem 
como  financiamento  conqjlementar  do  açú- 
car demerara,  pelos  motivos  que  expõe. 

No  que  se  refere  à  elevação  do  crédito 
para  desconto  de  pi'omissórias,  consideran- 
do-se  as  disponibilidades  existentes  em  Re- 
cife, residtantes  da  reversão  do  financiamen- 
to de  açúcar  feito  com  reciu^sos  do  lAA  pani 
o  financiamento  do  Banco  do  Brasil,  pare- 
ce-nos  que  o  crédito  poderá  ser  elevado  para 
Cr$  30.000.000,00,  porém  em  caráter  não  ro- 
tativo. Deve  ficar  também  esclarecido  que 
no  caso  de  ter  o  lAA  de  utilizar  seus  recur- 
sos em  outras  operações  consideradas  urgen- 
tes, serão  imediatamente  suspensos  os  des- 
contos dc  j5)-omissórias,  não  havendo,  assim, 
o  compromisso  do  lAA  na  aplicação  total 
do  Crédito  de  Críf  30.000,00. 
t  Quanto  ao  complemento  do  financia- 
mento de  açúcar  demerara,  considerando- >o 
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a  base  atiial  do  financiamento  do  Banco  do 
Brasil  eni  relação  à  safra  passada,  propo- 
mos que  o  assunto  seja  examinado  oportu- 
namente, à  vista  das  reais  necessidades  que 
forem  verificadas  e  das  possibilidades  de 
atendimento  do  pedido,  face  a  outras  res- 
ponsabilidades financeiras  do  I.A.A.» 

Posteriormente,  em  sessão  de  10  de  no- 
vembro, atendendo  ao  pedido  da  Cooperati- 
va e  ao  parecer  favorável  da  DCF,  a  Comis- 
são Executiva  resolveu  tornar  rotativo  o  cré- 
dito para  desconto  de  promissórias. 


TRATORES  PARA  SERGIPE 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Luís  Dias  Bollemberg: 

«Não  cabe  dúvida  que  o  empréstimo  dos 
tratores  por  parte  do  lAA  ao  Governo  de 
Sergipe,  teve  por  finalidade  a  aplicação  dos 
mesmos  em  trabalhos  a  favor  das  atividades 
de  produção  açucareira  naquele  Estado.  Foi 
a  propósito  previsto  inclusive  o  emprego 
dessas  máquinas  na  conservação  ou  abertu- 
ra de  estradas,  ligando  as  usinas  às  estradas 
de  rodagem  troncos. 

Tendo  em  vista  o  que  acima  dissemos, 
julgamos  ser  de  inteira  oportunidade  a  trans- 
ferência de  um  dos  referidos  tratores  para 
a  Cooperativa  dos  Fornecedores  de  Cana, 
dando-se  ciência  à  DR  de  Sergipe  para  as 
devidas  providências.» 


COMBATE  ÀS  PRAGAS  DA  CANA 
EM  PERNAMBUCO 

Em  sua  reunião  de  10  de  novembro  úl- 
timo, a  Comissão  Executiva  tomou  conheci- 
mento e  aprovou  a  prestação  de  contas  apre- 
sentada pela  Comissão  de  Combate  às 
Pragas  da  Cana  de  Açúcar  em  Pernam- 
buco e  referente  à  contribuição  do  I . 
A.  A.  no  exercício  de  1953. 

Na  mesma  ocasião  e  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  a  Comissão  Executiva  de- 
terminou o  pagamento  da  contribuição  desta 
autarquia  no  exercício  de  1954,  mandando 
abrir  o  respectivo  crédito  no  valor  de  .... 
Críp  700.000,00. 


GINÁSIO  MAROINENSE 

Por  intermédio  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  o  Ginásio  Maroinense,  da  cidade  de 
Maroim,  Estado  de  Sergipe,  solicitou  ao  I. 
A.  A.  um  auxílio  para  instalação  do  labora- 
tório de  ciências.  O  Ginásio  Maroinense  faz 
parte  da  Cam})anha  Nacional  de  Educandá- 
rios  Gratuitos  e  está  em  condições  de  prestar 
valiosos  serviços  a  diversos  municípios  liga- 
dos à  lavoura  canavieira  daquele  Estado. 

A  Comissão  Executiva,  em  reunião  de 
10  de  novembro  próximo  passado,  atendeu 
ao  pleito,  concedendo  um  donativo  no  valo" 
de  Cr$  25.000,00. 


APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO 

Segundo  informa  o  jornal  francês  "Plasl/qi/es 
Informations" ,  a  companhia  South  Puerto  Rico  v.v 
construir  uma  usina,  que  custará  7  milhões  de  dó- 
lares e  se  destinará  à  produção  de  furfural.  A  ma-^ 
téria  prima  será  o  bagaço  da  cana,  que  até  agora  c 
utilizado  como  combustível.  Espera-se  que  a  nov.i 
usina  esteja  em  funcionamento  no  meado  de  195  5. 
O  bagaço  será  fornecido  pela  Central  Romana,  que  ê, 
como  se  sabe,  a  maior  usina  da  República  Domini- 
cana e  uma  das  maiores  do  mundo. 

A  usina  será  montada  por  técnicos  da  Quaker 
Oats  Company. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


FINANCIAMENTO  PARA  DEPÓSITO  DE 
ÁLCOOL 

A  Usina  Catanduva,  localizada  em  Ariranha, 
São  Paulo,  solicitou  ao  I.  A.  A.  o  financiamento  de 
275.000,00  cruzeircs  para  aquisição  de  tanque  de 
500.000  litros  de  capacidade,  destinado  ao  armaze- 
namento do  álcool  produzido  em  sua  destilaria. 

Com  pareceres  favoráveis  dos  órgãos  competen- 
tes do  I.A.A.,.  o  requerimento  foi  julgado  pela  Co- 
missão Executiva,  que  aprovou  o  parecer  do  Sr.  Gil 
Maranhão,  no  sentido  de  ser  concedido  o  financia- 
mento de  253.000,00  cruzeiros. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


69'    SESSÃO   ORDINÁRIA,   REALIZADA  EM 
27  DE  OUTUBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis 
Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, João  Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (com  processo  em 
pauta) . 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr. 
Castro  Azevedo,  no  sentido  de  ser  feita  no  "Brasil 
Açucareiro"  a  publicação  do  relatório  do  Sr.  Nelson 
Coutinho  sobre  a  participação  do  I.A.A.  no  X  Con- 
gresso Internacional  de  Indústrias  Agrícolas  e  Ali- 
mentícias. 

Administração  —  Resolve-se  encaminhar  ao  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  novo  projeto  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  referente  à  criação  do  "Boletim 
Semanal  do  I.A.A," 

—  No  processo  em  que  os  funcionários  da 
Portaria  do  Gabinete  da  Presidência  pedem  aumento 
da  gratificação  "pro-labore",  manda-se  aguardar 
oportunidade,  de  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Mo- 
reira do  Vale. 

—  Aprova-se  o  plano  organizado  para  o  con- 
curso de  contínuos. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Dias  Ro- 
lemberg, autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  examinar  o 
orçamento  da  Fazenda  Santa  Escolástica. 

—  É  deferido  o  requerimento  em  que  o  funcio- 
nário Alfredo  Marques  de  Albuquerque  Cavalcanti 
pede  reajustamento  de  vencimentos  de  aposenta- 
doria. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  à  rubrica  8475. 


—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  à  rubrica  8205. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
referente  à  aquisição  de  material  para  a  D.  C.  Pre- 
sidente Vargas. 

—  De  acôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  Moreira  do 
Vale,  resolve-se  arjular  a  concorrência  pública  para 
aquisição  de  materiais  destinados  à  D.  C.  de  Santo 
Amaro. 

Álcool  e  aguardente  —  Usina  Timbó-Açú,  Per- 
nambuco,  pedindo  adiantamento  sobre  álcool   

indeferido. 

—  Usina  Paraíso,  Estado  do  Rio,  pedindo  au- 
torização para  fabricar  álcool  hidratado  —  deferido, 
nos  têrmos  do  parecer  do  relator. 

Cooperativas  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  do  processo  relativo  ao  contrato  de 
financiamento  para  aquisição  de  adubos  entre  o  I. 
A.  A.  e  a  Sociedade  Cooperativa  dos  Lavradores  de 
Cana  do  E.  do  Rio. 

Julgamento  de  processos  —  Usina  Tijucas  e 
Jacó  Joaquim  dè  Souza  —  deferido. 

—  Artur  Fernandes  da  Silva  e  Usina  Estivas, 
deferido. 

—  Elias  N.  Rached  c  Usina  Miranda,  man- 
da-se arquivar. 

—  Usina  Oitocentos  e  Santa  Bárbara  —  dv 
ferido. 

—  João  Bonissoni  e  Usina  São  Martinho  —  in- 
deferido. 

—  Joaquim  M.  Vasconcelos  e  Usina  Muribeci 

—  deferido. 

—  Manuel  Bione  de  Araújo  e  Usina  Barra  — 
deferido. 

—  José  Carneiro  A.  Lacerda  e  Usina  Caxangá 

—  baixou  em  diligência. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
da  Resolução  n'  501/51  na  Usina  Paranaguá. 


70'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
4  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Luis 
Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
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Nelson  de  Rezende  Chaves,  Mcacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira). 
Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 

Àdmiiiiitração  —  Manda-se  baixar  em  diligên- 
cii  o  processo  referente  à  concorrência  pública  pari 
aquisição  de  máquinas  destinadas  às  destilarias  de 
São  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul. 

— ^  De  acordo  com  os  pareceres,  aprova-se  a 
indicação  do  STI,  no  sentido  da  consulta  a  técnicos 
de  nomeada  para  conserto  e  reforma  do  aparelho 
tJc  destilação  da  DCLT. 

—  Resolve-se  aceitar  a  proposta  da  firma  Al- 
brizzi  &  Cia.  para  fornecimento  de  duas  motc-bom- 
bas  à  destilaria  de  Santo  Amaro. 

J///ga>!/e)!/o  de  processos  —  Usina  Ti  jucás  e 
João  Vicente  da  Silva  —  deferido. 

—  Usina  Tijucas  e  Francisco  Henrique  Duarte 
—  deferido. 

—  Antônio  Pires  de  Morais  —  manda-se  ar- 
quivar. 

—  Engenho  Serra  e  Usina  Pontal  —  indeferido. 

—  Juventino  Oliveira  Almeida  —  deferido. 

—  José  Frabetti  —  manda-se  cancelar  o  registro. 

—  José  Teixeira  Barros  —  deferido. 

—  Usina  Bálsamo  —  manda-se  baixar  em  di- 
ligência. 


71»    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
10  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  José  Vam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção,  José  Castro  Azevedo, 
Válter  de  Andrade,  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Luís  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplente 
do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) 
e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr,  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente  no  exercício  da  Presidência. 

Administração  ■ —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  para  atender  às  despesas 
com  a  reforma  de  duas  casas  na  D.  C.  de  Ubirama. 


—  Aprova-se  a  minuta  dc  Resolução  que  abre 
crédito  para  atender  às  despesas  com  a  confecção 
de  uniforme  para  contínuos. 

—  De  acordo  com  cs  pareceres,  aprova-se  a 
proposta  da  Fábrica  de  Balanças  Gama  para  forne- 
cimento de  uma  balança  áo  entreposto  de  álcool  em 
Maceió. 

Àssistência  à  lavoura  —  Aprova-se  a  prestação 
de  contas  da  Associação  de  Fornecedores  de  Cana 
de  Piracicaba, 

Finajiciamcntos  —  Aprova-se  o  parecer  da 
DCF  no  processo  de  interêsse  das  usinas  Cachoeira 
do  Mirim  e  Conceição  do  Peixe, 

—  Ê  indeferido  o  pedido  da  Usina  Catanduva. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  da  Usina  do  Outeiro. 

Julgamento  de  processos  —  Matias  M.  Bitten- 
court —  deferido. 

—  Paulo  Giardini  e  Coracy  da  Silva  e  outros 
—  deferido. 

—  José  de  Aguiar  Passos  —  deferido. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
da  Resolução  501/51  na  Usina  Sergipe. 

—  São  também  aprovados  os  expedientes  rela- 
tivos à  execução  da  mesma  Resolução  nas  usinas 
Peri-Peri  e  Cachoeira  Lisa. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
da  Usina  Trindade. 

—  Manda-se  cancelar  o  registro  do  engenho 
de  Pedro  Teodoro  de  Oliveira. 


72'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Acióli  de  Sá,  José  Vambefto 
Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moacir  S.  Pe- 
reira (Suplente  de  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Ro- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Alfredo  Maia),  Clodoaldo 
V.  Passos  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Olivei- 
ra), J.  A.  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. Domingos 
Aldrovandi)  e  João  Soares  Palmeira). 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá.  ■  , 

Expediente  A  C.  E.  toma  conhecimento  de 
uma  reclamação  apresentada  pelo  fornecedor  Beltrão 
Júnior  contra  a  Usina  Coruripe. 
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AdnímislMção  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  referente  à  aplicação  dos  novos  ní- 
veis do  salário  mínimo  aos  operários  do  SECRRA. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
créditos  às  rubricas  9277  e  7739. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  uma  indeniz.- 
ção  de  Cr$  70.000,00  ao  Sr.  Guilherme  Elias  Ca- 
lheiros, proprietário  do  imóvel  "Boa  Fortuna". 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  um  crédito  de 
Cri  900.000,00  para  financiamento  de  aguarderitt 
no  Paraná. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Pe- 
reira, são  homologadas  as  conclusões  do  parecer  da 
comissão  julgadora  da  concorrência  pública  para  aqui- 
sição de  aparelhagem  destinada  à  Destilaria  Central 
de  Alagoas. 

Álcool  e  agiMrdente  —  Manda-se  baixar  em  di- 
ligência o  processo  de  interêsse  das  usinas  Santo 
Amaro  e  Conceição. 

—  Resolve-se  conceder  um  adiantamento  de 
Cr$  600.000,00  à  Usina  Aliança  por  conta  de  álcool 
anidro  a  entregar. 

—  Autoriza-se  a  substituição  da  firma  forne- 
cedora de  material  para  destilaria  de  álcool  anidro, 
conforme  requerimento  da  Usina  Santo  Alexandre. 


73*    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
17  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Castro  Azevedo,  José  Vam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezen- 
de Chaves,  Luís  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr 
Alfredo  de  Maia),  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  este  último  por  ter  processo  em  pauta  para 
relatar. 

Por  motivo  de  doença  não  compareceu  à  sessão 
o  Sr.  Acióli  de  Sá,  Vice-Presidente,  no  exercício  da 
Presidência  do  LA. A.,  tendo  presidido  a  sessão  o 
Sr.  Castro  Azevedo,  representante  do  Ministério  da 
Viação,  na  qualidade  de  mais  antigo  dos  represen- 
tantes ministeriais  junto  à  Comissão  Executiva. 

Expediente  —  AC.  E.  toma  conhecimento  das 
indicações  apresentadas  pelos  Srs.  Nelson  de  Re- 


zende Chaves  e  Clodoaldo  Vieira  Passos  sobre  quo- 
tas ccmpulsóri;\s  do  Distrito  Federal. 

Ad ni/)!/sli\ição  ■ —  Autoriza-se  a  abertura  de  cré- 
ditos para  pagamento  de  pessoal  variável  e  adicionais 
por  tempo  de  serviço. 

—  De  acordo  com  o  pedido  do  Procurador  d.i 
República  em  Mato  Grosso,  concede-se  autorização 
para  desconto  da  percentagem  de  10%  na  cobrança 
judicial  de  débitos  fiscais  do  LA. A. 

Donativos  —  Aprova-se  parecer  do  Sr.  Castro 
Azevedo,  mandando  que  se  inclua  no  orçamento  de 
1955  um  donativo  de  Cr$  10.000,00  para  a  Associa- 
ção Pernambucana  de  Odontopediatria. 

Assistência  social  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  confirma-se  a  decisão 

relativa  ao  pagamento  da  importância  de   

Cr$  558.992,80  à  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Sergipe. 

J//lgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  pa- 
recer do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  no  sentido  do 
cancelamento  "ex-officio"  da  quota  de  produção  da 
Usina  Tinoco. 

—  Oscar  Pereira  de  Magalhães,  manda-se  can- 
celar a  inscrição. 

—  Augusto  M.  de  Oliveira  Rosa  —  deferido. 

—  Aprova-se  o  expediente  referente  à  execução 
d  l  Resolução  n"- 501/51  na  Usina  Coruripe. 

—  Virgílio  Pinto  Ferreira  —  manda-se  cancelar 
a  inscrição. 


74'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Carlos  de 
Lima  Cavalcanti,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção,  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  Rolemberg,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

Compareceram,  ainda,  sem  participar  da  vota- 
ção, os  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  José  Vieira  de 
Melo,  suplentes  dc  representantes  de  fornecedores  de 
cana. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 
Nessa  reunião,  foi  empossado  o  novo  Presi- 
dente do  LA. A.,  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N»  1034/54  —  De  29  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  253.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  253.000,00  (duzentos  e  cinqiienta  e  tres 
mil  cruzeiros )  à  Usina  Catanduva  S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  situa- 
da em  Ariranha,  Estado  de  São  Paulo,  para  aquisição  de  tan- 
que para  estocagem  de  melaço. 

Art.  2"  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO  N»  1035/54  —  De  2  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  60.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcoo], 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1''  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8170 
(Aumento  de  Instalações  —  Serviço  do  Álcool),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  60.000,00  (sessenta  mil  cruzeiros)  para  atender 
ao  complemento  de  instalações  dos  reservatórios  arrendados 
pelo  I.A.A.  à  firma  Matarazzo,  em  Cabedelo,  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. . 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO       1.036/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  80.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  de  acordo  com  a  Comissão  de 
Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0370 
(Aluguéis  —  Sede  do  Instituto)  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  80.500,00  (oitenta  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  destinado 
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ao  pagamento  de  despesas  do  aluguel  do  6°  pavimento  do  Edi- 
íicio  Cardoso,  sito  à  Praça  15  de  Novembro  n-  38,  nesta  Ca- 
pital. 

Art.  2-  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

.  Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO       1037/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  800.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9507 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Belo  Horizonte), 
o  crédito  especial  de  Cr$  800.000,00  (oitocentos  mil  cruzeiros) 
à  Usina  Ana  Florência,  situada  em  Minas  Gerais,  destinado  à 
aquisição  de  5  (cinco)  vagões-tanques, 

Art.  2-  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dati 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

C  D.  O.-,  30/11/54) 


RESOLUÇÃO       1.038/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  dt 
Cr$  685.938,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
8139  (Aumento  de  Instalações  —  Armazém  de  Açúcar  cm  Re- 
cife), o  crédito  especial  de  Crfi  685.938,00  (seiscentos  e  oitenta 
c  cinco  mil  novecentos  e  trinta  e  oito  cruzeií^os),  destinados  a 
execução  da  substituição  de  cobertura  do  Armazém  de  Açúcar 
do  I.A.A.  em  Recife. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat-i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

wSala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 
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RESOLUÇÃO  N'  1.039/54  --  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  64.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0346 
(Administração  Central  —  Limpeza)  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  64.800,00  (sessenta  e  quatro  mil  e  oitocentos  cruzeiros), 
para  ocorrer  ao  aumento  de  despesa  no  serviço  de  limpeza  desta 
sede. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO  N'  1.040/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0102,  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  43.380,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  à  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Finan- 
ças, no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0103 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  43.380,00  (quarenta  e  três  mil 
trezentos  e  oitenta  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da 
conversão  da  licença-prcmio  a  que  tem  direito  o  funcionário 
Oscar  de  Morais  Cordeiro. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do.  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO  N'  1.041/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  ao  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0195 
(Estação  Experimental  de  Cana),  o  crédito  especial  de 
Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros),  para  atender  às  despesas 
de  organização  de  um  campo  de  variedades  de  canas  na  Usi- 
na Estivas,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  (las  Sessões  (la  ("-omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiionta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO       1.042/51  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO,  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  600.000,00  ao  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9603 
(Adiantamentos  —  Administração  Central),  o  crédito  especial 
de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros),  para  adiantamen- 
to à  Usina  Santa  Maria,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  conta 
de  álcool  anidro  a  ser  entregue  ao  I.A.A.  na  safra  1954/55. 

Art.  2°  ~  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  (-omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
(lo  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/1  1/54) 
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RESOLUÇÃO       1.043/54  _  De  5  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0802,  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  8.640,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  à  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Finan- 
ças, no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0802, 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  8. 640,00  (oito  mil  seiscentos  e 
quarenta  cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conver- 
são da  licença-prêmio  a  que  tem  direito  o  luncionário  Genival 
Silvino  Martins. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO  N»  1.044/54  —  De  6  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  3.650.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve:. 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  3.650.000,00  ( três  milhões  seiscentos  e  cin- 
quenta mil  cruzeiros),  à  firma  Luís  Delfini  &  Filhos,  proprietá- 
ria da  Usina  São  José,  localizada  em  Rio  das  Pedras,  Estado  de 
São  Paulo,  para  montagem  de  destilaria  de  álcool  anidro  e 
aquisição  de  reservatórios. 

Art.  2'>  —  A  Presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO  N?  1.045/54  —  De  20  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  600.000,00). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9603 
(Adiantamentos  —  Administração  Central)  o  crédito  especial 
de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros)  à  Usina  Santa 
Maria  S.  A.,  sediada  no  Estado  do  Rio,  por  conta  de  álcool 
anidro  carburante  a  ser  entregue  ao  I.A.A.,  na  safra  1954/55. 
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Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  30/11/54) 


RESOLUÇÃO      1.084/55  —  De  6  de  janeiro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Modifica  o  Plano  de  Controle  e  Distribuição  do 
Álcool  Industrial,  na  Safra  de  1954/55  (Reso- 
lução 994/54),  suspende  o  desnaturamento  e 
dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  1'  e  pa- 
rágrafo único  do  Decreto-lei  n-  4.461,  de  10  de  julho  de  1942  e 
pelo  disposto  no  Decreto-lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  resolve: 

Art.  1-  —  O  art.  3^  da  Resolução  n'  994/54,  de  12  de  agosto 
de  1954  (Plano  de  Controle  e  distribuição  do  Álcool  Industrial) 
passa  a  ter  a  seguinte  redação: 

«Art.  3'  —  As  firmas  interessadas  no  comércio 
de  compra  e  venda  de  álcool  deverão  se  inscrever 
prèviamente  no  I.A.A.,  para  os  fins  da  emissão  das 
Ordens  de  Entrega,  na  forma  do  art.  V  e  do  pará- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1955  —  Pág.  i; 


108 


grafo  único  do  art.  5'  do  Decreto-lei      5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  dêste  artigo  as 
firmas  deverão  satisfazer  as  seguintes  condições: 

a)  ter  patente  para  o  comércio  de  álcool; 

b)  ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  possuir  capacidade  de  estocagem  e  organi- 
zação de  distribuição.» 

Art.  2'  —  Serão  suspensas  as  Ordens  de  Entrega  de  álcool 
às  firmas  que: 

a)  não  mantenham  em  dia,  devidamente  escriturado,  o 
livro  de  modêlo  próprio,  destinado  ao  registro  do  movimento 
de  entradas  e  saídas  de  álcool  e  aguardente; 

b)  impeçam  ou  embaracem  a  fiscalização  do  LA. A.; 

c)  não  apresentem,  quando  solicitadas  pelo  LA. A.,  os  bo- 
letins quinzenais  do  livro  de  movimento  de  álcool  e  aguardente 
de  modêlo  próprio. 

Art.  3-  —  Os  comerciantes  ou  consumidores  que  desviarem 
álcool  para  outros  fins  que  não  os  determinados,  pelo  Instituto, 
nas  respectivas  «Ordens  de  Entrega»,  quer  pelo  seu  desdobra- 
mento em  aguardente  pela  adição  de  água,  quer  desviando-o 
para  outros  fins  não  autorizados,  ficarão  sujeitos  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr$  2.000,00  a  Cr$  10.000,00  para  cada  venda 
realizada  ou  lote  de  álcool  irregularmente  consumido  (art.  6-, 
parágrafo  único  do  Decreto-lei  n-  5.998). 

Art.  4'  —  A  fiscalização  da  produção  do  álcool,  do  seu 
transporte  e  consumo,  será  exercida  pela  Divisão  de  Arreca- 
dação e  Fiscalização  do  I.A.A.,  na  forma  do  disposto  no  ar- 
tigo 11  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  1943. 
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Parágrafo  único  —  Os  comerciantes  de  álcool  ou  aguar- 
dente que  impeçam  ou  embaracem,  por  qualquer  meio,  a  fis- 
calização do  I.A.A.,  serão  autuados  na  forma  da  legislação  em 
vigor, 

Art.  59  —  O  art.  13  da  Resolução  n'  994/54  passa  a  ter  a 
seguinte  redação: 

«Art.  13.  —  Os  preços  de  venda  d(.  álcool  a 
granel,  pelo  atacadista,  nos  centros  de  distribuição 
dos  Estados  produtores,  serão  os  seguintes,  inclusi- 
ve o  imposto  de  vendas  e  consignações: 


Graduação  G.  L.  a  15'  C  Cr$ 

Graduação  igual  ou  superior  a  99,5   6,70 

Álcool  fino  de  96-    6,40 

Graduação  de  95'  a  95,9  "   6,30 

Graduação  de  92'  a  94,9    5,90 

Graduação  de  90'  a  91,9    5.50» 


Art.  6'  —  As  indústrias  de  transformação  quimica  de  ál- 
cool, consideradas  de  relevante  interêsse  nacional,  a  juízo  do 
LA. A.,  receberão  uma  bonificação  de  Cr$  1,00  por  litro  de  ál- 
cool adquirido  diretamente  dos  produtores. 

§  1'  —  O  pagamento  da  bonificação  referida  neste  artigo 
se  processará  através  da  Sede  e  dos  Órgãos  Regionais  do  I.A.A., 
mediante  prova  de  aplicação  do  álcool,  em  têrmo  a  ser  la- 
vrado pela  fiscalização  do  I.A.A. 

§  2'  — ^  A  bonificação  a  que  se  refere  êste  artigo  correrá 
por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Industrial. 

Art.  7'  —  A  juízo  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
poderá  ser  restabelecida  a  desnaturação  do  álcool. 
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Art.  8^  —  Ficam  revogados  os  §§  2%  3'  e  4'  do  art.  3',  o 
art.  4»  e  suas  alíneas;  os  artigos  5-,  6-,  1°  e  seu  parágrafo  único, 
artigos  8-  e  14  e  seu  parágrafo  único  e  a  letra  «c»  do  art.  16, 
todos  da  Resolução  n-  994/54,  de  12  de  agosto  de  1954. 

Art.  9-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  13/1/55) 


VARIEDADES  NAS  FILIPINAS 

A  propósito  de  variedades,  assim  comenta  "The  International  Sugar 
Journal"  na  parte  referente  à  cana  de  açúcar  nas  Filipinas:  "De  acordo 
com  as  circunstâncias,  em  período  que  dista  apenas  oito  anos  da  liberação, 
nenhuma  variedade  híbrida  alcançou  grau  comercial.  Como  em  Java,  im- 
punha-se  de  início  classificar  e  fazer  testes  das  variedades  disponíveis.  A 
contribuição  para  êsse  fim  pela  Victorias  Milling  Co.  foi  descrita  por  C.  L, 
Locsin.  A  variedade  nesse  distrito,  em  1952/53  i^em  percentagem  para 
a  colheita  total),  assim  se  verifica:  POJ  2883,  32,53;  LC  25/191  (Alu- 
nan),  18,75;  H  37-1953,  18,68;  POJ  2878,  12,54;  outras  variedades, 
17,50.  Nas  provas  de  1948  a  1951  tornou-se  claro  que  a  H  37-1933  era 
superior  a  todas  as  outras,  e  nas  últimas  provas  êsse  tipo  tomou  o  lugar  da 
POJ  2883.  Na  última  safra  a  ser  colhida,  entretanto,  veio  essa  variedade 
a  ser  atacada  de  Pythium,  dai  anormal  quantidade  dágua  e  conseqiiente 
caldo  pobre.  POJ  3016  e  CP  29/116  vêm  logo  depois  da  H  37-1933.  A 
primeira  destas  dá  excelente  caldo,  amadurece  cedo,  mas  é  sujeita  a  danos 
causados  pelo  vento;  a  última  dá  grande  rendimento,  mas  apendoa  profu- 
samente, e  melhor  é  que  seja  plantada  tarde  e  cortada  com  13  ou  15  meses. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,  1955  —  Pág.  21 


f    K  W 


CORRENT    ES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17"  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTÍVÁ 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Pr hf?  eira  Turma 

Autuado  —  SAMI  FARAH 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA 

Processo  —  A.  1.  29/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  —  Artigo  40  do  De- 
creto-lei       1.831,  de  4/12/39. 

A  C  Ó  R  DÃO     N?  2.338 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
qu£  é  autuado  Sami  Farah,  comerciante,  estabelecido 
no  Município  de  Piratininga,  Estado  de  São  Paulo, 
per  infração  aos  artigos  40  combinado  com  o  60, 
letra  b,  e  artigo  63  do  Decreto-lei  n°  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Carlos 
Cássia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  c  voto  discordante  do  Sr. 
Relator,  julgando  procedente,  em  parte,  o  auto,  é 
pela  condenação  da  firma  por  haver  infringido  o 
artigo  40  do  Decreto-lei  n°  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  com  o  que  estou  de  acordo; 

considerando,  assim,  que  não  é  de  ser  considt.'- 
rado  clandestino  o  açiícar, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Válter  de  Andrade,  proceden- 
te em  parte  o  auto,  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da  multa 
-  de  Cr$  500,00,  mínimo  do  art.  40, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  improcedente  quanto  à  apreensão  do 
açúcar,  por  não  se  achar  em  trânsiro 
e  sim  no  depósito  da  autuada,  recor- 
rendo-se  ex-offic/o  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  Roo- 
sevell  C.  dt  Oliveira  —  Vencido;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1?  Supro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  22/1/55). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  USINA  DE  AÇÚCAR  TIJUCAS 
S/A  —  Usina  Tijucas. 

Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO. 

Processo  —  A.  I.  107/52  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 

É  de  se  declarar  a  incompetência  dos 
órgãos  de  julgamento  do  I.A.A.,  quando 
o  auto  configura  infração  à  lei  n'  1.521, 
de  26  de  dezembro  de  1951  (Lei  de  Eco- 
nomia Popular). 

ACÓRDÃO  N'2.339 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  de  Açúcar  Tijucas  S/A  pro- 
prietária da  Usina  Tijucas,  sita  no  Município  de  Ti- 
jucas, Estado  de  Santa  Catarina,  por  infração  ao  ar- 
tigo 19,  item  VI,  da  Lei  n?  1.521,  de  26/12/51,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Laudelino  Cardoso, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  presentes  autos  se  reportam 
à  infração  da  Lei  n»  1.521,  de  26/12/51,  que 
capitula  crimes  contra  a  Economia  Popular; 

considerando  que,  assim,  impõe-se  a  remessa 
dos  elementos  alusivos  à  caracterização  do  crime  ao 
órgão  do  Ministério  Público  para  o  competente  pro- 
cedimento, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  não  se  tomar  conhecimento  do  auto 
de  infração,  devendo  ser  providencia- 
da a  remessa  de  cópias  autênticas  das 
peças  do  processo  ao  Dr.  Procurador 
Geral  do  Estado  de  Santa  Catarina, 
para  os  devidos  fins. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  outubro  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/1/55). 
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Autuados  —  SERAFIM  &  FRÉ  e  USINA 
MALUF. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL 
VEIRA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  11/49  —  Estado  de  S.  Paulo. 

-É  de  se  julgar  procedente  o  auto,  em 
parte,  desde  que  não  fiquem  devidamente 
comprovadas  todas  as  inf rações  ali  arti- 
culadas. 

ACÓRDÃO     N?  2.340 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Serafim  &  Fré  e  a  Usina 
Maluf,  sitas  nos  municípios  de  Tietê  e  Capivari, 
respectivamente,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  artigos  38,  41,  letra  b,  arts.  60  e  63,  todos  do 
Decretc-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e 
outros,  examinado  em  conexão  com  os  processos 
A.  I.  9/49,  e  10/49,  em  que  são  autuados  Giacomo 
Pissinat  e  Usina  Maluf  e  José  Sturion,  respectiva- 
mente, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  fundar  a  defesa  dos  autuados 
em  equívoco  na  descarga  do  açúcar  que  adquiriram 
à  Usina  Maluf,  transportados  como  foram  pelo  mes- 
mo caminhão,  daí  resultando  a  divergência  entre  as 
numerações  dos  sacos  de  açúcar  apreendidos  e  os 
registrados  nas  notas  de  remessa  que  exibiram; 

considerando  mais  que  a  informação  prestada 
pela  Secção  de  Mecanografia  do  Instituto  compro- 
va a  veracidade  dessas  alegações,  com  exclusão,  de 
um  saco,  apreendido  em  poder  do  autuando  Giacomo 
Pissinato; 

considerando,  no  entanto,  que  32  sacos  do 
açúcar  apreendido,  dos  quais  15  a  José  Sturica,  e  17 
a  Serafim  &  Fré,  se  acham  relacionados  na  nota  de 
remessa  n»  187.089,  emitida  pela  Usina  Maluf,  tida 
como  inexistente,  ante  os  termos  do  art.  38,  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  por  não  se  achar 
totalmente  preenchida,  com  omissão  do  nome  do  des- 
tinatário; 

considerando,  por  outro  lado,  que  ficou  mate- 
rialmente provado,  não  terem  as  firmas  Giacomo 
Fissinato  e  Serafim  &  Fré,  inutilizado  na  forma  le- 
gal, respectivamente,  as  duas  e  uma  nota  de  remessa 
apreendidas  em  poder  dos  mesmos,  fls.  6  e  7,  do 
A.  I.  9/49  e  do  A.  I.  11/49; 

considerando,  finalmente,  que  com  a  apreensão 
a  Giacomo  Pissinato  de  um  saco  de  açúcar  de  pro- 


cedência da  Usina  Maluf,  sem  numeração  e  da  nou 
de  remessa  n-  187.089  de  sua  emissão,  fls.  8,  A.  1. 
11/49,  não  totalmente  preenchida,  ficaram  prova- 
das e  devidamente  caracterizadas  as  infrações  ao  ar- 
tigo 31,  §  1*,  e  art.  38  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  articuladas  contra  a  Usina  Maluf, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  pela  pro- 
cedência, em  parte,  do  auto  de  fls. 
para  p  efeito  de  ser  liberado  um  dos 
18  sacos  de  açúcar  apreendidos  à  fir- 
ma Serafim  &  Fré,  por  se  achar  co- 
berto pela  nota  de  remessa  n'  187.087, 
e  julgar  boa  a  apreensão  dos  demais 
dezessete  sacos,  com  a  incorporação 
do  produto  de  sua  venda  à  receita  do 
Instituto,  para  os  fins  previstos  na 
Resolução  n?  134/48  e  condenar  a  alu- 
dida firma  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  por  falta  de  inutiliza- 
ção de  uma  nota  de  remessa  e  impor 

à  Usina  Maluf  a  multa  de   

Cr|  2.000,00,  por  ter  deixado  de  in- 
dicar o  destinatário,  na  nota  de  re- 
messa n'  187.089,  de  sua  emissão,  na 
conformidade,  respecitvamente,  com  o 
disposto  nos  árts.  60,  letra  b,  41,  38  e 
36,  parágrafo  3',  todos  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  recorrendo  ex- 
ofjício  para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  outubro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  ' —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("■D.  O.",  22/1/55). 


Autuado  —  GIACOMO  PISSINATO  —  Usina 
Maluf. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  9/49  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Comprovada  a  existência  de  infrações 
distintas  é  de  se  condenar  os  autuados  às 
penas  cominadas  pelas  faltas  em  que  m- 
cidiram. 
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ACÓRDÃO  N 


2.342 


Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Giacomo  Pissinato,  proprietário  da 
Usina  Maluf,  sita  no  município  de  Tietê,  Estado  de 
São  Paulo,  por  inf ração  ao  §  2?  do  art.  31,  §  3-  do 
art.  36,  arts.  41  e  63,  e  letra  b  do  art.  60  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e 
outros,  examinado  em  conexão  com  os  processos  A.  I. 
10/49  e  A.  I.  11/49,  em  que  são  autuados  José  Stu- 
rion  e  Serafim  &  Fré  e  Usina  Maluf,  respectiva- 
mente, e  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  fundar  a  defesa  dos  autuados 
em  equívoco  na  descarga  do  açúcar  que  adquiriram 
à  Usina  Maluf,  transportados  como  foram  pelo  mes- 
mo caminhão,  daí  resultando  a  divergência  entre  as 
numerações  dos  sacos  de  açúcar  apreendidos  e  os 
registrados  nas  notas  de  remessa  que  exibiram; 

considerando  mais  que  a  inforrfiação  prestada 
pela  Seção  de  Mecanografia  do  Instituto  comprova 
e  veracidade  dessas  alegações,  com  exclusão,  de  um 
saco,  sem  numeração,  apreendido  em  poder  do  au- 
tuado Giacomo  Pissinato; 

considerando,  no  entanto,  que  32  sacos  do  açú- 
car apreendido,  dos  quais  15  a  José  Sturion  e  17  a 
Serafim  &  Fré,  se  acham  relacionados  na  nota  de 
remessa  n'  187.089,  emitida  pela  Usina  Maluf,  tida 
como  inexistente,  ante  os  têrmos  do  art.  38,  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  por  não  se  achar 
totalmente  preenchida,  com  a  omissão  do  nome  do 
destinatário; 

considerando  por  outro  lado  que  ficou  material- 
mente provado,  não  terem  as  firmas  Giacomo  Pissi- 
nato e  Serafim  &  Pré,  inutilizado  na  forma  legal, 
respectivamente,  as  duas  e  uma  nota  de  remessa 
apreendidas  em  poder  dos  mesmos,  fls.  6  e  7  do 
A.  I.  9/49  e  do  A.  I.  11/49; 

considerando,  finalmente,  que  com  a  apreensão 
a  Giacomo  Pissinato  de  um  saco  de  açúcar  de  pro- 
cedência da  Usina  Maluf,  sem  numeração,  e  da  nota 
de  remessa  n'  187.089  de  sua  emissão,  fls.  8,  A.  I. 
11/49,  não  totalmente  preenchida,  ficaram  provadas 
e  devidamente  caracterizadas  as  infrações  ao  art.  31, 
§  1',  e  art.  38  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
articuladas  contra  a  Usina  Maluf, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  pela  pro- 
cedência, em  parte,  do  auto  de  fls. 
para  julgar  boa  a  apreensão  de  um 
saco  de  açúcar,  incorporando-se  à  re- 
ceita do  Instituto  o  produto  de  sua 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

ê-cLição-  do- 

mSilIUlO  DO  ilCllClllt  [  DO  ILCODI 


À  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


venda  para  os  fins  previstos  na  Re- 
solução n°  154/48  com  a  liberação  dos 
outros  sete  sacos,  por  se  acharem  co- 
bertos pelas  notas  de  remessa 
ns.  187.086  e  187.088  e  condená-la 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr|  1.000,00  correspondente  a  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  que  dei- 
xou de  inutilizar,  fazendo-se  a  com- 
pensação dessa  importância,  com  a  do 
valor  do  açúcar,  vendido  por  Cr$ 
1.152,00,  fls.  40,  e  impor  à  Usina 
Maluf  a  multa  de  Cr$  1.000,00,  por 
ter  deixado  de  numerar  o  saco  de 
açúcar  de  sua  fabricação,  apreendido 
à  primeira  autuada,  nos  têrmos,  res- 
pectivamente, dos  arts.  60,  alínea  b, 
41  e  31,  §  1°,  todos  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39.  Recorrendo-se 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  27/1/55). 
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Autuado  —  CAIRALLAS  ADDAS. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  305/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Açúcar  clandestino.  Artigo  60,  letii 
h  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939. 

ACÓRDÃO  2.343 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Cairallas  Addas,  firma  comercial  esta- 
belecida no  Município  de  Uchôa,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  33,  combinado  com  a 
alínea  b  do  artigo  60,  do  Decreto-lei  n°  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José 
Brum,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  iá 
no  armazém,  desacompanhado  de  nota  de  remessa 
ou  entrega; 

considerando,  assim,  que  não  se  tratava  de  açú- 
car em  trânsito,  tanto  mais  quanto  os  sacos  traziam 
a  marca  que  identificava  a  sua  precedência, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Válter  de  Andrade,  improce- 
dente o  auto,  devolvendo-se  ao  autua- 
do a  importância  do  açúcar  apreendi- 
do, recorrendo-se  ex-officio  para  <i 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  novembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  ■ —  Presidente  e  Relator;  Válter 
de  Andrade;  João  Soares  Palmeira  ■ —  Vencido. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1^  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  24/1/55). 


*  * 

Reclamante  CÍCERO  CAVALCANTI  DE 
MORAIS. 

Reclamada  —  USINA  CAPIBARIBE. 
.    Processo  —  P.  C.  47/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  julgada  improcedente  a  re- 
clamação, quando  os  fatos  argiiidos  na  ini- 
cial não  ficam  provados  na  instrução  do 
processo. 


ACÓRDÃO     N'  2.344 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Cícero  Cavalcanti  de  Morais,  proprie- 
tário do  Engenho  Penedo  Velho,  situado  no  Muni- 
cípio de  Nazaré  da  Mata,  Estado  de  Pernambuco, 
e  reclamada  a  Usina  Capibaribe,  localizada  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  verificação  feita  por  perito 
agro-social  dêste  Instituto  constatou  não  ter  havido 
recusa  da  Usina  em  receber  as  canas  do  reclamante; 

considerando,  assim,  que  é  de  se  julgar  impro- 
cedente a  reclamação,  uma  vez  que  as  alegações  da 
inicial  não  ficaram  devidamente  comprovadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  \°  Subpro- 
curador Geral. 

("D."  O.",  24/1/55).  , 

* 

*  * 

Autuado  —  FRANCISCO  FERREIRA  DE 
MENDONÇA. 

Autuante  —  COLIMADOS  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  181/53  —  Estado  du  Espírito 
Santo. 

Auto  de  infração  —  Artigo  4-  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  dc  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.349 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  Ferreira  de  Mendonça,  co- 
merciante, residente  no  Município  de  São  José  do 
Calçado,  Estado  do  Espírito  Santo,  por  infração  ao 
art.  42,  §§  1-  e  2°,  combinados  com  o  art.  60,  alí- 
nea b,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Colimados  Rocha,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  não 
se  achava  em  trânsito; 

considerando  que  a  própria  fiscalização,  caracte- 
rizando a  mercadoria  e  a  sua  procedência,  eliminou 
a  hipótese  de  clandestinidade; 
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considerando  que  a  juntada  dos  documentos 
exigidos  em  lei,  à  defesa,  não  ilide  a  infração  do 
art.  42  e  parágrafos; 

considerando  que  o  infrator  é  primário^ 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr 
Relator,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de  conde- 
nar o  autuado  às  penas  do  art.  42, 
isto  é,  Cr$  200,00,  devolvendo-se  ao 
autuado  a  mercadoria  apreendida,  por 
ser  -  improcedente  a  sua  apreensão,  re- 
correndo-se  ex-ofjicio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-SNí. 

Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Ven- 
cido. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  24/1/55). 


«  • 

Autuada  ^  USINA  SAPUCAIA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  POVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  135/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Comprovada  a  infração  em  face  dos 
elementos  constantes  dos  autos,  condena-se 
o  autuado  às  penas  correspondentes  aos 
preceitos  legais  violados. 

ACÓRDÃO     N»  2.350 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Sapucaia  S.  A.,  sita  em 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
arts.  39,  64  e  65,  do  Decreto-lei  n^  1.831,  de  4,' 
12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Clau- 
diano Manso  Povoa  e  outro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  os  elementos  cons- 
tantes dos  autos,  ficou  comprovado  ter  a  firma  au- 
tuada dado  saída  a  açúcar,  sem  o  devido  recolhimen- 
to da  taxa  de  defesa; 

considerando  mais  ter  a  referida  firma  feito  re 
ferência  a  guia  de  pagamento  inexistente; 


considerando  tudo  e  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator^  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  Usi- 
na à  multa  de  Cr$  21.600,00,  sendo 
Cr|  2.000,00  por  lançar  na  nota  de 
remessa  guia  de  pagamento  de  taxa 
não  existente  e  Cr$  19-600,00  por  in- 
fração do  art.  65  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  1* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/1/55). 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S/A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  103/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Comprovada  a  materialidade  da  infra- 
ção, é  de  se  julgar  procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N»  2.351 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S/A  proprietária  da 
Usina  Santana  sita  no  Município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao  art.  31  e  seu  pa- 
rágrafo 3'  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Claudiano  Man- 
so Póvoa  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  a  autuada  em  sua  defesa  con- 
fessado a  infração  articulada  ao  auto  de  fls., 

considerando  mais,  que  os  argumentos  de  de- 
fesa, além  de  comprovarem  ser  a  autuada  reinci- 
dente na  falta  em  que  incorreu,  não  ilidem  a  sua  res- 
ponsabilidade, 

considerando,  finalmente,  os  antecedentes  fis- 
cais da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada  a 
Usina  Santana  S/A  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.000,00,  nos  termos  do 
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§  3'  do  art.  31,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/1/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  COOPERATIVA  MISTA  DE 
FORNECEDORES  DE  CANA  DA  BAHIA. 

Reclamada  —  USINA  D.  JOÃO  —  S.  A. 
TOURINHO  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL. 

Processo  —  P.  C.  53/54  —  Estado  da  Bahia. 

Homologa-se  desistência  em  que  fo- 
ram observadas  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N»  2.352 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cooperativa  Mista  de  Fornece- 
dores de  Cana  da  Bahia,  sita  em  Salvador,  Estado  da 
Bahia,  e  reclamada  a  Usina  D.  João-S.  A.  Tourinho 
Agrícola  e  Industrial,  localizada  no  Município  de 
São  Francisco,  Estado  da  Bahia,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  a  fls.  8 
dêste  processo,  o  reclamante  declara  ter  recebido  as 
retenções  em  aírazo  de  seus  fornecedores,  motivo  por 
que  desiste  da  reclamação; 

considerando  que,  por  força  desse  documento, 
é  de  se  homologar  a  desistência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia da  reclamação,  feitas  as  comunica- 
ções de  praxe. 
Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  25/1/55). 


Reclamante  —  COOPERATIVA  MISTA  DE 
FORNECEDORES  DE  CANA  DA  BAHIA. 

Reclamada  —  USINA  SANTA  LUZIA  LTDA. 
Processo  —  P.  C.  57/54  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perde  seu  objeto. 

^iCÓRDAO     N'  2.358 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
qui-  é  reclamante  a  Cooperativa  Mista  de  Fornec;- 
dores  de  Cana  da  Bahia,  localizada  em  Salvador,  Es 
tado  da  Bahia,  e  reclamada  a  Usina  Santa  Luzia 
Ltda.,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objeto,  cem  o  recolhimento  pela  Usina  Santa  Luzia 
à  Cooperativa  reclamante  das  retenções  versadas  na 
inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  com 
posterior  arquivamento  do  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro 
curador  Geral  substituto. 
("D.  O.",  25/1/55). 


Reclamante  —  AUGUSTO  GAMA  E  LALrRA 
GAMA  REIS. 

Reclamada  —  S/A  USINA  CORURIPE. 
Processo  —  P.  C.  17/54  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se     procedente    a  reclamação 
quando  amparada  por  dispositivos  legais. 

ACÓRDÃO     N'  2.359 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  Augusto  Gama  e  Laura  Gama 
Reis,  fornecedores,  domiciliados  no  Município  de 
Coruripe,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamada  a  S/A 
Usina  Coruripe,  proprietária  da  Usina  Coruripe,  sita 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamada  moeu  canas  pró- 
prias em  detrimento  do  contingente  de  cana  de  seus 
fornecedores; 
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considerando  que  a  reclamação  encontra,  na  Le- 
gislação Canavieira  em  vigor,  amparo  às  suas  recla- 
mações, 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  vol- 
tando o  processo  à  Procuradoria  Re- 
gional em  Alagoas  para  que  se  pro 
ceda  à  avaliação  da  indenização  a  ser 
paga. 

Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  cio  Vale  —  Presidente 
substituto;  Valter  de  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soa- 
res Palmeira. 

Fui  presente  < —  ']osé  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

('"D.  O.",  25/1/55). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  MIGUEL  ANTÔNIO  CORIA. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  92/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  conservação  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  comerciante  à  pena  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.174 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Miguel  Antônio  Coria,  comerciante, 
residente  no  município  de  José  Bonifácio,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  §  2',  art.  42  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  José  Brum,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  e  confessada; 

considerando  que  o  comerciante  de  açúcar  é 
obrigado  a  conservar  por  dois  anos  a  nota  de  re- 
messa que  acompanha  a  mercadoria; 

considerando  que  a  falta  de  conservação  do 
referido  documento  sujeita  o  infrator  à  pena  da  lei, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  conservada  e  Cr$ 
200,00  por  sete  notas  de  entrega  que 


deixou  de  conservar,  no  total  de  Cr$ 
1.900,00,  mínimos  previstos  nos  ar- 
tigos 41  e  .42  .do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Fer)Mndo  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.".  18/1/55). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  DOS  SANTOS 
COSTA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  85/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  não  inutilizar  a  nota  de  remessa, 
referente  a  açúcar  recebido,  de  acordo 
com  as  determinações  do  Decreto-lei  n° 
1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  687 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  José  dos  Santos 
Costa,  comerciante,  domiciliado  no  Município  de 
Olímpia,  Estado  de  São  Paulo,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  materialidade  da  infração 
está  provada  no  processo; 

considerando  que  o  próprio  recorrente  confessa 
a  falta  cometida; 

considerando  que  não  é  lícita  a  alegação  de 
ignorância  do  texto  da  lei,  constante  do  recurso  apre- 
sentado; "■    ;  ■ 

considerando  què  é' passível  de  penalidade  pres- 
crita em  lei  o  comerciante  que' "deixar  de  inutilizar 
nota  de  remessa  que  'acompanhe  a  partida  de  açúcar 
adquirida  com  a  palavra  "Rècíbida";  ~  ~^ 
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considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
frator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o 
auto  e  condenou  o  autuado  à  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  Cr|  2.500,00, 
grau  mínimo  do  art.  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  195'';. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Mca- 
cir  Soares  Pereira  —  Relator.  _ 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuada  e  recorrida  —  USINA  DA  PEDRA  — 
Irmãos  Biagi. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  ( —  A.  I.  70/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Não  estando  provado  o  ilícito  fiscal 
e  capitulada  erroneamente  a  infração,  é  de 
se  julgar  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N'  688 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ae  re- 
curso ex-officio,  em  que  é  recorrente  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgamento,  e  recorrido  a  Usina  da  Pedra, 
de  Irmãos  Biagi,  situada  no  Município  de  Serrana, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  irts.  3.3.  c-m- 
binado  com  o  36  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  ficou  comprovado  no 
processo  o  ilícito  fiscal; 

considerando,  ainda,  que  o  próprio  autuante 
reconheceu  ter  havido  equívoco  na  capitulação  do 
auto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
-recurso  ex-officio,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  improcedente  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
•  ÍRASIL^ÇUCAREIRO 
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Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Moa- 
cir  Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuada  e  recorrente  —  USINA  AÇUCAREI- 
RA PAREDÃO  S/A- 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  33/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N'  689 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  Açu- 
careira Paredão  S/A,  proprietária  da  Usina  Paredão, 
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sita  no  Município  de  Oriente,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  146  do  Decreto-Iei  n'  3.855 
de  21/11/41,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  data  da  apresentação  do  re- 
curso, para  todos  os  efeitos,  será  a  que  constar  da 
anotação  a  que  alude  o  art.  81  da  Resolução  97/44; 

considerando  que  a  anotação  constará  obrigato- 
riamente no  corpo  do  processo  e  será  feita  pelo  fun- 
cionário que  receber  o  recurso; 

considerando  que  a  anotação  com  o  carimbo 
da  Delegacia  Regional  está  datado  de  15  de  julho  de 
1954,  fora,  portanto,  do  prazo  de  30  dias  a  que  se 
refere  a  alínea  b  do  art;  33  da  Resolução  97/44; 

acorda,  por  maioria  de  votos,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso,  por 
ter  sido  apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de,  novembro  de  1954. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  ]osé 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  VIEIRA  MA- 
CHADO SOBRINHO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  7/53  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  ser  dado  provimento,  em  parte, 
ao  recurso,  visto  ter  sido  constatado  o  cum- 
jjrimento  do  objetivo  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?  690 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  José  Vieira 
Machado  Sobrinho,  comerciante,  residente  no  Mu- 
nicípio de  Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  por  infração 
ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  quatro  das  quinze  notas  de 
remessa  haviam  sido  inutilizadas  pelo  carimbo  da 
fiscalização  estadual  de  Sergipe,  cumprindo-sè,  assim, 
ainda  que  indiretamente  o  espírito  da  lei; 


considerando  que  ficou  provada  a  infração  ao 
art.  41,  com  a  juntada  das  notas  apensadas  ao  pro- 
cesso; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  em  julgar,  por  maioria,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Válter  de 
Andrade,  constante  das  notas  taqui- 
gráficas, no  sentido  de  ser  dado  pro- 
vimento, em  parte,  ao  recurso,  para 
que  sejam  excluídas  da  condenação  as 
quatro  notas  inutilizadas  pelo  Posto 
Fiscal  de  Sergipe,  ficando  o  autuado 
condenado  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  5.500,00  (cinco  mil  e  quinhentos 
crueziros),  correspondente  a  Cr$ 
500,00  (quinhentos  cruzeiros)  por 
nota  não  inutilizada,  no  total  de  onze, 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Valter 
de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  / —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuado  e  recorrente  —  OSVALDO  M. 
CHAMMA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  99/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  recor- 
rida que  bem  apreciou  a  prova  produzida. 

ACÓRDÃO     N'  691 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  recorrente  Osvaldo  M.  Chamma, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  Pirassu- 
nunga.  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recorrente  insiste  apenas  em 
argumentos  já  desprezados  em  primeira  instância, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso, 
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mantida  a  decisão  recorrida,  nos  lêr- 
mos  do  acórdão  n°  1.472,  da  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 
Carlos  de  Lhna  Cavalcanti  —  Presidente;  Val- 
ter de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuada  —  CIA.  INDÚSTRIA  E  VIAÇÃO 
DE  PIRAPORA. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  84/52  —  Estado  da  Bahia. 

Confirma-se  a  decisão  qu:  está  con- 
forme a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N?  692 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re 
curso,  em  que  é  autuada  a  Cia.  Indústria  e  Viação 
de  Pirapcra,  localizada  no  Município  de  Joazeiro, 
Estado  da  Bahia,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-of- 
fício,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada; 

considerando  que  bem  decidiu  a  primeira  ins- 
tância, excluindo  da  condenação  as  notas  cuja  con- 
servação já  havia  ultrapassado  o  prazo  estabelecido 
em  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso  ex-officio,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  instância 
que  julgou  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-si 
Comissão  Executiva,  1'  de  dezembro  de  1954. 
Carlos  de  Uma  Cavalcanti  —  Presidente;  Cas- 
tro Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Recorrente  —  CIA.  USINA  CAMBAIBA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  P.  C.  77/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser.  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  693 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  interessada  e  recorrente  a  Cia.  Usina 
Cambaíba,  localizada  no  município  de  Campos,  Esta- 
do do  ]|.io  de  Janeiro,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  depender  o  desmonte  ou  remoção 
de  balança  já  existente  em  P  de  junho  de  1941, 
do  consentimento  expresso  do  Instituto,  como  dis- 
põe o  art.  34  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira; 

considerando  mais  ter  o  Instituto  reconhecido 
no  processo  P.  C.  4/50,  a  responsabilidade  da  usi- 
na recorrente,  pelo  pagamento  das  indenizações  re- 
sultantes dos  prejuízos  sofridos  pelos  fornecedores, 
com  o  não  aproveitamento  de  suas  canas,  em  virtude 
da  remoção  da  balança  de  Guandu; 

considerando,  finalmente,  que  a  decisão  de  pri- 
meira instância  guarda  conformidade  com  a  prova 
dos  autos, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  contra 
o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, nos  termos  do  parecer  do  Dr.  Pro- 
curador Geral. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Roo- 

sevelt  C.  de  Oliveira  —  Relator  designado  para  o 

acórdão. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O."',  21/1/55). 


Autuado  e  recorrente  —  SÃO  PAULO  RE- 
FRESCOS S.  A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  151/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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É  de  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  694 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  São 
Piulo  Refrescos  S.  A.,  situada  na  capital  do  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei 
ii"  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tiiiito  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  recorrente,  nas  suas 
alegações  de  defesa,  não  conseguiu  destruir  a  prova 
feita  nos  autos,  a  qual  demonstra,  de  modo  inequí- 
voco, a  materialidade  da  infração  por  ela  cometida; 

considerando  que  o  dispositivo  legal  infringido 
determina  expressamente  que  a  nota  de  remessa  sej.i 
inutilizada  com  a  aposição  da  palavra  "recebida",  a 
fim  de  evitar  seja  mesma  utilizada  por  mais  de 
uma  vez; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  negar 
provimento  a  recurso  quando  a  decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  maioria,  de  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  instância, 
pelos  seus  justos  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  /.  A. 
de  Lima  Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  SALOMÃO 
IRMÃO  —  Casa  Variante. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  L  42/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  aplicar-se  as  penalidades  da  lei 
à  firma  que  deixar  de  inutilizar  devida- 
mente notas  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N»  695 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autós  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  José  Salomão 


Irmão,  comerciante,  residente  no  município  de  Val- 
paraíso,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 41  e  42  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  se  comprovado  a  infração  me- 
diante apresentação  de  provas  materiais,  sendo  a  in- 
fração baseada  em  apreensão  de  notas  de  remessa 
não  inutilizadas; 

considerando,  no  entanto,  não  ter  sido  apresen- 
tada prova  concludente  de  referência  à  venda  do  açú- 
car em  sacos  de  60  quilos,  sem  a  expedição  da  com- 
petente nota  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  tratar-se  de  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ne- 
gar provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância,  no 
sentido  de  condenar  a  firma  infratora 

ao  pagamento  da  multa  de  

Cr$  1.000,00,  em  correspondência  às 
duas  notas  de  remessa  não  inutiliza- 
das, de  acordo  com  o  disposto  sobre 
o  assunto  pelo  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  inclusive  em 
relação  ao  disposto  no  acórdão  de  re- 
ferência à  Usina  Santa  Bárbara,  man- 
dando remeter  cópia  do  documento  de 
fls.  19  dos  autos  à  Divisão  de  Arre- 
cadação e  Fiscalização,  para  que,  obe- 
decidas as  formalidades  de  praxe,  pro- 
mova a  autuação  da  referida  Usina 
Santa  Bárbara,  como  incurso  nas  pe- 
nalidades estabelecidas  no  art.  38  do 
mesmo  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  uma  vez  que  estão  verificadas 
emendas  em  relação  a  notas  de  re- 
messa emitidas  por  essa  fábrica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Luh 
Dias  Rolemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


Autuada  e  recorrente  —  IRMÃOS  NOVAIS 
&  CIA.  LTDA. 

Recorrido  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 
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Processo  —  A.  I.  167/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Aplicam-se  as  penalidades  previstas  em 
lei  quando  ficar  devidamente  comprovado 
não  se  encontrarem  inutilizadas  notas  de 
remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  696 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Irmãos 
Novais  &  Cia.  Ltda.,  estabelecida  no  município  de 
Cafelândia,  Estado  de  São  Paulo,  per  infração  aos 
arts.  41  e  42  e  seus  parágrafos,  do  Decreto-lei  n° 
1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pela  documentação  constante 
dos  autos  estão  claramente  comprovada  a  infração; 

considerando  que  as  razões  de  sustentação  de 
defesa  da  firma  autuada  ao  recurso  voluntário  nada 
mais  esclarecem,  no  sentido  de  exculpá-la,  uma  ve^ 
que  a  documentação  constante  do  processo  com- 
prova a  existência  de  12  notas  de  remessa  não  inu- 
tilizadas e  mais  ainda  que  6  outras  não  foram  con- 
servadas em  poder  do  reclamante,  tendo  em  vista 
o  prazo  da  lei; 

cotisiderando,  no  entanto,  tratar-se  de  infratora 
primária  conforme  informações  da  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  negan- 
do provimento  ao  recurso,  para  man- 
ter a  decisão  de  primeira  instância,  no 
sentido  de  condenar  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Ct$  500,00 
por  nota  de  remessa,  no  total  de  Cr$ 
9.000,00  (nove  mil  cruzeiros)  em  cor- 
respondência a  18  notas  de  remessa 
encontradas  em  situação  irregular,  tudo 
de  acordo  com  o  previsto  no  art.  41 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
grau  mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Luís 
Dias  Rolemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curadijr  Geral. 
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Autuada  e  recorrida  —  SALLES  &  CIA.  LTDA. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  37/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

—  Auto  de  infração. 

—  Art.  41  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  697 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Salles 
&  Cia.  Ltda.,  firma  localizada  no  município  de 
Barbacena,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  infração  está  provada  e 
também  confessada,  não  procedendo,  portanto,  as 
alegações  do  recurso  interposto  pela  autuada; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso, 
coiífirmando-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  procedente  o  auto, 
condenando-se  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr$  6.000,00,  referente  a  12 
notas,  mínimo  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  dc  dezembro  de  1954. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  i —  Presidente;  Cas- 
tro Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  21/1/55). 


ENTREGA  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

A  Comissão  Executiva,  reunida  em  29  de  se- 
tembro passado,  tomou  conhecimento  de  um  tele- 
grama da  Delegacia  Regional  da  Bahia,  em  que  aque- 
le órgão  comunica  ter  iniciado  a  entrega  de  álcool 
anidro  às  companhias  petrolíferas  do  Estado. 

A  primeira  entrega  foi  feita  à  Texaco  num  vo- 
lume de  9.000  litros,  produzidos  na  Destilaria  de 
Santo  Amaro. 
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Carregador  de  Cana  "CASTAGNOS" 


^  Carregador  de  Cana  "CASTAGNOS" 
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para  cortar  soquetes  de  cana 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

52.365/54  —  Miguel  Paulo  de  Oliveira  —  Alco- 
baça —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  8/1/55. 

46.602/54  —  Hermenegildo  Ribeiro  de  Magalhães 
—  Macaúbas  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Indeferido, 
em  21/1/55. 

33.472/54  —  Julio  da  Costa  Pinto  Dias  —  Santo 
Amaro  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  para  Antô- 
nio Bonfim  de  Carvalho,  junto  à 
Usina  Terra  Nova  - —  Mandado  ar- 
quivar, em  21/1/55. 

17.577/54  —  Cia.  Agricultora  e  Mercantil  — 
Santo  Amaro  — ■  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  para 
Osvaldo  Pinto  de  Carvalho,  junto  à 
Usina  Terra  Nova  —  Mandado  ar- 
quivar, em  26/1/55. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Deferidos,,  em  17/1/55 

19.802/53  —  Luís  Aires  de  Menezes  —  Pacotí  ■ — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

26.105/54  —  Aprígio  Epifânio  de  Araújo  — 
Aquiraz  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

27.639/54  —  Antônio  Amâncio  da  Cruz  —  Au- 
rora —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

2.667/41  —  Venerando  Patrício  da  Silva  —  San- 
ta Rita  do  Paranaíba  —  Transferên- 
cia de  engenho  para  Nicolino  Alves 
Muniz  —  Mandado  arquivar,  em  17/ 
1/55. 

52.139/54  —  Bernardino  José  de  Moura  —  Bu- 
riti Alegre  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  —  Indeferido,  em  24/1/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

52.246/54  —  Patrocínio  Martins  de  Paula  —  Ja- 
nuária  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  ' —  Indeferido,  em  17/ 
1/55. 


30.189/54  —  José  Batista  de  Oliveira  —  Sacra- 
mento —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura  —  Deferido, 
em  21/1/55. 

47.867/54  —  Geraldo   Pereira   Baião  —  Campo 
Belo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente,  de  Pedro  José  Teodo- 
ro —  Mandado  arquivar,  em  21 
1/55. 

Ind eferid os,  em  21/1/55 

53.038/54  —  Sociedade  Imobiliária  Bonfim  Ltda. 

—  Matias  Barbosa  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

57. "694/54  —  Vitorino  Afonso  Filho  —  Mirai  -- 
Inscrição  de  engenho  de  aguardenti.:. 


56.747/54  —  Cândido  José  Martins  —  Pequi  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  24/1/55. 
11.350/53  —  Francisco  da  Costa  Matoso  —  Cur- 
velo —  Transferência  de  engenho 
para  Antônio  "Diniz  Neto  —  Man- 
dado arquivar,  em  24/1/55. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

33.821/54  —  José  Inácio  Miranda  Pereira  —  Areia 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  José  Inácio  Pereira  de  Melo 

—  Deferido,  em  19/1/55. 
37.056/54  —  Manoel  Moreira  —  Sapé  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
cana  para  Augusto  Guilherme,  junto 
à  Usina  Santa  Helena  —  Mandado 
arquivar,  em  21/1/55. 

45.757/54  —  Osvaldo  Pina  de  Albuquerque  — 
Serraria  —  Transferência  dos  enge- 
nhos de  rapadura  e  aguardente  de 
Antônio  Barbosa  Pereira  de  Lucena 
e  Demétrio  Alves  de  Queiroz  —  De- 
ferido, em  27/1/55. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

53.258/54  , —  Ernesto  Hezel  —  Pitanga  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente  — 
Indeferido,  em  17/1/55. 
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47.950/54  —  Irmãos  Ivanczuk  —  Prudentópolis  -  - 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  18/1/55. 
47.479/55  —  Irmãos  Terluk  —  Prudentópolis  -- 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  24/1/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

jò. 578/54  —  Severino  Carlos  da  Silva  —  Igarassú 

—  Instalação  de  uma  fábrica  de  ra- 
padura —  Mandado  arquivar,  em 
8/1/55. 

54.704/54  —  Tranquilino  de  Souza  Athayde  — 
Petrolina  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  17/1/55. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

51 .044/54  —  L.  Sehn  &  Cia.  —  Carasinho  —  Can- 
celamento ex-officio  da  inscrição  da 
destilaria  de  álcool  —  Deferido,  em 
17/1/55. 

ESTADO  DO  RJO  DE  JANEIRO: 

28.119/53  —  Flávio  França  Pinheiro  —  Sumidou- 
ro —  Transferência  do  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  de  Antônio 
Wermelinger  —  Deferido,  em  17/ 
1/55. 

Deferidos,  em  21/1/55 

25.365/54  —  Branca  Peçanha  Ferreira  —  Campos 

—  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  Teotónio  Ferreira  de 
Araújo. 

55.501/54  —  Diogo  Mancebo  Reis  —  Macaé  — 
Desentranhamento  de  documentos. 


49.272/54  —  Francisco  Ferreira  Lima  (Espólio)  — - 
Campos  —  Medida  assecuratória :  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Barcelos  —  Deferido, 
em  26/1/55. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

48.783/54  —  Luiz  de  Rochi  —  Urussanga  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Indeferido,  em  19/1/55. 


1 5  .  243 /54  —  Afonso  Fretta  —  IJrussanga  —  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Defendo,  em  21/1/55. 

53.375/54  —  Rosalino  Carrer  —  Urussanga  — 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  21/1/55. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

45.170/54  —  Carlos  de  Rezende  Enout  —  São 
Joaquim  da  Barra  —  Transferênci.i 
de  engenho  de  aguardente,  de  Do- 
mingos Canesim  —  Deferido,  em 
8/1/55. 

Deferidos,  em  17/1/55 

29.373/54  ' —  João  Buso  —  Araras  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Antônio  Curtolo,  junto  à  Usina 
Santa  Lúcia. 

39. 972/54  —  Geraldo  Domingos  Parizotto  e  ou- 
tro —  Chavantes  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Antônio 
Parizotto,  a  título  precário. 

Deferidos,  em  19/1/55 

32.362/53  —  Joaquim  Cipriano  de  Camargo  — 

São  Manoel  —  Inscrição  de  engenho 

de  aguardente. 
51.752/54  —  Armando  Andrade  S.  A.  —  Piras- 

sununga  —  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 


48.726/54  —  José  Carneiro  Salgado  e  outro  — 
Pindamonhangaba  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Deferido,  em 
21/1/55. 


CAMPANHA  NACIONAL  DA  CRIANÇA 

A  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  em  reunião 
de  20  de  outubro  último,  resolveu  conceder  um  do- 
nativo no  valor  de  50.000  cruzeiros  à  Campanha 
Nacional  da  Criança. 

Na  mesma  ocasião,  mandou  abrir  o  necessário 
crédito. 
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VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 
AO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


Acompanhado  dos  Srs.  Alfredo  Duarte 
Filho,  chefe  do  seu  gabinete,  e  Nelson  Cou- 
tinho, assistente  técnico  da  Presidência,  via- 
jou para  o  Recife,  no  dia  29  de  janeiro,  o  Sr. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti.  O  Presidente  do 
I.A.A. ,  que  foi  a  Pernambuco  assistir  a  pos- 
se do  Governador  Cordeiro  de  Farias,  valeu- 
se  da  oportunidade  para  entrar  em  contacto 
com  os  círculos  canavieiros  pernambucanos 
e  para  inspecionar  os  serviços  da  Delegacia 
Regional. 

Durante  a  sua  permanência  no  Recife  o 
Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  participou 
de  sessões  especialmente  convocadas  na  As- 
sociação dos  Fornecedores  de  Cana  e  da 
Cooperativa  de  Usineiros. 

Participou,  igualmente,  o  Presidente 
do  I .  A .  A .  de  uma  mesa  redonda  com 
os  produtores  de  aguardente,  estêve  presen- 
te a  uma  reunião  do  Ranço  de  Plantadores 
de  Cana  e  recebeu  em  audiência  diversas  co- 
missões de  trabalhadores  na  indústria  e  na 
lavoura  canavieira.  Entre  outras  visitas  rea- 
lizou o  Sr.  Lima  Cavalcanti  as  seguintes:  ao 
Hospital  Rarão  de  Lucena,  à  D.  C.  «Presi- 
dente Vargas»;  aos  entrepostos  de  aguarden- 
te e  de  álcool;  às  instalações  para  a  mistura 
de  adubos  na  fábrica  de  Ibura;  e  aos  ambu- 
latórios médicos  que  o  I.A.A.  vem  construin- 
do no  Estado. 

Durante  a  recepção  na  Cooperativa  de 
Usineiros  o  Sr.  Lima  Cavalcanti  pronunciou 
um  discurso  no  qual  fixou  o  seu  programa 
de  trabalho  à  frente  da  autarquia  e  abordou 
alguns  problemas  específicos  do  I.A.A.  em 
Pernambuco.  Disse  de  início  o  Sr.  Lima  Ca- 
valcanti que  ao  assumir  a  Presidência  sentira 
a  existência  de  desentendimentos  entre  as  di- 
versas zonas  produtoras  de  açúcar  do  País. 
Por  isso  cuidára,  sem  demora,  de  entrar  em 
contacto  com  os  círculos  ligados  à  agro-in 
dústria  para  fazer  nascer  o  ambiente  de  har- 
monia indispensável  à  solução  dos  problemas 
comuns. 

CONJUNTURA  AÇUCAREIRA 

«Sérios  eram  os  problemas  a  serem  en- 
frentados para  o  restabelecimento  do  equi- 
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líbrio  estatístico  da  safra  em  curso»,  disse  o 
Presidente  do  I.A.A.,  acrescentando: 

«Grandes  estoques  de  açúcar  estavam 
retidos  nos  centros  de  produção,  sem  possi- 
bilidade de  escoamento  para  os  mercados  in- 
ternos. As  vendas  do  produto  se  reduziam 
ao  mínimo,  em  consequência  mesmo  do  fator 
psicológico  representado  pela  falta  de  con- 
fiança na  estabilidade  dos  preços  oficiais, 
que  não  eram  alcançados. 

As  vendas  para  o  exterior  já  tinham 
sido  realizadas  em  volumes  que  cobriam  nos- 
sa quota  de  exportação  para  os  mercados 
internacionais.  Poucos  alimentavam  espe- 
ranças de  que  pudéssemos  obter  a  anuência 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  para  a 
realização  de  novas  vendas  destinadas  àque- 
les mercados. 

Nessa  conjuntura  e  contando  com  a  coo- 
peração decidida  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  da  Superintendência  da  Moeda  e 
do  Crédito  e  das  Carteiras  competentes  do 
Banco  do  Rrasil,  foi  possível  encontrar  fór- 
mula que  nos  vem  permitindo  a  realização 
de  outras  operações  para  os  mercados  estran- 
geiros. Era  êsse,  certamente,  o  único  recur- 
so a  tentar.  Que  tive  êxito  na  orientação 
adotada  demonstram  as  operações  já  reali- 
zadas para  o  mercado  exterior,  que  vieram 
aliviar  os  nossos  mercados  nacionais,  amea- 
çados de  supersaturação.  Marchamos  agora 
para  o  restabelecimento  do  equilíbrio  com- 
prometido e  para  o  saneamento  e  a  estabi- 
lidade dos  negócios  açucareiros.» 

Aludiu,  em  seguida,  ao  fato  de  que  to- 
das as  regiões  produtoras  estão  capacitadas 
df  que  o  País  está  produzindo  mais  açúcar 
do  que  podem  absorver  os  seus  centros  de 
consumo  e  o  mercado  externo  não  apresenta 
condições  favoráveis  à  colocação  dos  exce- 
dentes. Em  São  Paulo  e  no  Rio  debatera  am- 
plamente o  assunto  e  encontrara  da  parte  dos 
industriais  um  perfeito  entendimento  do  pro- 
blema e  o  mais  claro  propósito  de  coope- 
ração para  resolver  os  grandes  probleinas 
do  setor  económico  através  de  i)rovidências 
inspiradas  no  sistema  básico  que  orientou 
a  criação  do  I.A.A.   O  plano  de  defesa  da 
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futura  safra  —  acrescentou  —  seria  elabo- 
rado em  forma  de  ante-projeto  a  ser  distri- 
buído entre  os  produtores  para  receber  su- 
gestões afim  de  que  a  resolução  que  o  co- 
locar em  vigor  conte  com  maior  prestigio  e 
exeqiiibilidade. 

FÁBRICAS  DE  ADUBOS  E  ESCOLAS 
AGRO-INDUSTRIAIS 

Acrescentou  o  Sr.  Lima  Cavalcanti  que. 
quando  assumiu  a  Presidência  do  I.A.A.  div 
clarou  ter  o  propósito  de  manter  o  que  esti- 
vesse certo  e  correspondesse  ao  interêsse  ge- 
ral e  corrigir  o  que  fôsse  susceptível  de  cor- 
reção,  sem  admitir,  em  qualquer  hipóteso, 
influências  estranhas  ou  favoritismos  de 
grupos.  Não  tem  sido  até  agora  bem  com- 
preendido, e  é  alvo  de  críticas  apressadas 
e  sem  fundamento. 

Encontrara  vários  ,  empreendimentos 
programados  pela  autarquia  para  o  Pais, 
inclusive  os  projetos  de  fábricas  de  adubos 
e  de  uma  escola  agro-industrial  para  Per- 
nambuco.  A  respeito  esclareceu: 

«Logo  de  início  me  foi  possível  verifi- 
car, o  que,  aliás,  já  havia  sido  em  parte 
observado  pela  administração  interina  que 
me  antecedeu,  que  essas  iniciativas  não  ti- 
nham sido  precedidas  de  estudos  e  levanta- 
mentos indispensáveis  à  realização  de  tal 
vulto  e  natureza. 

No  caso  particular  da  fábrica  de  adu- 
bos, esclareço  que  se  trata  de  duas  instala- 
ções. Uma  se  destinará  ao  preparo  das  mis- 
turas de  adubos  químicos.  A  outra  terá  por 
finalidade  o  aproveitamento  do  lixo  da  ci- 
dade do  Recife.  Quanto  à  primeira,  já  foi 
feita  a  necessária  concorrência  pública  para 
aquisição  da  maquinaria.  O  encaminhamento 
do  assunto  está  na  dependência  de  entendi- 
mentos com  a  Carteira  de  Comércio  Exterior 
do  Banco  do  Brasil  para  a  obtenção  da  li- 
cença de  importação  das  máquinas  e  imple- 
mentos que  não  possam  ser  fabricados  no 
País.  Assim,  não  haverá  dificuldades  na 
realização  da  iniciativa  prevista. 

No  que  concerne,  todavia,  à  fábrica  que 
utilizará  o  lixo  como  matéria  prima,  há 
vários  equívocos  a  esclarecer,  até  mesmo  no 
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que  diz  respeito  ao  convénio  firmado  com 
a  Prefeitura  Municipal  do  Recife.  De  acòrdo 
com  o  citado  convénio,  admitia-se  que  a 
construção  da  fábrica  custaria  apenas  (Crio 
14.000.000,00)  quatorze  milhões  de  cruzei- 
ros. No  entanto,  ficou  esclarecido  que  so- 
mente o  custo  das  máquinas  ascenderia  u 
cêrca  de  trinta  e  cinco  milhões  de  cruzeiros. 

Essa  disparidade  de  estimativa  de  custo 
alterou,  não  só  os  dados  iniciais,  como  tam- 
bém as  próprias  bases  do  convénio  firmado. 
Devo  acrescentar  sôbre  o  assunto  que  tenho 
recebido  várias  outras  sugestões  de  grande 
alcance,  as  quais  permitirão  a  realização  de 
estudos  rigorosos  mais  objetivos  e  mais  exa- 
tos  como  o  problema  está  a  exigir.  O  pe- 
queno período  de  tempo  destinado  a  êsses 
estudos  representará  ganho  quanto  ao  acêr- 
to  da  solução  e  quanto  a  seus  resultados 
económicos. 

Vejamos  o  caso  da  construção  das  es- 
colas agro-iridustriais.  Previu-se  a  criação 
de  três  esta2)elecimentos  dêsse  género,  sendo 
um  em  S.  Paulo,  outro  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  terceiro  em  Pernambuco.  No 
entanto,  não  se  procedeu  siquer  à  organi- 
zação do  orçamento  básico  do  custo  dessas 
obras,  nem  também  à  previsão  dos  gastos 
de  manutenção.  Mas,  não  é  somente  isso. 
Nenhum  estudo,  mesmo  de  natureza  preli- 
minar, se  féz  relativamente  à  mobilização  de 
professores  e  de  pessoal  técnico  e  auxiliar 
para  dar  vida  c  funcionamento  às  referidas 
entidades.  Enquanto  isso,  os  projetos  arqui- 
tetônicos  previam  a  construção  de  piscinas 
que  custariam  mais  de  quatro  milhões  do 
cruzeiros. 

Responsável  pela  boa  aplicação  dos  re- 
cursos do  L  A.  A.,  eu  não  poderia  deixar  de 
mandar  sobrestar  o  andamento  dessas  obras 
para  um  estudo  rnais  completo.  E  êsse  es- 
tudo está  sendo  realizado  sem  outra  preo- 
cupação que  não  seja  a  de  evitar  êrros  como 
os  das  realizações  suntuosas,  construídas 
para  efeito  externo,  que  infelizmente  não  são 
raras  no  Brasil. 

No  que  diz  respeito  à  instalação  da  Fá- 
brica de  Celulose  e  Papel,  encaro  com  o 
maior  interêsse  a  iniciativa,  tendo  mesmo  sô- 
bre o  assunto  conversado  amplamente  com  o 
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Governador  Cordeiro  de  Farias,  que  de- 
monstrou grande  interesse  pela  matéria,  as- 
segurando todo  o  apoio  do  Estado.  Em  con- 
tacto com  os  produtores  de  Pernambuco,  te- 
nho examinado  sèriamente  o  assunto,  a  fim 
de  que  empreendimento  de  tanto  alcance 
para  a  economia  regional  canavieira  e  para 
a  economia  geral  do  Estado  possa  encontrar 
solução  rápida  e  adequada.» 

Em  seguida,  o  Presidente  do  I.A.A.,  dis- 
se que  o  problema  do  tratamento  das  caldas 
das  usinas  está  merecendo  sua  melhor  aten- 
ção. «O  LA.A.  há  tempo  já  procurou  adqui- 
rir instalações  para  o  tratamento  da  vinhaça 
da  Destilaria  Central  Getúlio  Vargas.  Reco- 
mendei, agora,  aos  órgãos  regionais  que 
dêem  ao  assunto  o  indispensável  cuidado, 
sugerindo,  sem  perda  de  tempo,  as  provi- 
dências que  terei  de  tomar  para  solucionar 
tão  debatido  e  angustioso  problema. 

Posso  ainda  informar  que  o  Instituto 


adquiriu  uni  conjunto  para  demonstração  cio 
aproveitamento  das  caldas,  mediante  irriga- 
ção por  aspersão  em  canaviais  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  Todo  o  material  se  encontra 
em  aplicação  numa  das  usinas  do  município 
de  Campos  e  logo  será  transferido  para  Per- 
nambuco, onde  serão  realizadas  iguais  pra- 
ticas. Admitem  os  especialistas  que  tal  pro- 
cesso virá  contribuir  em  alta  escala  para  a 
solução  do  problema  que,  ao  lado  do  aspecto 
económico,  acarreta  grave  repercussão  social 
e  sanitária.» 

Ao  concluir  seu  discurso,  disse  que  no 
I  A.  A.  atenderia  com  espírito  de  justiça,  as 
necessidades  dos  plantadores  de  cana  e  tra- 
balhadores das  fábricas  de  açúcar  e  dos  ca- 
naviais. 

.  O  Sr.  Lima  Cavalcanti,  acompanhado 
dos  Srs,  Alfredo  Duarte  Filho  e  Nelson  Cou- 
tinho, regressou  para  o  Rio  no  dia  6  de  fe- 
vereiro, viajando  de  avião. 


fãnm 


MOTORES  A  VAPOR  ''HALBERG'' 

50  -  100  HP/  baixa  rotação,  para 
pronto  embarque  em  Hamburgo 

GRUPOS  MOTOR 
A  VAPOR  GERADOR 

próprios  para  Usinas  de  açúcar 
100  a  200  KVA 
pronta  entrega 


cõMPÂf/m  TÊueíhÊ*'WUiesÁopAULo 

COMÉRCIO  -  INDÚSTRIA- REPRESENTAÇÕES 

Rua  da  Conso/oçõo,  65  -7."  -  C.  P.  94  -  Te/s.  32-J903  e  27-0Q5Ò  -  Telegr.:  "THEWICO' 
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BONIFICAÇÕES  SÔBRE  ÁLCOOL  DÍRETO 


Os  quadros  que,  a  seguir,  divulgamos, 
elaborados  pelo  Serviço  de  Álcool,  dizem  res- 
peito à  distribuição  de  bonificações  sôbre 


álcool  direto  da  safx"a  1952/53  e  completam 
o  trabalho  que  aquêle  Serviço  elaborou  e 
foi  publicado  em  nosso  n-  de  outubro  de  1954. 


ÁLCOOL     DIRETO     DA     SAFRA  1952/53 
RESUMO 


Produção 

Produção 

Redução,  consumo 
próprio,  quebra, 

DIRETO  BONIFICADO 

ESTADOS 

Álcool 

Residual 

Diretc 

compra  de  mel  ou 
Je  mel  remanescenre 

Anidro 

Hidratado 

Total 

Alagoas   

11.716.485 

10.493.530 

1.222.955 

1.099.941 

123.014 

1.222.955 

Pernambuco   

69.209.855 

56.709.049 

12.500.806 

151.246 

12.194.984 

154.576 

12.349.560 

2.182.730 

2.182.730 

Sergipe   

242.798 

242.798 

Rio  de  Janeiro  

38.694.872 

28.388.289 

10.306.58-i 

958.276 

7.692.573 

1.655.734 

9.348.307 

Minas  Gerais   

6.146.193 

5.042.182 

1.104.011 

178.324 

480.589 

445.098 

925.687 

São  Paulo   

81.533.185 

56.764.463 

24.768.722 

7.112.527 

2.666.269 

14.989.926 

17.656.195 

Espírito  Santo  .... 

787.040 

635.502 

151.538 

3.956 

147.582 

147.582 

4.721.520 

3.492.362 

1.229.158 

123.287 

1.105.871 

1.105.871 

Santa  Catarina  

953.700 

884.386 

69.314 

69.314 

69.314 

Totais   

216.188.378 



164.835.291 



51.353.087 



8.527.616 

24.134.356 

18.691.115 

42.825.471 

OBSERVAÇÃO: 


Nos  totais  dos  Estados  de  Alagoas,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Gerais  estão  incluídas  as  pro- 
duções de  álcool  obtidas  através  às  Destilarias  Centrais  do  I.  A.  A. 
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ESTADO    í)E  Alagoas 

ÁLCOOL      DIRETO     DA     SAFRA  1952/53 


1 
1 

1 

Produção  | 

1 
1 

Produção  1 

i 

1 

1 

Redução,  consumo  ] 
compra  de  mel  ou  | 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS  1 

1 
1 

Álcool  1 
1 

1 

1 

Residual  1 
1 

1 

1 

Direto  1 

1 

1 
1 

compra  de  mel  c  i  | 
de  mel  remanescente  | 

1 

Anidro 

Hidratado 

Total 

1 

1 —  Alegria    | 

2 —  Alegria  | 

400.000  1 

1 

400.000  1 

1 

-  1 
  1 

1 

1 
1 

~  1 

z 

z 

1 —  Brasileiro    | 

2 —  Brasileiro       ...  | 

1.064.400  1 
1 

1.064.400 1 

1 

1 

1 — Bititinga    1 

2  Bititinga 

279.400  i 

279.400  1 

-  1 
1 

— 

1 —  ^Camaragibe  .... 

2 —  Oamaragibc 

678 . 698  1 

—  1 

1 

678 . 698  1 

—  1 

1 

-  1 

—  1 

1 

— 

1 — Central  L.  Utinga 
9  ("pnfral  T    T  ítínea 

2.681.431  1 
1 

2.681.431  j 

-  1 

- 

1 

391.000  1 

391.000 

—  1 

— 

1 —  Conceiç.  do  Peixe 

2 —  Conceiç.  do  Peixe 

181.714  1 
14  549  1 
1 

196.263 

— 

— 

— 

- 
- 

1 —  João  de  Deus  .  . 

2 —  João  de  Deus  . . 

129.700  1 

1 
1 

129.700 

— 

- 

- 

- 

1 — Lajinha   

-  1 
901 . 708  j 

504.735 

396.973 

^  396.973 

- 

396.973 

1-  Porto  Rico   

2 —  Porto  Rico  ...  . 

254.831 

254.831 

- 

1 

— 

— 

1 —  Santa  Clotilde  . . 

2 —  oanta  v^iotiiae  .  . 

— 

729  293 

229 . 293 

1  : 

— 

— 

1 —  Santo  Antônio  .  . 

2 —  Santo  Antônio  .  . 

227.300 


227.300 

— 





1  - 
1 

1 —  São  Semeão  .... 

2 —  São  Semeão  .... 

220.880 

220.880 

— 

— 

1  - 
1  - 
1 

1 — '  inimbu   

1—  Serra  Grande 

2 —  Serra  Grande  . 

244.720 

2.538.072 
700.789 

244.720 

2  412.879 
- 

1  ~ 
1  125.193 
1      700 . 789 

1  — 

1  - 
1 

1  2.179 
1      700 . 789 
1 

123.014 

1 

1  - 
1  - 

125.193 
700.789 

1— Uruba   

578.000 

578.000 

2— Uruba   

I  

1  1.099941 

I 

123.014 

1  1.222.955 

1 

1  11.716.485 

1 

10.493.530 

1.222.955 

OBSERVAÇÃO:    1  —  De  produção  própria.  - 

2  —  De  produção  através  a  D.  C.  P.  V. 
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ESTADO     DE  PERNAMBUCÓ 


ÁLCOOL      DIRETO     DA     SAFRA  1952/53 


Produção 

Produção 

1 

Redução,  consumo  1 
próprio,  quebra,  | 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS 

Álcool 

Residual 

Direto 

compra  de  mel  ou  1 
de  mel  remanescente  | 

Anidro 

I~riclrât3clo 

Total 

1 —  Agua  Branca  .... 

2 —  Agua  Branca  .... 

1.354 

388 

1 .045.072 

- 
309 

316 

1 

309 .316 

— 

309.316 

1 —  Aliança   

2 —  Aliança   

1 .504 
130 

790 
965 

1.635.755 

— 

— 

1 — Aripibu   

234 

000 

234.000 
- 

— 

—  1 

— 

— 

— 

1 —  Bar.'  de  Suas.suma 

2 —  Bar.'  de  Suassuma 

677 

950 

677.950 
- 

 . 

—  1 

— 

— 

- 
- 

1 —  Barra  

2 —  Barra  

297 
2 

254 
755 

300.009 

■    —  1 

— 

— 

— 

1 —  Bom  Jesus   

2 —  Bom  Jesus   

1.053 
595 

100 
865 

1 . 648 . 965 

— 

—  1 
1 

— 

— 

1 —  Brasil   

2—  Brasil   

417 

450 

219.170 

198 

280 

1 

198  280 

— 

198.280 

2 — Bulhões   

1.127 

578 

1.127.578 

—  1 

— 

—  - 

1 —  Cachoeira  Lisa  .  . 

2 —  Cachoeira  Lisa  .  . 

319 

771 

319.771 

— 

1 

- 

— 

— 

— 

1 —  Capibaribe   

2 —  Capibaribe   

46 

000 

46.000 

— 

1 

-  1 

— 

— 

1  — Catende   

2 — Catende   

8.244 

625 

5 . 054. 098 

3.190 

527 

37.314  1 

3. 144.493 

8.720 

3.153.213 

2 — Caxangá   

591 

600 

591 . 600 

1 —  Central  Barreiros 

2 —  Central  Barreiros 

5.576 

200 

4.801.650 

774 

550 

2.275  1 

772.275 

772.275 

1—  C.  ôlho  D' Agua 

2—  C.  ôlho  D' Agua 

1.102 

000 

1.102.000 

1 —  Cucaú   

2 —  Cucaú   

3.535 
376 

141 

896 

2.871.771 

663 

376 

370 
896 

663.370 
376.896 

- 
- 

663.370 
376.896 

1 —  Cruangi   

2 —  Cruangi   

1.171 

500 

1.171.500 

- 
- 

2 — Estreliana   

365 

130 

365.130 

- 

1  . 

1 

(Continua) 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


(^Continuação) 


1 

Redut^ao,  consumo 

DIRETO  BONIFICADO 

Produção 

Produção  1 

próprio,  quebra, 

USINAS 

Álcool 

Residual  I 

Direto 

corrpra  de  me! 
de  n.f !  remanescente 

Anidro     1  Hidratado 

1 

Total 

1— 

-Frei  Caneca  ....  | 

162.500  j 

7  

-x^ici   v^aiici.»    ....  1 

244. 509  1 

1— 

-Ipoj  uca   

935.000  1 

2  

1- 

-Jaboatão   

277.850 

563  825 

1- 

-José  Rufino  .... 

—Jose  Rufino  .... 

582  397 

1- 

-Maria  das  Mercês 

273.000 

2- 

-Maria  das  Mercês 

610.643 

1- 

-Massauassu  .... 

1 .588.800 

2- 

-Massauassu  .... 

83.566 

1- 

1 . 184.450 

2- 

-Matari   

727.222 

1- 

— Muribeca   

2- 

1  18.030 

1- 

— Mussurepe   

2- 

— Mussurepe 

1.227.452 

1- 

— N.  S.  Auxiliadora 

2- 

— N.  S.  Auxiliadora 

86.017 

1- 

— N.  S.  d.  Maravilh. 

852.810 

2- 

— N.  S.  d.  Maravilh. 

1- 

— N.  S.  de  Lourdes 

2- 

— N.  S.  de  Lourdes 

98.881 

1— N.  S.  do  Carmo  . 

2 —  N.  S.  do  Carmo  . 


1 —  Pedrosa 

2 —  Pedrosa 


1 —  ^Pery-Pery 

2 —  -Pery-Pery 


1—  Petribu 

2 —  ^Petribu 

1 —  Pirangi 

2 —  Pirangi 


853.800 


862.227 


407 . 009 


935.000 


841.675 


582.397 
883.643 


18.030 


86.017 


98.881 
825.090 


862.227 


215.019 


469.835 
730.033 j  525.126 
177. 701-1    -  177.-701 


,333.907 


251 .883 


28.710 

254.816 
204.907 


?().()()()  1. 


28.710 


313.907 


I  — 


251 .883 


313. 907 


251 .883 


254.816 
204.907 


254.816 
204.907 


(Continua) 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


(^Continuação') 


i 
1 
1 

1 

i 

Produção 

Produção 

1 

R"^dução,  consumo 
próprio,  quebra, 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS 

Álcool 

Residual 

Direto  ' 

i 
1 

ííHipra  de  mel  C' 
de  mel  remanescente 

Anidro 

Hidratado 

Total 

1 

1—  Purr.ati    j 

2—  Pumati    1 

3.351.309 

1.105.181 

2.246. 12S  1 

55.977 

2.180.989 
— 

9.162 

2.190.151 

1—  Rio  Una    | 

2—  Rio  Una  | 

1 

1.812.969 
19.335  1 

1.710.695 

102.274 
19.335 

900 

19.335 

101.374 

101.374 
19.335 

1 —  Roçadinho    j 

2 —  Roçadinho    I 

1 

968 . 800 

968.800 

— 

— 

- 
- 

1 —  Salgado   

2 —  Salgado    | 

i 

1.305.650 
21.032 

1.326.682 

— 

— 

2 — Santa  Inês   

135.000 
- 

113.687 

21.313 

— 

- 

21.313 
— 

21.313 

1 

1 —  Santa  Tereza  .... 

2 —  Santa  Tereza  ....  j 

1.227.296 
363.139 

'  1.590.435 

— 

— 

1 —  Santa  Terezinha  . 

2 —  Santa  Terezinha  .  | 

7.164.914 

4.081.063 

3.083.851 

- 

— 

3.083.851 

3.083.851 

1 

1 —  Santo  André  .... 

2 —  Santo  André  .... 

811.731 

- 

811.731 

- 

- 
— 

1 —  Santo  Inácio  .... 

2 —  Santo  Inácio  .... 

- 

1.214.134 

- 

899.640 

314.494 

314.494 

314.494 

1 —  São  José  ....... 

2 —  São-  José   

595.463 
71.953 

667.416 

— 

- 

1 —  Sêrro  Azul   

2 —  Sêrro  Azul    I 

581.000 

581.000 

— 

1 —  Timbó  Assu  .... 

2 —  Timbó  Assu  .... 

730.720 

604.471 

126.249 

6.070 

1  106.172 

14.007 

120.179 

1 —  Tiuma   

2 —  Tiuma   

2.274.914 

2.274.914 

— 

1 —  Trapiche   

2 —  Trapiche   

2.415.740 

1  2.415.740 
- 

- 

1 —  Treze  de  Maio  .  • 

2 —  Treze  de  Maio  . . 

610.000 
535.612 

1.145.612 

1 —  União  e  Indústria 

2 —  União  e  Indústria 

1 . 663 . 638 

1  1.663.638 

t  - 
1 

'  

i 

Somas   

69. 209.855 

1  56.709.049 
1 

1 12.500.806 

I 

151.246 

! 

1  12.194.984 

[  154.576 

12.349.560 

1 

OBSERVAÇÃO:    1  —  De  produção  própria. 

2  —  De  produção  através  a  D.  C.  P.  V. 
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ESTADOS    DE    PARAÍBA   E  SERGIPE 

ÁLCOOL      DIRETO     DA     SAFRA     1952  /r)o 


1 

USINAS 

Produção 
Álcool 

Produção 

Redução,  consumo 
próprio,  quebra,  j 

DIRETO  BONIFICADO 

Residual 

Direto  1 

compra  de  mel  :•  .  | 
de  mel  remanescente 

Anidro 

Hidratado  | 

j 

Total 

!                !  1 

Estado  da  Paraíba 

Santa  Helena   

Santa  Rita   

São  Francisco   

São  João   

139.400 
756.000 
219.000 
60.200 
1 .008. 130 

139.400 
756.000 
219.000 
60.200 
1.008.130 

— 

1 

-  1 

Soma   

2. 182.730 

2. 182.730 



Estada  de  Sergipe 
Central  Riachuelo  . 

Outeirinhos   

São  José  do  Junco  . 

106.998 
28.000 
107.800 

■ 

106.998 
28.000 
107.800 

- 

- 

Soma   

242 . 798 

242.798 

- 

 ■  

-  , 

ESTADOS    DE  ESPÍRITO 

SANTO, 

PARANÁ  E 

"santa 

CATARINA 

ÁLCOOL     DIRETO     DA     SAFRA  1952/53 

1  Produção 

1  Produção 

Rtdução,  consumo 
próprio,  quebra, 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS 

1  Álcool 

1  Residual 

Direto 

compra  de  m^I  oi' 
de  mel  remanescente 

Anidro 

Hidratado 

Total 

Est.  do  Espirito  Santo 

1  787.040 

1  635.502 

151.538 

3.956 

í 
1 

1  147.582 

147.582 

1 

Soma  

1      787 . 040 

1  635.502 

151.538 

3.956 

1 

!  147.582 

147. 582 

Estado  do  Paraná 

1  1.226.020 

1  1.056.356 

169.664 

1 

1 

i 

!  169.664 

169.664 

Central  Paraná  .... 

1  2.472.000 
1  902.100 

1.535.793 
1  778.813 

936.207 
123.287 

1  123.287 

1  936.207 

936.207 

i  121.400 

1  121.400 

— 

í  



I  4.721.520 

1  3.492.362 

1  1.229. 15S 

1  123.287 

j  1.105.871 

1 . 105.871 

Est.  de  Sta.  Catarina 

1 

l 

! 

! 

Adelaide  .  , 
São  Pedro 
Tijucas  . . 


Somà 


283.700 
110.000 
560.000 

953.700 


283.700  I  — 
110.000  I  — 
490.686  I  69.314 


884.386 


69.314 


69.314 
69. 314 


69.314 
69.314 
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ESTADO    DO    RIO    DE  JANEIRO 

ÁLCOOL      D  IRE  TO     DA     SAFRA     19  5  2/53 


j  Produção 

Pródução 

Redução,  consumo  | 
próprio,  quebra,  | 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS 

i  Álcool 

Residual 

Direto 

compra  de  mel  ou  1 
de  mel  remanescente  | 

Anidro 

Hidratado  [ 

Total 

O — Barcelos  ....... 

i 

1     9  117  snn 
1  442.827 

1  877  827 

442.827 

148.190 
442.827 

85.013 

233.203 
442.827 

2 — Canbaíba  ...... 

1     1  Kqs  Qon 

1  l.OOJ.OUU 

1  207.461 

1 

1  l43  212 

207.461 

17/;  nnn 

- 

207.461 

366.588 

- 

366. 58S 
207.461 

2 — Carapebus   

1 

1  yuv.^*TU 

1  150.312 

1 

150.177 

— 

150.177 

150.177 

l  """Cupim 

2 — Cupim   

1 

1    7  774  nno 

1  - 

1  f-SiA  7QQ 

1  039  212 

— 

1.029.293 
- 

9.919 
- 

1.039.212 
- 

1  — Lsiaiij  eírss 

2 — Laranjeiras   

1 

1       550  330 

1 
1 

550  330 
- 

- 
- 

2 — Mineiros   

1 

1 

1  1.746.925 

1 

 , 

1.236.739 

510.186 

— 

510.186 

510.186 

1    ^Jqvo  Horizonte 
2 — Novo  Horizonte  . 

i 

1      1  Ríi  snn 

íO\J.  J\J\J 

i  186.459 

1 

181  097 

186.459 

— 

186.459 

5.403 

- 

5.403 
186.459 

1 — Outeiro  

1 

- 

2 — Outeiro  

1  3.174.462 
1 

1.784.153 

1.390.309 

340.283 

1.050.026 

1.050.026 

1  — Paraíso   

2 — Paraíso   

1 

1  2.253.560 

1  - 
1 

1.748.460 

- 

505.100 

- 

240.001 

265.099 

265.099 

1 —  Poço  Gordo  .... 

2 —  Poço  Gordo  .... 

1  835.113 
1 

'  835.113 

- 

- 
- 

1—  Porto  Real 

2—  Porto  Real  .... 

1 

1  189.600 
1  - 

1 

189.600 

1 —  Pureza   

2 —  Pureza   

1 

1  1.455.688 

1  1.205.890 

249.798 

249.798 
- 

249.798 

{Continua) 
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ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


(^Continuação) 


USINAS 


Produção  |  Produção 
Álcool      I  Residual 


I  Redução,  consumo 
j    próprio,  quebra, 
Direto      I  compra  de  mel  ou 


DIRETO  BONIFICADO 


de  mel  remanescente  1  Anidro 


Hidratado 


Total 


1 —  Queimado 

2 —  Queimado 

1 —  Quissaman 

2 —  Quissan^an 


1 —  Santana 

2—  Santana 


1 —  Santa  Cruz  .  . 

2 —  Santa  Cruz  .  . 

1 —  Santa  Tzabel  . 

2 —  Santa  Izabel  . 

1 —  Santa  Luiza  . 

2 —  Santa  Luiza  . 

1 —  Sana  Maria  . 

2 —  Santa  Maria  . 

1 —  Santo  Amaro 

2 —  Santo  Amaro 


1 —  Sano  Antônio 

2 —  Santo  Antônio 


1 —  São  João 

2 —  São  João 


1 —  São  José 

2 —  São  José 


1 —  São  Pedro 

2 —  São  Pedro 


1 —  Sapucaia 

2 —  Sapucaia 

1 —  ^Tanguá  . 

2 —  Tanguá  . 


Somas 


2.150.971       1.892.968  258.00.1 


693.219  I  865.734  |  —  I 
172.515  i        —        I        —  i 


421.677  j  87.668  i  334.009  j 

I  i  i 

3.116.061  i  1.803.872  |  1.312.189  | 

_        I  I  _  I 

434.192  I  434.192  |  —  i 

864.950  I  560.231  i  304.719  ! 


1.606.000  i  1.077.321 
16.220  I  — 

I 

1.865.370  I  1.895.327 
196.832  I  — 


1.163.101  I  575.778 
1.075.000  I  1.075.000 

4.300.000  {  3.319.400 


489.514 

650.000 
574.473 

98.000 


489.514 
875.700 

98.000 


528.679 
16.220 


166.875 


587.323 


980.600 


348.773 


38.694.872  |  28.388.289  |  10.306.583 


105.900 


68.883 


20.739 


958.276 


258.003 


334.009 
1.312.189 


459.796 
16.220 


166.875 


328.034 


198.819 


587.323  I  — 


505.505  I  475.095 


7.692.573  I  1.655.734 


258.003 


334.009 
1.312.189 


198.819 


459.796 
16.220 


166.875 


587.323 


980.600 


328.034 


9.348.307 


OBSERVAÇÃO:    1  —  De  produção  própria. 

2  —  De  produção  através  a  D.  C.  E.  R.  J. 
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ESTADO    DE    MINAS  GERAIS 


ÁLCOOL      DIRETO     DA     SAFRA     1  9  õ  2  /  5  3 


1 
1 

1 

1 
1 

Redução,  consumo 

DIRETO  BONIFICADO 

Produção 

Produção  1 

próprio,  quebra, 

irsiNAS 

Álcool 

Residual  1 

j 

1 

Direto 

1 

compra  de  mel  ou 
de  mel  remanescente 

Anidro  1 

Hidratado 

Total 

1 — Ana  Florência  .  . 

790.786 

1 

790.786 

1 

  1 



—  1 

— 

— 

2 — Ana  Florência  .  . 





— 

— 

— 

1 — Arianópolis  .... 

230.600 

181.783 

48.817  1 



— 

48.817 

48.817 

2 — Arianópolis  .... 

  j 



— 

— 

— 

1 — Bálsamo   

— 

— 

— 

2 — Bálsamo   

29.419 

7.686 

21.733  i 

21.733 

— 

21.733 

1 — Fronteira   

262.200 

231.966 

30.23-1 

24.500 

— 

5.734 

5.734 

2 — Fronteira   

— 

— 

— 

1 — Jatiboca    .....  . 

251. 170 

424.879 



— 

— 

— 

2 — Jatiboca   

266.005 

92.296 



92.296 

— 

92.296 

1 — Lindoia  

73 . 660 

56.546 

*  17.114 

17.114 

— 

— ■ 

— 

2 — Lindoia  

— 

— 

— 

1 — Malvina   

832.850 

582.890 

249  960 

69.760 

— 

180.200 

180.200 

2 — Malvina   

— 

— 

— 

— 

1 — ^Maria  Lúcia  .... 

— 

— 

— 

— 

— 

2 — Maria  Lúcia  .... 

1  2.906 

1 . 127 

1 . 779 

1.779 

— 

1.779 

1 — ^Mendonça   

21.675 

21 .675 

_ 

— 

— 

— 

2 — Mendonça   

— 

— 

— 

— 

1 — Passos   

500.000 

500. ÒOO 

— 

— 

— 

2 — Passos   

— 

— ■ 

— ^ 

1— Pontal   



— 

— 

— 

2 — Pontal   

1  704.484 

542.857 

161 .627 



161.627 

161.627 

1 — Rio  Branco  .... 

1  115.000 

115.000 

— 

2 — Rio  Branco  .... 

1 

— 

— 

- 

1 — Rio  Doce   

1  270.060 

220.535 

49.525 

49.525 

49.525 

2 — Rio  Doce   

j 

1 — Santa  Helena  .  .  . 

)  168.082 

1  168.082 

—  - 



2 — Santa  Helena  . . . 

1 — Santa  Rosa  .... 

1  114.900 

1  114.900 

- 

2 — Santa  Rosa  .... 

1  - 

- 

- 

1 — Ovídio  de  Abreu 

1  708.000 

1  480.228 

227.772 

66.950 

1  - 

160.822 

160.822 

2 — Ovídjo  de  Abreu 

1  - 

- 

- 

1  244.000 

1  244.000 

- 

2 — São  João   

1  - 

1— S.   Tosé   (B.  E.) 

1  27.300 

I  27.300 

1        -  ■ 

2— S.  José   (B.  E.) 

1  - 

- 

1— S.  José  (P.  N.) 

1  10.000 

1  263.942 

1  - 

2— S.  José  (P.  N.) 

1  457.096 

1  203.154 

203.154 

203.154 

1 — Volta  Grande  .  . 

1  66.000 

1  66.000 

2 — Volta  Grande  .  . 

1  

Somas   

1 

1  6.146.193 

1  5.042.182 

1 

I  1.104.011 

1 

178.324 

480.589 

1 

445.098 

925.687 

OBSERVAÇÃO:    1  —  De  produção  própria. 

2  —  De  produção  através  a  D.  C.  L.  T. 

*    O  álcool  direto  da  Usina  Lindoia  não  foi  bonificado  por  se  tratar  de  álcool  abaixo 
de  92»  C  L. 
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ESTADO    DE    SÃO  PAULO 

ÁLCOOL      DIRETO     DA     SAFRA  1952/53 


T  TCT1VT  Â  C 

Produção 
Álcool 

^  Produção 
Residual 

Direto 

Redução,  consumo 
próprio,  quebra, 
compra  de  mel  o  a 
de  mel  remanescente 

DIRETO  BONIFICADO 

1 

Anidro  | 

1 

Hidratado  j 

Total 

57.600 

57.600 

— 

- 

^ .  j  j .H\jy.} 

- .u  j  / .0  / u 

172.162 

302.868 

475.030 

1  /J.4UU 

— 



Barbacena   

1.845.342 

942.648 

902.694 

289 . 105 

- 

613.589 

613.589 

Barreirinho   

472.000 

472.000 

Bela  Vista   

659.480 

392.021 

267.459 

50.374 

- 

217.085 

217.085 

- 

690.000 

690.000 

Bom  Retiro   

368.110 

368.110 

808.520 

385.994 

422.526 

304.799 

117.727 

117.727 

247.548 

247.548 

— 

- 

Costa  Pinto   

2.553.179 

1.660.211 

892.96.S 

S3.Ç05 

809.063 

809.063 

Da  Barra   

Da  Barra  Rhódia 

Da  Pedta   

Das  Palmeiras 

De  Cillo   

Diamante   

Ester   

Iracema   

Itaiquara   

Itaquerê   

Junqueira   


2.344.690  I 

I 

5.273.700  I 

I 

2.460.000  ! 

571.500  I 

I 

917.300  I 

I 

394.634  i 

I 

1.773.710  j 

4.441.300  I 

I 

561.537  I 

I 

1.110.000 


2.095.968 

1.351.140 
571.500 
917.300 
394.634 
1.631.420 
3.232.985 
561.537 
911.008 


3.023.728  I  2.878.512 


248.722 
5.273.700 
1.108.860 


142.290 
1.208.315 


198.992 
145.216 


5.2/3.700 


248.722 


1.108.860 


3.000 


1       133.200  1 

86.807  í 

1 

46.393  1 

1 

1  1 
1       255.750  1 

147.966  1 

1 

107.784 

1 

1       130.200  1 

1  i 

130.200  1 

1 

1       751.800  1 

1         '  1 

672.217  1 

1 

79.583  1 

1 

44.520 

1       441.000  i 

441.000  1 

1 

Monte  Alegre   

1  1 
1    3.803.844  1 

2.399.229  1 

1.404.615  1 

i 

300 

N.  S.  Aparecida  . . . 

i,  j 
1.559.057  1 

1  1 

959.287  1 

1 

599.770  1 

Nova  América   

1        11.000  I 

11.000  1 

1 

1 

1  1 

1       938.000  1 
1  1 

808.878  1 
1 

129.122  ' 

1 

248.722 


1.108.860 


142.290  !  142.290 

1.208.315  I  1.208.315 

198.992  I  198.992 

142.216  I  142.216 

I 

46.393  I  46.393 

107.784  107.784 


13.087  I  21.976  (  35.063 

j  j 

659.378  1  744.737  |  1.404.115 

I  • 

—        I  599.770  [  599.770 


129.122  129.12; 


(Contin/ía) 


ESTADO  DE  SÂO  PAULO 


{Continuação) 


1 
1 

Produção  | 

Produção 

1 

1 

Redução,  consumo 
próprio,  quebra. 

DIRETO  BONIFICADO 

USINAS 

Álcool  1 

Residual 

Direto 

1 
1 

compra  de  mel  ou 
de  mel  reiTianesccnte 

Anidro  | 
•  1 

1 

Hidratado  | 

Total 

Piracicaba   

i 

3.446.5^3  1 

2.429.616 

1 

1.016.907  1 

129.964 

356.540  i 

1 

1 

530.403  1 

■ 

886.943 

Porto  Feliz  

2.933.783  ! 

2.621.073 

312.710  1 

2.000 

149.890  1 

160.820  1 

310.710 

Raffard  

3.730.100  ! 

1 

2.443.840 

i 

1.286.260  1 

175.800 

493.948  ! 

616.512  1 

1.110.460 

Santa  Adelaide  .... 

670.438  1 

563.094 

: 

107.344  \ 

— 

1 

107.344 

107.3^!^ 

Santana  L.  V  

389.000  1 

1 

229.523 

■ 

159.477  i 

76.708 

82.769 

82.769 

Santa  Bárbara   

3,359.590  1 

1.920.317 

■ 

1.439.273  ! 

54. 198 

—  1 

1.385.075 

1.385.075 

Sant '  Clara  .  

184.300  1 

184.300 

: 

-  1 
■■ 

— 

—  1 

Santa  Cruz  O.  P.  .  . 

í 

787.920  1 

1 

699.531 

88.389 

— 

1 

88.389 

88.389 

Santa  Cruz  S/A  .  .  . 

499.280  ! 

499.280 

-  ! 

— 

—  1 

— 

Santa  Elisa   

1.288.458  : 

884.023 

404.435  ' 

111.240 

293.195 

293.195 

Santa  Lídia   

534.690  •! 

489.139  !  45.551 

1 

-  1 

45.551 

45.551 

Santa  Lúcia  S/A  ... 

706.500  1 

706.500 

1 

— 

— 

— 

São  Carlo.";   

357.090 

357.090 

— 

— 

— 

S.  Fsco.  do  Quilombo 

1.524.816 

1.118.187 

1  406.629 

— 

—  í 

406.629 

406.629 

São  Francisco  S/A  .  . 

578.483 

441.140 

137.343 

40 . 000 

—  1 

97.343 

97.343 

São  Geraldo  

665.000 

583.128 

1  81.872 

5.695 

—  1 

76.177 

76.177 

São  Jerônimo   

533.342 

478.247 

1  55.095 

1 

— 

— 

55.095 

55.095 

São  João   

2.010.000 

2.010.000 

—  1 

— 

São  José  Z.  L  

1  1.335.570 

558.642 

1  776.928 

- 

—  i 

776.928 

776.928 

São  Luiz  B.  R  

1  412.000 

288.260 

! 

1  123.740 

1 

— 

—  1 

123.740 

123.740 

São  Luiz  S/A   

1 1  5.900 

1 

115.900 

! 

— 

í  — 

— 

- 

São  Manoel   

1  372.240 

1 

372.240 

1  - 

1  — 

— 

São  Martinho   

!  1.761.060 

1 

1.074.514 

1  686.546 

1  — 

686.546 

[ 

686.546 

São  Vicente   

1  1.742.000 

1 

904.519 

i  837.481 

464.619 

372.862 

'  372.862 

Schmidt   

1  300.000 

300.000 

- 

i  , 

Taba  j  ara  

1  737.360 

1 

569.191 

1  168.169 

168.169 

1 

168.169 

Tanrandupá   

[  643.000 

496.097 

1 

1  146.903 

! 

146.903 

1 

146.903 

Tamoio   

1  6.539.453 

3.866.982 

1  2.672.471- 

1 

1 .400 

i  821.264 

1.849.807 

2.671.071 

Varjão   

!  323.300 

231.140 

1  92.160 
1 

92.160 

1 

92.160 

Vassununga   

1.434.000 

1.365.000 

1  69.000 

1.000 

68.000 

1 

1  68.000 

Zanin   

1  312.460 

312.460 

1 

1  - 
1 

; 

j 

Soma>   

1  81.533.185 

j 

56.764.463 

1  24.768.722 

1 

1  7.112.527 

1 

.1  2.666.269 

14.989.926 

i  17.656.195 

1 

OBSERVAÇÃO:    Tôda  a  produção  de  álcool  da  Usina  Da  Barra  Rhodia  foi  dada  a  consumo  de  suas  próprias 
indústrias. 


USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

,  .    í    1200  toneladas  de  cana 

(.apacidade  diana  ,  ^^^^^  ^.^^^^^  ^^j^^^^,^^^^^ 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


'nadoí  individualmente  pm  turbinei  à  vapor  GHH  - 


Vista  do  salão  de  màendas.  com  4  ternos  de  28x54,  -iciom 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  lANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17/18  andares  -  Caixa  Postal  759 
RECIFE  -  173   Rua  da  Aurora  -  Bloco  C  -  S.  301/506       Caixa  Postal  440 


EXPERIÊNCIAS  DE  VARIEDADES 


PRODUÇÃO  DE  CANAS  E  DE  AÇÚCAR  PROVÁVEL 

Resultados  apurados  nas  duas  colheitas  «Io  experimento  de  variedades  da  Usina  Painei- 
ras, Fazenda  Limão: 


VARIEDADES 


Produção  da 
1»  folha 
Tons.  por  Ha. 


Produção  da 
2»  folha 
Tons.  por  Ha. 


Produção  nos 

2  anos 
Tons.  por  Ha. 


Açúcar  provável 

em  2  anos 
Tons.  por  Ha. 


CB  45-3  . 
CO  421  . . 
CB  40-69 
CB  41-76 
CB  38-22 
CO  419  . . 
CB  40-13 
CB  41-35 
CB  46-40 
CB  40-77 


198,0 
180,9 
186,3 
193,7 
181,3 
202,1 
177,8 
162,7 
175,9 
140,2 


143,3 
147,4 
124,4 
112,3 
120,7 

97,2 
113,8 
119,4 
103,7 

81,1 


341,3 
328,3 
310,7 
306,0 
302,0 
299,3 
291,6 
282,1 
279,6 
221,3 


45,4 
40,5 
43,6 
39,9 
42,7 
42,8 
43,5 
38,3 
40,7 
30,6 


Apresentando  uma  média  de  produção 
de  116,3  toneladas  de  canas  por  hectare,  na 
2-  fôlha,  êste  experimento  manteve  os  mais 
elevados  rendimentos  agrícolas  já  apurados 
em  2-  fôlha.  Merece  um  destaque  especial 
as   produções   das   sócas   das  variedades 


CB  45-3,  Co  421,  CB  40-69,  CB  38-22  c 
CB  41-76,  com  produções  superiores  a  112 
toneladas  por  hectare,  que  lhes  garantiu 
uma  produção  superior  às  300  tons/ha  nas 
2  folhas.  A  Co  419  apresentou  um  decrésci- 
mo muito  acentuado  da  1'  para  a  2»  fôlha. 


RESULTADOS  DAS  ANALISES  DAS  CAJNAS  EM  2'  FÔLHA 


VARIEDADES 

Co  419    148,7 

CB  40-13    148,6 

CB  40-69    146,1 

CB  46-40    145,9 

CB  38-22    142,0 

CB  41-35    137,9 

CB  40-77    136,7 

CB  41-76    135,7 

CB  45-3    134,9 

Co  421    127,7 

Pelo  que  se  observa  acima,  apesar  da 

Co  419  apresentar  o  mais  alto  teôr  em  sa- 
carose na  cana,  classificou-se  em  penúltimo 


AÇÚCAR  PROVÁVEL 
Kg.  por  tonelada  de  cana  Ton.  açúcar  por  hectare 


14,4 
16,9 
18,2 
15,1 
17,1 
16,5 
11,1 
15,2 
19,3 
18,8 

lugar  como  produtora  de  açúcar  por  hecta- 
ra  em  vista  do  baixo  rendimento  agrí- 
cola. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  9  de  fevereiro, 
M.  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York,  nos  fornecem 
suas  habituais  informações  sobre  a  situação  do  açú- 
cai'  no  mercado  mundial.  Nas  últimas  semanas  an- 
teriores à  data  desta  carta,  houve  muita  atividade  no 
m.ercado  açucareiro,  embora  os  preços  tivessem  sofri- 
do muito  pouca  flutuação.  As  vendas  do  produlo 
bruto  cubano  foram  realizadas  a  preços  que  osci- 
laram entre  US$  3,15  e  3,20  por  libra-pêso  F.O.B. 
Dentro  dêsses  limites,  foi  vendida  uma  partida  aos 
refinadores  britânicos,  para  embarque  a  granel.  A 
Síria  adquiriu  7.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  as 
quais  deverão  ser  embarcadas  em  fevereiro.  O  Ceilão 
adquiriu,  também  para  embarque  em  fevereiro,  uma 
partida  a  US$  87,80  por  tonelada  longa,  custo  e 
frete.  E  ainda  o  Japão  comprou  também  uma  par- 
tida de  açúcar  bruto  para  ser  embarcada  em  feverei- 
ro/março. Umas  poucas  partidas  menores  foram  ven- 
didas pelos  cubanos  ao  Canadá.  1.500  toneladas  de 
açúcar  bruto  foram  vendidas  a  Saigon,  Indochina. 

O  Brasil  vendeu  20.000  toneladas  de  cristais 
refinados  à  Tchecoslováquia,  à  base  de  US$  103,88 
per  tonelada  F.O.B.,  para  pagamento  através  do 
acordo  de  compensação  tcheco-brasileiro.  A  razão 
dessa  compra  não  é  facilmente  explicável,  visto  que 
a  Tchecoslováquia  é  um  país  exportador  do  produto. 
O  Brasil  vendeu  também  3.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  para  a  Holanda  a  um  preço  equivalente  a 
3,15  pago  pelo  produto  cubano. 

6.000  toneladas  de  refinado  britânico  foram 
vendidas  a  Israel,  à  base  de  £  37.10  por  tonelada 
longa  F.O.B. 

De  posse  da  última  autorização  de  dois  milhões 
de  dólares  concedidas  pela  F.O.A.  (Administração 
de  Operações  no  Exterior),  a  Grécia  adquiriu  um 
total  de  20.200  toneladas  de  açúcar  refinado  cuba- 
no a  cerca  de  US$  118  por  tonelada  métrica,  custo 
e  frete,  quando  embarcadas  em  vapores  de  bandeira 
americana  e  US$  112  quando  em  navios  de  outras 
nacionalidades. 

A  Corporação  de  Crédito  para  Utilidades,  em 
Washington,  solicitou  ofertas  de  dez  mil  toneladas 
curtas  de  açúcar  bruto,  embarque  imediato,  e  36.000 
toneladas  curtas  de  refinado  ou  outro  tipo  de  con- 
sumo direto  para  embarque  para  o  Iran  no  perío- 
do fevereiro/maio. 


Na  data  desta  correspondência,  9  de  fevereiro, 
a  Corporação  anunciou  que  foi  feita  uma  proposta 
de  10.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  a 
US$  3,111/2  F.O.B.  e  que  todas  as  outras  ofertas 
de  refinado  e  açúcar  de  consumo  direto  haviam  sido 
rejeitadas  e  ainda  que  nova  procura  seria  anunciada 
em  breve. 

A  F.O.A.  (Administração  de  Operações  no  Ex- 
terior) assegurou  ao  Paquistão  4,5  milhões  de  dó- 
lares para  a  compra  de  açúcar  refinado.  A  compra 
não  será  feita  pela  C.C.C,  mas  pelo  próprio  govêr- 
no  paquistanês,  provàvelmente  através  da  embaixadri 
em  Washington.  Espera-se  para  logo  o  pedido  de 
ofertas  de  45.000  toneladas,  das  quais  30.000  de- 
verão ser  embarcadas  para  Karachi  e  15.000  para 
Chittagong. 

Um  decreto  baixado  pelo  govêrno  cubano  fixa 
a  safra  açucareira  de  1955  em  4.400.000  toneladas 
longas  espanholas,  contra  4.750.000  toneladas  do 
ano  passado.  O  decreto  autoriza  também  embarques 
de  açúcar  a  granel.  As  principais  cifras  em  que  se 
divide  a  safra  cubana  são  as  seguintes:  quota  livre 
para  os  Estados  Unidos:  1.555.975  toneladas;  quota 
retida,  destinada  igualmente  aos  Estados  Unidos, 
498.490  toneladas;  quota  mundial  livre,  200.000 
toneladas;  quota  mundial  retida,  658.396;  quota 
mundial  de  reserva  compulsória  (artigo  13  do  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar),  218.362  toneladas; 
consumo  local,  200.000  toneladas. 

Além  das  200.000  toneladas  destinadas  à  ex- 
portação há  cêrca  de  550.000  da  quota  mundial  de 
açúcares,  excedentes  do  ano  passado  e  liberadas  em 
1?  de  janeiro  dêste  ano;  assim,  pràticamente,  750.000 
toneladas,  se  tornaram  disponíveis  para  livre  expor- 
tação. Estas  750.000  tons.  junto  com  as  658.596  tons. 
da  quota  retida  pelo  Instituto  Cubano  de  Açúcar  e  as 
347.414  tons.  da  quota  retida  pela  entrega  em  1»  de 
setembro,  totalizando  1.756.010  tons.,  correspon- 
dem à  quota  para  a  exportação  cubana  em  1953, 
fixada  pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar.  A^ 
quotas  mundiais  de  reserva,  compulsórias  ou  volun- 
tárias, serão  liberadas  em  1'  de  janeiro  de  1956,  a 
menos  que  a  quota  cubana  seja  aumentada  no  cor- 
rente ano.  Deve  ser  notado  que  as  658.596  tone- 
ladas em  poder  do  Instituto  Cubano  do  Açúcar  po- 
dem ser  lançadas  na  quota  mundial  livre  ou  ven- 
didas pelo  Instituto  através  de  negociações  diretas. 
Estima-se  que  as  vendas  aos  mercados  mundiais  do 
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açúcar  cubano  a  ser  embarcado  durante  o  corrente 
ano  totalizem,  em  bruto,  500.000  toneladas,  ficando 
portanto  apenas  250.000  para  serem  negociadas  fon 
da  quota  livre. 

Informou-se  que  o  govêrno  hindu  pretendia 
cancelar  uma  partida  de  cristais  da  Alemanha  Orien- 
tal que  não  tinha  sido  entregue,  de  acordo  com  \., 
período  de  embarque  contratado.  Parece  que  o  Mi- 
nistério está  decidido  a  dar  a  partida  como  cance- 
lada e,  devido  à  posição  atual  dos  estoques,  em  ple- 
tora, não  há  interêsse  numa  substituição  da  referiJ.i 
partida.  É  duvidoso  que  mais  de  70  a  80  mil  to- 
neladas de  açúcar  bruto  sejam  importadas,  graças 
aos  baixos  preços  locais.  A  aquisição  do  produto  em 
novembro  e  dezembro  do  ano  passado  somou  cerca 
de  100.000  toneladas  em  cada  mês,  contra  150.000 
nos  mesmos  mêses  do  ano  anterior.  Se  essa  base  de 
aquisição  continuar,  o  consumo  de  1955  não  deverá 
exceder  1.400.000  toneladas.  E  isto  produziria  um 
excedente  de  cêrca  de  500.000  toneladas  ao  fim  d.i 
safra  dêste  ano. 

Do  Japão  informam  que  .há  fortes  indícios  dc 
que  o  país  importará  no  ano  que  vai  de  abril  de 
1955  a  março  de  1956  cêrca  de  um  milhão  de  to- 
neladas de  açúcar,  e  como  consequência  direta  dês- 


DESTILARIA  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

A  Usina  São  José,  localizada  no  município  de 
Lençóis  Paulista,  solicitou  ao  LA. A,  jinãnciatnento 
para  reequipar  sua  destilaria  de  álcool  hidradato, 
transformando-a  em  produtora  de  anidro  com  capa- 
cidade de  10  mil  litros  diários. 

Com  pareceres  favoráveis  dos  órgãos  técnicos  do 
LA. A.,  o  pedido  foi  encaminhado  à  Comissão  Exe- 
cutiva e  relatado  pelo  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  qu? 
se  manifestou  no  sentido  de  ser  concedido  o  fina'.'- 
ciamento  de  Cr$  1.510.000,00. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  parecer. 


ses  indícios,  houve  uma  pronunciada  baixa  no  mer 
cado  açucareiro  local  e  na  Bolsa  Açucareira  de 
Tóquio. 

O  mercado  do  açúcar  bruto  nos  Estados  Uni- 
dos permaneceu  calmo,  sendo  o  produto  oferecido 
a  US$  6,000  por  100  libras-pêso,  livre  de  direitos, 
cu  5,50  pelo  produto  cubano  C.LF.  Nova  York. 


•  PEÇ«  EM  AÇO-CARBONO 
TÊHMICAMENTE  TR\T.ADAS 

E  DECAPADAS 

NO  -WHEELABRATOR'" ; 

•  FERR0-FU\D1D0  DE  ALTA 
OU^LinADE  REBtRBAnO 
MEUÂ.MICAMEMTE ; 

•  H\BITU^IS  FORNECEDORES 
DE  PEÇ^S  FUVDIDAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA  ORIENTAL 

Da  produção  de  açúcar  de  1954/55  destinam-se 
as  seguintes  quantidades  para:  índia,  20.000  tone- 
ladas; União  Soviética,  80.000  toneladas,  e  2.100 
toneladas  para  a  Suíça,  segundo  diz  o  "Zeitschrift 
fiir  die  Zuckerindustrie".  A  quantidade  para  a  Índia 
foi,  parece,  fixada  no  acordo  assinado  por  esse  país 
e  Alemanha  Oriental,  em  16  de  outubro. 

CUBA 

Segundo  o  "Public  Leadger",  Cuba  terminaiá 
provàvelmente  o  ano  com  um  excedente  de  1.890.000 
tons.  longas  contra  1.440.000  em  1953.  Esta  cifra  se 
baseia  no  fato  de  que  se  espera  vender  4.300.000 
toneladas  em  relação  ao  disponível  total  de  6.190.00;) 
toneladas. 

O  presidente  da  Manati  Sugar  Company  cal- 
cula que  a  procura  do  açúcar  cubano  melhorará  no 
curso  dêste  ano,  consequência  da  diminuição  d  i 
produção  européia. 

Em  30  de  novembro  as  vendas  cubanas  par.i 
o  mercado  mundial  atingiram  1.630.000  tonelada.; 
longas  contra  2.292.000  toneladas  longas  na  mesm.i 
data  do  ano  passado. 

* 

*  * 

Em  recentes  declarações  feitas  pelo  General  Ba- 
tista, Presidente  eleito  da  República  de  Cuba,  clc 
deixou  bem  clara  a  intenção  de  "conservar  mais 
alta  possível,  dentro  das  limitações  do  International 
Sugar  Agreement,  a  produção  do  açúcar". 

Diante  dessas  declarações,  acabaram-se,  por  en- 
quanto, os  fuxicos  e  boates  acerca  da  possibilidade 
de  vir  Cuba  a  abandonar  o  International  Sugar 
Agreement,  e  o  país  conhece  agora  a  política  a  ce- 
gais: relativamente  ao  limite  da  safra.  Procura-se  sa 
ber  qual  a  maior  produção  que  se  pode  alcançar,,  de 
acordo^  com  o  Agreement,  e  quais  passos  se  devem 
dar  para  esse  fim. 

Estabelece-se  no  art.  10  do  Agreement  de  Lon- 
dres que  u  produção  de  qualquer  país  membro  não 
deve  exceder  a  quantidade  necessária  para  o  seu 
próprio  consumo,  mais  as  quotas  de  exportação  per- 
mitidas pelo  mesmo  Agreement  e  mais  ainda  o  má- 
ximo das  reservas  de  estoques  especificado  no  ar- 


tigo 13,  o  qual,  no  caso  de  Cuba,  não  inclui  a 
chamada  Quota  de  Estabilização.  De  acordo  com 
o  dito  art.  13,  as  reservas  não  podem  exceder  de 
20%  da  produção.  Tomando-se  todos  êsses  dado.:, 
pcde-se  estimar  o  máximo  da  produção,  respeitado 
o  Agreement,  em  4.275.000  toneladas. 

DINAMARCA 

A  exportação  de  açúcar  de  beterraba  para  a 
Sciécia,  em  1954/55,  terminou  com  o  total  de 
148.433  toneladas  métricas,  isto  é,  10.000  toneladas 
menos  do  que  o  ano  passado. 

ESTADOS  UNIDOS 

De  acordo  com  a  Agence  Contelburo,  o  De- 
partamento de  Estado  anunciou  haver  Cuba  recla- 
mado o  direito  de  fornecer  50%  do  consumo  de 
açúcar  aos  Estados  Unidos. 

Cuba  pediu  também  que  22%  de  sua  exporta- 
ção de  açúcar  para  a  América  do  Norte  tomem  a 
forma  de  consumo  direto. 

Êsses  dois  pedidos  foram  formulados  no  curso 
das  conversações  de  caráter  económico  e  comercial 
entre  os  dois  países. 

Os  Estados  Unidos  informaram  a  Cuba  que  o 
govêrno  americano  não  tem  poderes  para  engajar  o 
país  em  matéria  de  política  açucareira.  Os  delega- 
dos dos  Estados  Unidos,  entretanto,  declararam  aos 
cubanos  que  êles  estudarão  as  propostas  em  de- 
talhe. 


C.  P.  Tru.ssell,  em  notícia  especial  para  "The 
New  York  Times",  declara  que  se  instou  para  que 
o  Congresso  ignorasse  os  pedidos  de  corte  na  im- 
portação do  açúcar  de  Cuba. 

Os  produtores  baseam  seus  argumentos  na  ne- 
cessidade da  defesa  nacional,  solidariedade  no  he- 
misfério e  bem  julgamento  nos  negócios.  A  adver- 
tência ao  Congresso,  entretanto,  partiu  da  missão 
que  foi  a  Cuba  em  novembro  passado,  e  foi  feita, 
com  recomendação  do  Comité  para  os  Negócios  Es- 
trangeiros da  Câmara,  pelo  deputado  Albert  P.  Mo- 
rano,  republicanv.  de  Connecticut. 
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A  recomendação  indicava  o  estudo  económico 
e  de  outras  condições  em  Cuba,  em  obediência  às 
relações  cubano-americanas  e  política  exterior,  em 
geral . 

O  açúcar  predominou  no  inquérito,  por  ser  a 
principal  produção  de  Cuba,  e  mais  do  que  isso  a 
sua  quase  fonte  económica,  que  deve  ser  mantida, 
sustenta  o  Comité^  citando  para  isso,  entre  outras 
coisas,  as  seguintes  razões: 

Cuba,  nação  verdadeiramente  amiga  dos  Esta- 
dos Unidos,  é  ponto  geográfico  de  alta  importância 
estratégica  para  á  defesa  dos  Estados  Unidos  e  de 
todo  o  hemisfério  ocidental. 

Cuba  se  coloca  no  sexto  lugar  no  mercado  im 

portador  dos  Estados  Unidos,  —  cerca  de   

$  427.000.000  por  ano  —  incluindo-se  os  Estados 
produtores  de  açúcar. 

A  redução  na  importação  do  açúcar  diminuiria 
a  entrada  de  dólares  com  os  quais  os  cubanos  têm 
sido  um  dos  melhores  fregueses  dos  Estados  Unidos. 

Com  a  economia  de  Cub^  já  afetada,  o  corte 
na  exportação  de  açúcar  para  os  Estados  Unidos 
poderia  causar  uma  crise  com  perigosos  impactos 
políticos  nas  suas  relações,  que  se  refleteria  em 
outros  países  latino-americanos. 

Haveria  provavelmente  a  perda  da  importante 
exportação  de  arroz  da  Louisiana,  Texas,  Arkansas, 
Mississipi  e  Califórnia;  banha  de  lowa,  Illinois,  In- 
diana, Ohio,  Minnesota  e  Missuri,  e  tecidos  das 
duas  Carolinas,  Geórgia,  Alabama,  Virgínia,  Ten- 
nessee,  Texas,  Massachusetts  e  Connecticut. 

Da  mesma  forma  estariam  em  perigo:  ferro, 
aço  e  outros  produtos  de  metal  de  Michigan,  Ohio, 
Illinois,  Pennsylvania,  New  York  e  New  Jersey. 

O  inquérito  forneceu  outras  listas  de  perdas 
prováveis  nas  exportações  americanas. 

A  importação  de  açúcar  pelos  Estados  Unidos 
—  continua  o  inquérito  —  constitui  o  "sangue  vital 
do  nosso  bom  aliado.  Cuba".  Recomenda-se  por  isso 
que  as  atuais  importações  do  açúcar  de  Cuba  sejam 
mantidas  ou  aumentadas. 

HAVAÍ 

O  Sr.  R.  G.  Bell,  presidente  da  "Hawaiian  Su- 
gar Planters  Association",  em  seu  relatório  anual, 
lembrou  que  este  ano  de  1955  completa  o  septuagé- 
simo  vigésimo  aniversário  da  fundação  da  indústria 
açucareira  em  Havaí. 

Recorda  as  dificuldades  que  foram  vencidas,  a 
princípio,  inclusive  a  de  falta  de  dinheiro,  razão  por 


que  Koloa,  onde  se  instalou  a  primeira  indústria, 
teve  que  emitir  a  sua  própria  moeda.  E  acrescentou: 
"Como  vêem,  dinheiro  tem  sido  um  velho  problema 
nos  negócios  do  açúcar". 

O  desenvolvimento  da  indúsrtia  ali  se  fêz  pro- 
gressivamente —  comenta  —  e  hoje  a  produção 
alcança  o  volume  de  1.100.000  toneladas  anuais. 
Essa  associação  não  tem  fim  lucrativo,  e  seus  lucros 
se  destinam  a  pesquisas  científicas. 

HUNGRIA 

A  campanha  do  açúcar  de  beterraba  terminou 
em  dezembro  passado.  Notícias  de  jornais  infor- 
mam que  as  usinas,  depois  da  moagem  da  beterra- 
ba, auxiliarão  outros  ramos  da  indústria  húngara.  A 
usina  Petõháza  fabricará  papelão  de  cana,  enquan^o 
a  de  Hatvan  se  dedicará  a  produtos  de  tomate. 

JAPÃO 

Segundo  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  tornou-se  fraco  o  mercado  do  açúcar  em 
vista  de  boatos  que  insinuam  está  o  governo  cogi- 
tando da  importação  adicional  de  100.000  toneladas 
em  relação  ao  plano  de  800.000  toheladas  para  o 
período  de  abril  de  1954  a  março  de  1955. 

Informa-se  que  as  importações  de  açúcar  d'J 
Brasil  se  elevam  a  66.000  toneladas  no  valor  de 
$  6.300.000,00. 

REINO  UNIDO 

Em  seu  discurso  na  abertura  do  Parlamento,  x 
Rainha  declarou  que  o  sistema  oficial  vigente  para 
o  comércio  de  açúcar  deve  ter  um  fim.  O  Govêrno, 
entretanto,  tem  que  cumprir  seus  compromissos  de 
acordo  com  o  Commonwealth  Sugar  Agreement.  Se- 
guindo-se  quase  à  reunião,  em  Londres,  do  Interna- 
tional Sugar  Council,  êsse  pronunciamento  chamou 
novamente,  depois  de  vários  meses,  a  atenção  para 
êsse  produto.  As  necessidades  do  Reino  Unido  para 
o  ano  próximo  foram  estimadas  em  2.600.000  to- 
neladas. Com  cêrca  de  640.000  toneladas  da  pro- 
dução local  de  açúcar  de  beterraba,  o  grosso  das  ne- 
cessidades do  país  será  atendido  pelas  fontes  da 
Commonwealth.  No  momento  o  Reino  Unido  não 
está  em  condições  de  comprar  muito  no  mercado 
livre,  apesar  de  que  nêle  os  preços  são  consideràvel- 
mente  mais  baixos  do  que  o  de  £40.15s  por  tone- 
lada estabelecido  pelo  Agreement. 
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TRANSPORTANDO  AÇÚCAR  BRUTO  A  GRANEL? 

Os  sistemas  LINK-BELT  de  transporte  a  granel 
estão  construídos  exatamente  para  suas  necessidades 


A  caminho  do  depósito  numa  refinaria  canadense,  300  toneladas  de  açúca 
bruto  correm  nesta  esteira  Link-Belt  de  90  metros,  inclinada  a  14'. 


Transportador  Linlc-Belt  dc  canecas  Neste  entreposto  de  Nova  Orleans, 

basculantes    de    recobrimento,    espe-  transportadores    Link-Belt  movimen- 

cialmente  desenhado  para  açúcar   a  tam    grandes    tonelagens    de  açuoar 

granel.  hruto. 


A  TENDÊNCIA  moderna,  nas  usinas,  nos  ar- 
mazens  e  nas  refinarias  do  mundo  inteiro 
é  transportar  o  produto  a  granel,  em  vez  de 
ensacado,  quando  fôr  possível.  Eliminando  a 
operação  suplementar  da  ensacagem  e  aprovei- 
tando a  vantagem  do  transporte  da  massa  real, 
tem  sido  consideravelmente  reduzidas  as  des- 
pesas de  manipulação. 

Se  cogitarem  adoptar  o  transporte  a  granel, 
será  bom  negócio  falar  primeiramente  com 
Link-Belt,  que  tem  uma  série  de  aparelhos  para 
transporte,  elevação  e  transmissão  de  fôrça  para 
a  indústria  açucareira.  Para  cada  passo  para 
frente,  desde  a  cana  até  o  produto  final,  nossos 
engenheiros  podem  escolher  entre  uma  grande 
variedade  de  equipamento  de  qualidade. 

Além  disso,  Link-Belt  oferece  uma  única 
fonte  para  o  desenho,  a  construção  e  a  mon- 
tagem da  instalação  completa  de  transporte,  o 
que  significa  uma  cuidadosa  atenção  a  todo,  até 
o  menor  detalhe. 

Para  receber  informações  completas  sobre  o 
equipamento  Link-Belt  de  transporte.  .  .  como 
também  sôbre  os  coadores  de  caldo  e  peneiras, 
localizadores  de  carros  e  descarregadores .  .  . 
entrem  em  contato  com  seu  representante  da 
Link-Belt  ou  escrevam-nos  diretamente.  Não 
deixem  de  pedir  um  exemplar  do  Catálogo  de 
Máquinas  para  Usinas  de  Açúcar,  2240. 

LINK#BELT 

MÁQUINAS  TRANSPURTAOORA  DE  ACÚ:aR 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantes  -  Ex- 
portadores de  Máquinas  para  Transporte  de  Materiais  e 
Transmissão  de  Fôrça  -  Estabelecidos  em  1875.  DIVISÃO 
EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg..  New  York  7,  U.S.A. 
Endereço  telegráfico:  LINKBELT  NEW  YORK.  Lista  de 
representantes  abaixo. 


REPRESENTANTES 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    -    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041  —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal   790    —   Belo  Horizonte 
Bndei-êso    Telegráfico  i  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  24 j 
Porto  Alegre   -   R.   G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  -  R.  G.  do  Sol 
Endereço   Telegráfico.  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa  Postal,   564   —  Recife 
Rua  Dr.  Bar.ita,  205 
Caixa  Postal  98  —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


VIAGEM  DE  ESTUDOS  A  DIVERSAS  REGIÕES  CANA  VIEIRAS 
DO  CONTINENTE  AMERICANO  * 

Eng.-Agr.  Emanuel  Franco 


L  O  U  I  S  I  A  N  A 

Nos  Estados  Unidos,  há  duas  regiõ-.  i 
produtoras  de  cana  de  açúcar:  Flórida  e 
Louisiana.  Ambas  produzem  cerca  de  oito 
poi  cento  (89^^ )  do  consumo  do  país.  Loui- 
siana produz  cerca  de  sete  por  cento  (7%  ) 
e  Flórida  cerca  de  um  por  cento  (19^).  Em 
Louisiana,  há  trezentos  e  cincoenta  mil 
(íiõO.OOO)  acres  de  cana  e  em  Flórida  qua- 
renta mil  (40.000)  acres. 

As  condições  para  crescimento  e  ma- 
turação da  graminácea  não  são  muito  favo- 
rávei;;,  porisso,  a  cana  de  açúcar  não  é  um  i 
cultura  suficientemente  remuneradora. 

Em  um  estudo  etetuado  por  Eíferson 
and  Gohb,  de  1937  a  1949,  a  percentagem  li- 
quida de  retorno  sòbre  o  investimento  do 
capital,  foi  menos  de  um  por  cento  (1%) 
em  dois  (2)  anos,  menos  de  seis  por  cent  ) 
(CZ/r)  em  seis  (6)  anos  e  mais  de  dez  por 
cento  (10%)  em  dez  (10)  anos.  O  maior  lu- 
cro foi  no  período  1941/43,  declinando  ató 
o  mínimo  em  1948,  com  perda  de  meio  por- 
cento i  V2%)-  O  prejuízo  de  1948  e  as  per- 
das acumuladas  de  anos  passados,  foi  a  cau- 
sa para  que  dez  por  cento  (10%)  das  usi- 
nas, ou  sejam  seis  (6)  usinas  fecharem  de- 
pois dà^ moagem  de  1948.  Foi  o  alto  preço 
do  melaço,  pela  sua  utilização  na  obtenção 
do  álcool  e  daí  para  a  borracha  artificial,  de 
1943  a  1945,  até  o  máximo  em  1946,  quo 
contri})uíu  para  elevar  o  retorno  do  capitai. 
Com  o  declínio  do  preço  em  1947  c  especial- 
mente em  1948  houve  o  saldo  negativo  deste 
ano.  Foi  verificado  que  durante  alguns 
anos,  a  produção  de  açúcar  dava  jjrejuízo  e 
o  lucro  era  obtido  da  renda  do  melaço.  S'- 
o  melaço  cair  aos  níveis  de  preços  de  antes 
da  Segunda  (2')  Guerra  Mundial,  a  indústria 
açucareira  entrará  em  sérias  dificuldades  e 
umas  destas  três  soluções  deverá  ser  encon- 
trada para  ela  poder  manlcr-se: 

1»  —  Incremento  da  eficiência  das  ope- 
rações da  agro-indústria,  para  haver  redução 
do  custo  unitário  do  produto  e  subprodutos. 


2'  —  O  preço  do  açúcar  precisa  ser  ele- 
vado acima  dos  níveis  de  1946/1949. 

3-  —  Elevação  de  preço  dos  subprodu- 
tos da  agro-indústria. 

Nos  treze  (13)  anos  estudados,  o  custo 
médio  de  cem  (100)  libras  de  açúcar  foi  do 
U.S.<^  4,71  (quatro  dólares  e  setenta  e  um 
centavos).  Desta,  sessenta  e  seis  e  meio  por 
cento  (66,5%  )  foi  o  preço  da  cana  e  trinta 
e  três  meio  por  cento  (33,5%  )  o  do  custo 
dn  operação.  A  renda  de  subprodutos,  espe- 
cialmente o  melaço,  foi  de  U.S.^f^  0,68  (ses- 
senta e  oito  centavos)  por  cem  (100)  libras 
(k-  açúcar,  resultando  cm  um  custo  líquido 
de  U.S.$  4,03  (quatro  dólares  e  três  centa- 
vos). O  preço  médio  de  cem  (100)  libras  d<' 
açúcar  foi  de  U.S.$  4,15  (quatro  dólares  e 
quinze  centavos).  A  renda  líquida  resultan- 
te foi  de  cêrcn  de  U.S.$  15,000  (quinze  mil 
dólares)  por  engenho  e  por  ano;  U.S.$  0,20 
( vinte  centavos )  por  tonelada  de  cana  esma- 
gada, ou  U.S.$  $0,12  (doze  centavos)  por 
cem  (100)  libras  de  açúcar  manufaturado. 
A  renda  líquida  mediou  3,4%  anualmente  so- 
bre o  investimento  médio  do  capital.  Sôbre 
a  base  de  depreciação  do  material  em  1949/ 
50,  a  renda  líquida  era  cêrca  de  um  por  cen- 
to (1%  )  anual  do  valor  da  substituição,  de 
peças  na  Usina.  Neste  período  de  treze  (13) 
anos,  houve  quatro  (4)  anos  bons,  quatro 
(4)  anos  médios  e  cinco  (5)  anos  desfavorá- 
veis. O  número  de  Usinas  tem  decrescido 
gradualmente  nos  últimos  vinte  e  cinco  (25) 
anos,  enquanto  a  capacidade  delas  tem  au- 
mentado. A  produção  total  da  Louisiana 
permaneceu  relativamente  constante  nos  tre- 
ze (13)  anos.  Foi  observado  que  as  usinas 
que  esmagavam  menos  de  cinquenta  mil 
(50.000)  toneladas,  tiveram  prejuízo  médio 
de  U.S.$  0,49  (quarenta  e  nove  centavos) 

(*)  N.  R.  —  Iniciamos  neste  número  a  publicação 
do  relatório  apresentado  io  I.A.A.  pelo  engenheiro-agrôno- 
mo  Emanuel  Franco,  relativo  à  viagem  que  realizou  às 
principais  regiões  açucareiras  do  continente  americano  como 
detentor  de  uma  bolsa  de  estudos  do  Ponto  IV. 
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por  cem  (100)  libras  de  açúcar.  Enquanto 
as  que  esmagaram  mais  de  setenta  e  cinco 
mil  (75.000)  toneladas  por  estação,  tiveram 
lucro  médio  de  U.S.$  0,35  (trinta  e  cinco 
centavos)  para  igual  peso.  Os  primeiros  ti- 
veram prejuízo  em  nove  dos  treze  (9  dos 
13)  anos  e  os  últimos  apenas  dois  dos  treze 
(2  dos  13)  anos  e  isto  foi  devido  à  maior 
extração  de  sacarose  por  parte  das  maiores 
usinas. 

Também  foi  constatado  que  no  períoíio 
de  condições  desfavoráveis,  quanto  n\aior  a 
usina,  maior  o  prejuízo. 

EDUCAÇÃO 

O  nível  educacional  da  população  das 
fazendas  da  Louisiana  é  o  mais  baixo  d  i 
nação.  E  a  razão  não  é  a  alta  percentagei  s 
de  negros  na  sua  população,  porque  a  mé- 
dia escolar  da  população  branca  é  de  6,;> 
anos,  enquanto  o  penúltimo,  segundo  na  lis- 
ta, Alabama,  alcança  7,1  anos  e  Louisiana 
está  abaixo  da  média  da  nação,  2,7  anos.  O 
Estado  ocupa  o  trigésimo  sétimo  (37-)  lugar 
no  nível  educacional  dos  quarenta  e  oito 
(48)  Estados,  A  diferença  entre  a  educação 
da  população  rural  e  a  de  povoados  e  cida- 
des é  a  maior  em  todo  o  país.  O  mais  baixo 
nível  cultural  é  nas  secções  do  Estado  de  lín- 
gua francesa.  A  população  de  língua  fran- 
cesa tem  o  mais  baixo  «status»  educacional 
do  Estado. 

O  nível  educacional  das  populações  ur- 
banas brancas  se  aproximam  da  média  na- 
cional, mas,  a  juventude  rural  é  comparada 
mais  desfavoravelmente  com  a  média,  que 
a  dos  mais  velhos. 

Em  1940,  um  (1)  de  cada  sete  (7)  fa- 
zendeiros e  suas  esposas  não  tinham  com- 
pletado o  primeiro  grau  escolar. 

O  «status»  cultural  dos  negros  é  muito 
mais  baixo  que  o  dos  brancos  e  mais  baixo 
que  o  dos  negros  dos  demais  Estados  do  Sul 
e  está  acima  apenas  da  Geórgia  e  South  Ca- 
rolina, com  a  média  de  5,2  anos  escolares, 
porém  a  dos  negros  urbanos  é  a  mais  bai- 
xa de  tòdas,  sendo  inferior  de  0,3  anos  do 
penúltimo,  que  é  South  Carohna. 

Os  Estados  de  Ohio,  New  Yok  e  New 
Jersey,  mostram  igual  nível  educacional  na 
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população  rural  e  urbana.  O  Midwest,  o  ní 
vel  das  duas  populações  se  api'oximam. 

Em  1940,  73,1%  da  população  branca 
urbana,  tinha  completado  pelo  menos  sete 
(7)  graus  de  escola.  A  população  rural  não 
vivendo  em  fazenda,  correspondia  a  58,4%  c 
a  rural  vivendo  em  fazendas,  43,9%. 

A  MECANIZAÇÃO  E  O  AMBIENTE 
RURAL 

Louisiana  possuía  em  1945,  dezessete 
mil  seiscentos  e  trinta  (17.630)  tratores.  O 
incremento  dêstes,  de  1930,  que  contava  cin- 
co mil  e  dezesseis  (5.016)  para  1945,  foi  de 
86,2%. 

A  mecanização  trouxe  mudanças  sociais 
para  o  Estado.  Há,  em  média,  3,4  tratores 
por  mil  (1.000)  acres  (1  ha.  =  a  2,24  acres) 
cultivados,  com  um  máximo  nas  áreas  mais 
mecanizadas  de  5,9  e  1,4  para  as  menos  me- 
canizadas, segundo  o  censo  de  Agricultura 
de  1945.  Neste  ano,  havia  um  (1)  trator 
para  cenio  e  sessenta  (160)  acres  cultivados 
nas  árcii.H  mecanizadas  c  um  ( 1 )  para  seis- 
centa  e  sessenta  e  seis  (666)  acres  cultiva- 
dos, nas  menos  mecanizadas.  Os  mais  me- 
canizados são  os  municípios  açucareiros  e 
citricultores  do  «Citrus  Belt».  Mas,  as  gran- 
des fazendas  de  arroz  são  altamente  meca- 
nizadas. A  área  de  cultivo  de  algodão,  ain- 
da que  seja  menos  que  as  anteriores,  também 
é  mecanizada. 

Há  ("vidência,  segundo  Alvim  L.  Ber- 
trand, que  a  baixa  mecanização  do  Estado, 
é  devido  a  muitos  fatores,  entre  êles:  a  es- 
cravidão que  existiu,  a  diferença  na  imigra- 
ção, população  de  origem  francesa  mais  atra- 
zada  e  ao  sistema  de  fábricas  das  plantações 
e  ao  baixo  custo  da  mão  de  obra. 

Mecanização  significa  maior  emprego  de 
capital  em  máquinas  o  imj)lementos,  por 
unidade  de  terra  cultivada  e  decréscimo  no 
uso  de  animais  de  tração,  enquanto  aumenta 
o  número  de  gado  i)ara  engorda.  No  Estado, 
as  fazendas  mais  mecanizadas  têm  compara- 
tivamente maior  número  de  cabèças  de  gado 
e  galinhas. 

A  mecanização  fêz  diminuir  o  número 
de  arrendatários  e  aumentar  o  de  proprietá- 
rios do  solo.  Ela  fêz  diminuir  o  número  de 
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trabalhadores  das  fazendas.  O  número  de 
roceiros,  «share-croppers»,  caiu  próximo  à 
metade,  vinte  e  quatro  mil  quatrocentos  e 
setenta  e  nove  (24.479),  no  período  de  1930 
a  1945. 

Com  a  mecanização  cresceu  o  número 
de  proprietários  que  não  residem  na  fazenda. 

No  período  de  1930/50,  o  Estado  per- 
deu 1/5  de  suas  fazendas,  mas,  a  mecaniza- 
ção retarda  a  tendência  pará  a  pequena  pro- 
priedade. As  fazendas  mecanizadas  são 
maiores  que  as  não-mecanizadas. 


Com  o  incremento  da  mecanização  o 
Estado  perdeu  no  período  de  vinte  (20)  anos, 
um  quarto  (Vi)  da  população  rural,  mas, 
as  áreas  menos  mecanizadas  perderam  mais 
que  as  mais  mecanizadas. 

Em  consequência,  a  mecanização  tem 
trazido  enfraquecimento  dos  laços  familia- 
res e  incremento  do  divórcio,  maior  desres- 
peito da  parte  dos  filhos,  diminuição  do  nú- 
mero destes  e  decréscimo  da  influência  da 
religião.  O  fazendeiro  tem  diminuído  o  seu 
trabalho  e  aumentado  mais  suas  diversões. 


PRODUÇÃO 


Número  de  U sitias  .... 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

Açúcar  96^  

65 

70 

63 

60 

59 

59 

Clarificado   

316.719 

259.324 

232.442 

180.954 

211.305 

298.371 

Turbinado  

17.402 

19.892 

26.010 

28.877 

1.378 

32.J 

Granulado   

34.262 

40.405 

56.585 

53.162 

16.243 

22.325 

Lavado   

60.663 

46.924 

42.035 

56.633 

60.379 

65.804 

Outros  

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Total  de  açúcar  .  .  . 

2.924 

2.834 

3.389 

1.129 

0 

735 

Xarope  -  Galões  . .  . 

431.970 

369.379 

375.398 

331.128 

296.932 

397.293 

Mel  de  1»  -  Galões  . 

4.458.137 

2.684.925 

7.920.811 

3.098.897 

3.118.159 

494.726 

Mel  de  2»  -  Galões  . 

5.936.230 

3.661.082 

8.832.379 

9.596.030 

2,179.258 

2.192.738 

Melaço  -  Galões  . .  . 

4.754.073 

3.260.918 

6.348.928 

3.993.164 

1.823.767 

1.823.747 

Totais   

30.887.281 

28.716.392 

28.456.351 

21.231.304 

33.279.520 

33.279.520 

Número  de  Usinas  .... 

1949 

1950 

1951 

1952 

Açúcar  96^  

54 

54 

54 

54 

Clarificado   

308.866 

331.156 

215.730 

325.929 

Turbinado  

0 

0 

0 

0 

Granulado  

26.856 

35.527 

26.078 

36.291 

Lavado   

58.746 

70.534 

44.019 

67.199 

Outros   

0 

6.248 

4.273 

8.393 

Total  de  açúcar  .  .  .  . 

178 

796 

0 

157 

Xarope  .  Galões  .  .  .  . 

415.811 

456.246 

299.566 

450.690 

Mel  de  1»  -  Galões  .  . 

1.075.843 

1.725.787 

1.085.220 

1.314.161 

Mel  de  2»  -  Galões  .  . 

1.588.612 

2.730.680 

1.599.423 

1.997.349 

Melaço  -  Galões  .  .  . . 

1.725.655 

1.608.557 

1.684.990 

2.079.561 

Totais   

30.121.524 

32.703.162 

32.202.814 

39.030.897 
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Fatores  climatéricos  são  os  responsá- 
veis pela  variação  observada  na  produção 
desde  que  a  área  tem  sido  relativamente 
estável. 

No  período  de  1937  a  1949,  a  média  de 
tonelagem  moida  variou  de  menos  de  qua- 
renta e  cinco  mil  (45.000)  toneladas  por 
usina  em  1940,  para  noventa  e  cinco  mil 
(95.000)  em  1949.  A  maior  produção  em 
1949  foi  devido  a  condições  favoráveis  e  a 
concentração  de  usinas.  De  1943  a  1947,  sete 
(7)  usinas  fecharam  e  a  cana  produzida  foi 
esmagada  em  outras.  No  fim  de  1948,  fe- 
charam mais  seis  (6)  usinas. 

O  açúcar  produzido  por  usina,  variou 
de  sete  milhões  (7.000.000)  de  libras  (libra 
—  453,4  gramas)  em  1940,  para  mais  de 
dezesseis  milhões  (16.000.000)  em  1949.  A 
quantidade  de  cana  esmagada  e  o  conteúdo 
em  sacarose  são  os  responsáveis  pela  va- 
riação. 

Em  1943,  1945  e  1948,  a  média  esma- 
gada foi  de  oitenta  e  sete  mil  (87.000)  to- 
neladas mas,  a  extração  de  açúcar,  foi  de 
quatorze  milhões  (14.000.000),  treze  milhões 
e  seiscentos  mil  ( 13.600.000 )  e  treze  milhões 
e  novecentos  mil  (13.900.000)  de  libras. 


A  extração  média  por  tonelada  de  cana 
foi  de  cento  e  setenta  e  quatro  e  meio 
(174,5)  libras  em  1939,  próximo  de  cento  e 
setenta  (170)  libras  de  1939  a  1943.  De  1943 
a  1945  foi  de  cento  e  cinquenta  e  seis  (156) 
libras,  menos  de  cento  e  cinquenta  (150) 
em  1950  e  menos  de  cento  e  cinquenta  o 
duas  (152)  libras  de  1946  a  1948. 

Em  1949,  foi  de  cento  e  sessenta  e  oito 
e  seis  décimos  (168,6)  libras  de  açúcar  96\ 

PLUVIOSIDADE 

A  pluviosidade  local  é  alta,  acrescida  dn 
baixa  evaporação,  porque  durante  o  outôno 
e  o  inverno  a  temperatura  é  baixa. 

A  temperatura  vai  se  elevando  da  pri- 
mavera para  o  verão,  onde  alcança  certos 
dias,  de  julho  a  princípios  de  outubro,  mais 
de  trinta  e  oito  graus  centígrados  (38'C). 

Situado  na  foz  do  rio  Mississipi  e  as 
plantações  sendo  bem  próximas  a  êste,  os 
terrenos  são  baixos,  planos,  abundantes  em 
lagoas.  A  alta  pluviosidade  e  o  solo  baixo, 
tornam  êste  bastante  húmido,  necessitando 
drenagem  para  poder  ser  cultivado. 


PLUVIOSIDADE  MENSAL    EM  1951 


(Dados  obtidos  de  'Sugar  Bulit.",  15/8/53) 


ESTAÇÃO 

Jan. 

Fev. 

Mar. 

Abr. 

Maio 

2,40 

,9,95 

6,05 

3,50 

5,b5 

2,37 

9,35 

9,93 

3,27 

3,47 

.  .  1,95 

10,30 

4,60 

4,95 

6,00 

0,92 

7,35 

2,13 

8,16 

5,45 

Leert-St.  John   

1,06 

7,15 

4,01 

7,07 

7,10 

1,10 

8,60 

4,80 

6,70 

6,90 

1,06 

10,92 

4,21 

4,36 

10,40 

4,65 

9,55 

5,60 

2,63 

5,90 

Elm  Hall  

0,97 

9,78 

3,96 

4,94 

7,90 

5,18 

6,93 

7,32 

3,41 

2,72 

Normal  p/Houma  . .  .  . 

4,12 

4,37 

3,70 

3,89 

3,83 

Em  1952  as  condições  climáticas  foram 
favoráveis  e  houve  incremento  sôbre  1951 
de  vinte  e  cinco  por  cento  (25%)  de  cana 
esmagada  e  quarenta  por  cento  (40%)  de 
açúcar. 


Jun. 

Jul. 

Ago. 

Set. 

Out. 

Nov. 

Dez. 

Total 

4,35 

8,28 

5,93 

6,20 

0 

2,97 

5,60 

61,08 

1,75 

5,81 

4,40 

6,95 

0 

2,18 

8,15 

57,63 

4,10 

10,00 

2,60 

2,35 

0 

3,10 

5,50 

55,45 

5,80 

10,20 

7,40 

2,79 

0 

3,00 

5,90 

99,10 

0,90 

9,42 

6,09 

3,96 

0 

4,67 

6,51 

57,54 

1,40 

8,30 

1,10 

1,40 

0 

5,40 

6,70 

52,40 

2,21 

6,09 

3,01 

2,5" 

0 

3,16 

5,95 

53,95 

4,35 

7,05 

6,35 

5,90 

0 

1,90 

4,80 

58,68 

3,01 

6,21 

4,53 

2,31 

0 

3,14 

6,14 

52,89 

1,68 

6,75 

6,27 

7,77 

0 

2,16 

5,80 

55,99 

6,05 

8,56 

7,21 

5,65 

4,07 

3,76 

4,81 

59,92 

POPULAÇÃO  RURAL 

A  cana  de  açúcar  foi  introduzida  pelos 
jesuítas  em  1751.  Realmente,  em  1794  co- 
meçou a  indústria,  depois  de  De  Bore  dc- 
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monstrar  que  podia  ser  obtida  econômica- 
niente,  dai  então  desenvolvendo-se  rápida- 
mente.  Ela  foi  alicerçada  sôbre  o  braço  do 
negro  escravo,  sendo  o  branco,  o  senhor  ou 
o  feitor. 

Montada  conio  em  todo  continente  ame- 
ricano, sôbre  o  negro  escravo,  surgiram  i 
('asa  Grande  e  a  Senzala,  onde  liá  a  mesma 
grandeza  e  não  falta  similar  miséria. 

O  Senhor,  tem  o  mesmo  porte  e  olhar 
::enhoril,  que  considera  todos  os  demais  seus 
lacáios,  como  em  Pernambuco,  Sergipe  o 
todo  o  Brasil.  O  feitor  ou  gerente,  serviçal, 
comporta-se  igual  como  o  nosso  chucro  fei- 
tor, mesmo  sendo  americano,  de  fala  ingle- 
sa ou  francesa  e  da  pátria  da  liberdade. 

Pelas  minhas  observações  e  estudos,  es- 
tou concluindo,  que  não  se  pode  estudar  a 
evolução  de  uma  sociedade  humana,  sem  en- 
tremear com  o  estudo  de  seu  cultivo. 

A  criação  de  animais  gera  uma  socie- 
dade  amante  da  liberdade,  sonhadora  e  de 
vastos  horizontes.  O  seu  olhar  se  perde  no 
azul  do  céu.  Desta  sociedade,  surgiram  as 
religiões  monoteistas. 

A  cultura  do  fumo,  gera  homens  inde- 
pendentes, individualistas,  ciosos  de  sua  li- 
berdade, porém,  de  parca  visão.  Ela  não  ul- 
trapassa a  cerca  de  sua  pequena  roça.  Pos- 
sivelmente êle  criou  a  livre  empresa.  A  cul- 
tura do  trigo,  não  tenho  observações,  mas, 
parece-me  que  fica  entre  o  criador  de  ani- 
mais e  o  plantador  de  fumo.  Cria  socieda- 
des práticas,  que  não  sonham  com  o  hori- 
zonte distante  e  a  conjecturar  com  o  que 
fica  além  deste;  nem  tampouco  sua  visão 
termina  na  cerca  de  seu  trigal.  Ela  é  a  ci- 
vilização européa. 

A  cultura  do  algodão  cria  homens  li- 
vres e  homens  escravos,  grandes  e  pequenos 
negociantes,  mas  ela  não  atinge  o  excesso 
de  nada.  É  o  meio  têrmo. 

Mas  a  cultura  da  cana  de  açúcar  cria  o 
feudo,  com  o  senhor  e  o  escravo  da  gleba. 
A  clã  familiar,  senhora  da  terra.  O  autocra- 
ta,  bom  <lirigente  e  luna  sociedade  servil,  sem 
brio,  sem  moral,  sem  ambição. 

Em  Louisiana,  a  cultura  da  gramínea  é 
feita  em  municípios,  «Parishes»,  de  ascen- 
dência francesa  e  pouco  espanhola.  Nestes, 
fala-se  áiníín  o  francês  do  século  dezoito 
(18),  misturado  com  o  inglês,  espanhol  o 
africano,  mas,  denomina-se  francês.  Poucas 


são  as  pessoas  que  falam  inglês  ou  ambas 
as  línguas.  Há  uma  forte  população  negra. 

Nas  últimas  décadas,  especialmente  na 
década  de  1940,  a  população  rural  começou 
a  decrescer,  em  consequência  da  mecaniza- 
ção da  lavoura,  de  novas  indústrias  de  pa- 
pel, química  e  petróleo,  oferecendo  maior  sa- 
lário e  maiores  possibilidades.  Declinou  de 
um  têrço  (1/3),  quinhentos  e  sessenta  e  oito 
mil  cento  e  trinta  e  cinco  (568.135)  pessoas 
em  1940/1950,  enquanto  a  população  urba- 
na cresceu.  O  decréscimo  tem  se  verificado 
mais  na  população  negra,  verificando-se  gra- 
dualmente a  menor  importância  do  negr(~» 
na  agro-indústria  do  açúcar. 

Em  virtude  das  condições  locais,  onde 
crianças  menores  de  quatorze  (14)  anos  tra- 
balhavam, o  salário  era  baixo  e  outras  des- 
favoráveis, como  o  curto  ciclo  de  crescimen- 
to da  gramínea,  pobre  conteúdo  em  sacarose, 
foi  concedido  o  subsídio  pelo  Apendix  A,  do 
SugarAct  de  1948,  Lei  Pública  388  do  Octa- 
gésimo  Congresso,  para  poder  continuar  i 
funcionar  a  agro-indústria  açucareira,  mas, 
sob  condição  que  fôsse  proibido  o  trabalho 
de  menores  e  pago  mais  alto  salário. 

O  subsídio  do  govêrno  é  para  não  haver 
incremento  na  produção  e  pagarem  altos  sa- 
lários aos  empregados.  Êles  pagaram  ao  tra- 
balhador comum,  US$  4,50  por  9  horas  de 
serviço  em  1952  e  dão  casa  e  lenha.  O  pa- 
gamento é  por  hora  de  trabalho. 

Atualmente,  com  a  redução  do  núme- 
ro de  trabalhadores  e  mesmo  com  a  presen- 
ça de  máquinas  as  mais  modernas,  o  estado 
cultural  não  é  bom.  Os  trabalhadores  que 
ainda  continuam  organizaram-se  em  agôsto 
e  setembro  de  1953  em  Uniões  e  estão  exi- 
gindo maior  salário,  U.S.$  1,00  (um  dólar) 
por  hora  em  lugar  dos  U.S.$  0,65  (sessenta 
e  cinco  centavos).  Sob  o  atual  preço  do 
açúcar  e  subsídio,  é  difícil  os  proprietários 
poderem  pagar,  pelas  informações  exposta; 
neste  trabalho.  Em  1952,  pagaram  ao  tra- 
balhador U.S.$  4,50  (quatro  dólares  e  cin- 
quenta centavos)  por  nove  (9)  horas  de  ser- 
viço. O  chauffeur  percebe  U.S.$  6,00  (seir? 
dólares)  por  igual  tempo  de  serviço  e  todos 
têm  direito  a  casa,  combustível  e  luz. 

ORGANIZAÇÃO  AGRO-PECUÂRIA 

Existem  funcionando  cinquenta  (50) 
usinas,  sendo  dez  (10),  usinas  cooperativas. 
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Eram  treze  (13)  cooperativas,  mas  três  (3) 
fracassaram  por  má  gerência. 

A  usina  cooperativa  tende  a  substituir 
a  usina  privada. 

Na  usina  cooperativa,  todos  os  fornece- 
dores de  cana  são  donos.  Surgiu  depois  d' 
1940,  graças  ao  estímulo  do  govêrno. 

Há  usinas  privadas,  onde  o  proprietário 
é  o  dono  de  tôda  a  terra  e  plantação,  como 
a  «Myrtle  Grove  Factory»,  em  Plaquemines, 
cujo  proprietário  a  possui,  produzindo  se- 
tenta mil  (70.000)  toneladas  de  cana  e  mais 
nove  (9)  fazendas,  entre  elas  a  «Milly  Plan- 
ta tion»  com  novecentos  (900)  acres.  Êle  e 
sua  família,  ainda  têm  setenta  e  oito  (78) 
poços  de  petróleo  em  exploração. 

Na  maioria  delas,  o  proprietário  possui 
a  fábrica  e  a  fazenda  onde  está  situada,  com 
mil  a  dois  mil  (1.000  a  2.000)  acres.  Rece- 
be canas  de  fornecedores  em  maior  parte. 

Os  fornecedores  entregam  o  produto  em 
uma  estação  terminal  em  sua  propriedade  e 
a  usina  manda  buscar;  portanto,  a  usina  paga 
a  maior  parte  do  frete. 

O  fornecedor  recebeu  por  tonelada  de 
cana  em  1952,  cento  e  três  (103)  libras  de 
açúcar  e  mais  cinqiienta  por  cento  (50%) 
do  melaço  produzido,  ou  sejam,  sete  (7)  ga- 
lões por  tonelada  de  cana.  Êste  ano  de  1953, 
receberá  cento  e  seis  (106)  libras,  perceben- 
do aumento  .  As  canas  devem  ter  doze  por 
cento  (12%)  de  sacarose.  Se  houver  menor 
ou  maior  percentagem,  perceberá  mais  ou 
menos.  O  teor  em  sacarose  é  que  determina 
a  percentagem, 

A  extração  média  das  usinas  é  de  cento 
e  sessenta  (160)  libras  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana,  ou  em  quilogramas,  oitenta 
(80)  quilos  aproximadamente. 

O  lavrador  recebeu  em  1952,  64,3%  do 
açúcar  produzido  e  o  proprietário  da  indús- 
tria, 35,7%. 

Em  1953,  o  proprietário  receberá  33,7% 
e  o  fornecedor,  66,3%.  E  mais  50%  do  me- 
laço. 

Os  Estados  Unidos  são  um  país  de  livre 
emprêsa  e  nós  temos  fortes  tendências  socia- 
listas. Todavia,  o  lavrador  é  melhor  benefi- 
ciado que  o  usineiro,  enquanto  no  Brasil,  o 
lavrador  contribui  para  que  o  usineiro  rece- 
ba mais. 


O  combustível  utilizado  é  o  gás  natural 
que  é  abundante  na  região. 

Uma  companhia  que  fabrica  o  «celotex», 
localizada  em  Nova  Orleans,  recebe  o  baga- 
ço, enfarda  e  transporta  para  a  fábrica,  para 
obter  o  produto.  Em  troca,  ela  paga  as  des- 
pesas com  o  combustível,  gás  natural.  Em 
1952,  o  preço  do  bagaço  foi  de  U.S.$  3,00 
(três  dólares)  para  duas  (2)  toneladas  de 
bagaço,  equivalendo  a  uma  tonelada  de 
fibra. 

O  <í( celotex»  é  usado  como  substituto  da 
madeira,  na  construção  de  casas,  para  pare- 
des, f OITOS,  mesas  e  diversos  outros  usos. 

Está  em  cogitações  a  primeira  fábrica 
de  papel  de  bagaço  de  cana. 

A  tonelada  de  cana  foi  vendida  em  1952, 
por  U.S.$  8,24  (oito  dólares  e  vinte  e  quatro 
centavos),  e  o  govêrno  deu  um  subsídio  de 
U.S.$  1,20  (um  dólar  e  vinte  centavos)  por 
tonelada,  perfazendo  U.S.$  9,44  (nove  dó- 
lares e  quarenta  e  quatro  centavos). 

SOLOS 

Na  região  açucareira  de  Lousiana,  há 
sólos  de  aluvião  do  rio  Mississipi,  muito  ri- 
cos, cinzentos  escuros,  argilo-silicosos ;  há 
sólos  mais  claros  e  leves,  silico-argilosos  e 
há  sólos  argilosos  escuros  e  negros,  que  se 
assemelham  ao  massapé  do  recôncavo  baia- 
no e  de  Sergipe,  porém,  são  menos  argilo- 
sos que  êstes. 

Êles  denominam  alguns  solos  com  êstes 
nomes:  iMoon  silty  clay  loam,  Moon  silty 
loam,  Baldwin  silty  clay  loam,  Cypremort- 
Baldwin  loam,  Baldwin  silty  loam,  Jeene- 
rette-Baldwin  loam,  Olivier  sUty  loam,  Rich- 
land  silty  loam. 

Recentemente,  trabalhos  de  pesquisa  so- 
bre o  magnésio  no  solo,  têm  mostrado  que 
onde  há  menos  de  40  ppm.  houve  incremento 
com  a  aplicação  de  magnésio,  como  maior 
produção  era  observada  onde  o  solo  natural- 
mente possuía  mais  de  40  ppm.  de  mag- 
nésio. 

Em  geral  são  ricos  em  todos  os  demais 
elementos,  exceto  de  azoto. 

ROTAÇÃO 

Os  sólos  do  Sugar  Belt  são  altamente 
férteis  e  talvez  fáceis  de  serem  guardados 
em  alta  produtividade,  desde  que  as  práti- 
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O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Ji^neiro 


cas  de  construção  do  solo  sejam  seguidas  por 
causa  da  grande  retirada  de  alimentos  e  es- 
pecialmente nitrogénio. 

Adotando  a  rotação  de  cultura,  com  o 
plantio  de  leguminosas  de  verão  e  de  in- 
verno. 

Seguem  a  prática  de  três  (3)  anos  de 
cana  de  açúcar  e  um  (1)  ano  de  uma  le- 
guminosa. 

O  inverno  é  muito  frio  e  as  plantas  que 
usam  é  o  «Melilotus  indica,  Austrian  winter 
peas)  (Ervilha  australiana  de  inverno)  e 
«Dixie  wonder  peas»  (Ervilha  maravilhosa 
de  Dixie)  (Dixie  é  o  nome  popular  do  Sul 
dos  Estados  Unidos,  por  causa  da  canção 
da  Guerra  de  Secessão:  «Dixie»). 

Uma  densa  cobertura  de  legumes  de  in- 
verno, adicionará  aproximadamente  quaren- 
ta (40)  libras  de  azoto  por  acre  que  corres- 
ponde a  duzentas  e  cinquenta  (250)  libras 
d(;  salitre  do  Chile  e  cobrindo  o  solo,  evita 
a  lavagem  e  lixiviação  do  solo  durante  a  es- 
tação. Ela  incrementa  a  produção  das  sócas. 

«Melilotus  indica»,  pode  ser  plantada 
sem  calagem  nos  sólos  de  aluvião  do  rio  Mis- 
sissipi, mas.  no  Vale  do  Bayou  (córrego,  ria- 
cho, ou  melhor,  igarapé)  Teche  é  preciso  de 
calagem  e  em  certos  trechos,  cal  e  fósforo 
e  também  inoculação  da  semente,  mas,  quan- 
do crescido  a  primeira  vez  em  um  solo,  ne- 
cessita de  inoculação. 

A  soja  êles  inoculam  a  semente  da  le- 
guminosa quando  plantada  a  primeira  vez 
em  um  solo. 

A  soja  é  a  mais  usada  entre  as  legumi- 
nosas de  verão.  O  censo  de  1950  mostrou 
que  mais  da  metade  da  soja  plantada  na 
Louisiana,  é  para  melhoramento  do  solo. 

Uma  densa  cultura  de  soja  adiciona  ses- 
senta e  cinco  (65)  libras  de  nitrogénio  ao 
solo,  equivalendo  a  quatrocentos  (400)  li- 
bras de  nitrato  de  sódio. 

As  variedades  «Pelican»,  «Acadian», 
«Avoyelles»  e  «Clemson»  são  as  mais  plan- 
tadas. 

Desde  1929,  que  o  Laboratório  de  Pes- 
quisa da  Soja  desenvolve  um  programa  de 
obtenção  de  novas  variedades. 

Após  a  colheita  da  sóca  do  segundo  cor- 
te, a  cana  produz  apenas  três  (3)  cortes,  era 
janeiro  ou  fevereiro,  plantam  a  soja  ém  abril, 
maio  ou  junho  e  quando  ela  produz  vagem 


êstes  estão  verdes,  passam  a  grade,  cortando 
e  misturando  a  terra  com  a  soja.  Em  setem- 
bro ou  outubro,  tornam  a  plantar  a  gramí- 
nea. Plantam  a  soja  sôbre  os  camálhões 
onde  plantarão  a  cana. 

Um  acre  de  soja  produz  dez  (10)  tone- 
ladas de  matéria  verde  e  três  (3)  toneladas 
de  matéria  sêca.  Onde  fór  encontrada  esta 
proporção,  o  solo  não  necessita  de  adubação 
nitrogenada. 

ADUBAÇÃO 

Segundo  os  estudos  e  experimentos  até 
agora  efetuados,  a  maioria  dos  sólos  apenas 
necessita  de  nitrogénio.  Usam  para  êstes,  do 
quarenta  a  oitenta  (40  a  80)  libras  de  nitro- 
génio por  acre.  Seis  (6)  libras  de  nitrogénio 
aumenta  a  produção  de  uma  (1)  tonelada 
de  cana. 

Não  foi  observada  diferença  de  produ- 
ção quando  se  empregavam  diferentes  ferti- 
lizantes nitrogenados.  O  importante  é  a  quan- 
tidade. 

Atualmente  estão  usando  diretamente 
no  solo,  a  Amónia  líquida,  Âgua-amônia,  a 
oitenta  por  cento  (80%)  de  concentração. 
Recebe-se  em  vagões-tanques  e  injetam-na 
no  solo  por  meio  de  aparelhagem  especial 
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adaptada  ao  trator.  É  mais  económica  que 
os  demais  fertilizantes  nitrogenados. 

Em  sólos  onde  há  falta  de  fósforo,  utili- 
zam de  quatrocentos  a  quinhentos  (400  a 
500)  libras  de  12-8-0  ou  16-0-4). 

Onde  faltam  N-P-K,  muito  finos  sólos 
areno-humosos,  aplicam  quinhentas  a  seis- 
centos (500  a  600)  libras  de  6-9-6,  ou  trezen- 
tas (300)  libras  de  3-12-12,  suplementado 
com  quarenta  e  setenta  (40  a  70)  libras  de 
nitrogénio,  em  forma  sólida  ou  líquida. 

À  falta  de  nitrogénio  e  potássio,  apli- 
cam quatrocentas  a  quinhentas  (400  a  500) 
libras  de  12-0-12. 

A  primeira  aplicação  é  efetuada  quan- 
do a  cana  começa  a  crescer.  Em  algumas 
plantações,  como  a  Smithfield  Plantation,  em 
Port-Allem,  em  julho-agôsto,  suplementam 
a  primeira  aplicação  pulverizando  por  meio 
de  avião,  uma  quantidade  de  área  correspon- 
dendo a  vinte  (20)  libras  de  N.  por  acre. 

Sôbre  sólos  de  textura  leve  a  médio  aos 
terraces  Pleistogênicos  do  Mississipi,  apli- 
cam em  sóca  bem  crescida,  oitenta  a  cem 
(80  a  100  libras  de  N.  vinte  e  cinco  a  qua- 
renta ( 25  a  40 )  de  P2O5  e  quarenta  a  sessenta 
(40  a  60)  de  K^O. 

Em  socas,  os  solos  de  textura  média  a 
pesada,  do  aluvião  do  Mississipi  ou  rio  Ver- 
melho, aplicam  vinte  e  cinco  a  quarenta  (25 
a  40)  libras  de  P2O5  e  quarenta  a  sessenta 
(4C  a  60)  libras  de  K2O  em  adição  ao  N. 
Em  alguns  casos  põem  quinhentas  (500)  li- 
bras de  6-8-12  suplementada  com  cinqiienta 
a  setenta  (50  a  70)  libras  de  N. 

Êste  ano,  devido  ao  inverno  e  verão 
quentes  e  às  novas  variedades  mais  ricas  em 
açúcar,  Louisiana  teve  a  maior  safra,  qua- 
trocentos e  setenta  e  cinco  mil  toneladas  de 
açúcar  e  canas  tendo  treze  e  meio  a  quator- 
ze  por  cento  (13,5  a  14% )  de  sacarose,  quan- 
do em  1952  foi  doze  por  cento  (12%)  a  me- 
nos. Novas  variedades  mais  ricas  surgirão 
breve. 

DRENAGEM 

O  solo  plano  e  as  abundantes  chuvas, 
fãzèm  aconselhável  a  drenagem  para  se  po- 
der cultivar  com  resultados  económicos. 

Valas  profundas  de  quarenta  a  cinquen- 
ta (40  a  50)  metros  de  distância  entre  alas, 
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cortam  o  canavial.  Por  causa  da  excessiva 
humidade  do  solo,  plantam  a  cana  o  inverso 
do  Brasil.  Fazem  camalhões  largos,  oitenta 
centímetros  a  noventa  (0m,80  a  0m,90),  onde 
a  terra  depois  de  gradeada  fica  plana.  Os 
camalhões  são  rodeados  por  regos  de  qua- 
renta a  cinqiienta  centímetros  (0m,40  a 
0m,50)  de  largura,  que  servem  para  escoa- 
mento das  águas  e  estão  abaixo  dos  cama- 
lhões, vinte  e  cinco  centímetros  (0m,25) 
aproximadamente. 

Sóbre  os  camalhões,  é  onde  plantam  as 
plantas  de  cobertura  para  adubação  verde 
e  depois  a  cana  de  açúcar. 

MÉTODOS  DE  PLANTIO 

No  centro  do  camalhão,  abrem  valas  e 
colocam  canas  inteiras,  entrelaçando-se  as 
pontas.  Cobrem  com  dez  (10)  centímetros 
de  terra,  para  a  proteger  dos  rigores  do  in- 
verno. 

Apesar  disto,  a  germinação  é  baixíssi- 
ma, vinte  a  trinta  por  cento  (20  a  30%) 
dependendo  da  variedade  e  outros  fatóres 

Plantam  de  agósto  a  outubro,  O  plan- 
tio de  agósto,  dá  germinação  mais  alta,  de 
quarenta  a  cinqiienta  (40  a  50%)  por  cen- 
to, a  cana  na  colheita  tem  maior  conteúdo 
em  açúcar,  quatorze  (14)  libras  por  acre, 
segundo  estudos  da  Estação  Experimental 
de  Houma,  durante  dezesseis  (16)  anos.  To- 
davia, não  aconselham  porque  dizem  que  há 
hibernação  de  grande  número  de  brocas, 
«Diatraea  saccharales». 

Porisso  e  também  para  permitir,  se  o 
verão  é  favorável,  que  é  geralmente  chuvo- 
so, que  a  cultura  de  cobertura  se  decompo- 
nha, preparam  a  terra  em  agósto,  setembro 
e  começam  a  plantar  em  fins  de  setembro  e 
princípio  de  outubro  e  chegam  a  plantar 
até  15  de  novembro.  O  melhor  período  de 
plantio  é  nas  duas  primeiras  semanas  de 
outubro. 

CONTRÔLE  DE  PLANTAS 
DANINHAS 

O  «Johnson  grass,  sorghum  halespense», 
é  uma  gramínea  que  está  assumindo  grande 
importância  nos  canaviais.  Invadindo  novas 
áreas.  Cresce  sua  importância,  à  medida  qu-í 
o  trabalhador  rural  abandona  o  campo. 
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Vi  muitos  canaviais,  onde  êle  era  tão 
grande  quanto  a  cana.  Dizem  que  ou  o 
«Johnson  grass»  ou  a  cana  de  açúcar. 

Sob  estas  condições,  é  de  controle  difí- 
cil e  dispendioso.  Um  jôgo  de  arações  ra- 
zas  e  culturas  de  cobertura  no  inverno  tra- 
zem um  relativo  controle  para  três  (3)  anos 
de  corte  de  cana.  Em  geral  plantas  três  (3) 
anos  cana  de  açúcar  e  um  (1)  para  controle 
do  «Johnson  grass»,  conforme  acima  refe- 
rido. 

Nas  bancas  das  valas  de  drenagem,  to- 
cam fôgo  para  queimar  esta  gramínea. 

Usam  também,  apesar  de  muito  caro,  o 
Nitrito  de  Sódio,  especialmente  nas  bancas 
das  margens  da  rodagem  e  estradas.  Nas 
áreas  mais  atacadas  também,  mas,  durante 
um  ( 1 )  ano  não  podem  plantar  nada,  por- 
que não  nasce. 

Com  a  dificuldade  em  braços,  até  car- 
neiros estão  aconselhando. 

O  uso  do  2,4-D  como  tratamento  de  pré- 
emergência  é  recomendável,  como  o  de  ou- 
tros compostos,  mas,  uma  pesada  legislação 
existe  contra  o  uso  de  2,4-D.  Não  é  permi- 
tido por  lei  a  aplicação  em  pó  como  o  uso 
dos  ésteres  de  2,4-D. 

Outra  planta  silvestre,  que  prefere  as 
valas  de  drenagem  e  caminhos  de  água,  é 
a  «Alli^ator»  (Jacaré).  O  2,4-D  em  asper- 
são. 1%  libras  de  ácido  nor  acre  dará  bom 
contrôle,  usando  em  abril  ou  em  maio. 

Quando  a  cana  está  nróxima  a  ser  cor- 
tada, em  agòsto  on  setembro,  pulverizam  os 
canaviais  com  avião,  com  o  2,4-D,  para  ma- 
tai as  plantas  de  fôlhas  largas,  especialmen- 
te trepadeiras,  para  facilitar  o  corte. 

O  uso  dos  herbicidas  não  dispensa  os 
tratos  culturais  e  dificuldades  em  trabalha- 
dores tem  tornado  muitos  canaviais  mal  tra- 
tados, apesar  dos  herbicidas.  Vi  capins  tão 
altos  quanto  as  touceiras. 

Tpsfes  em  1952.  foram  prometedores 
com  CMU  no  contrôle  ao  «Johnson  grass» 
e  outras  plantas  silvestres. 

VARIEDADES 

A  variedade  mais  cultivada  e  a  Co  290. 
É  considerada  a  melhor  variedade  dos  últi- 
mos anos.  É  de  alta  produção  e  baixa  sa- 
carose. 


É  bastante  suscetivel  ao  mosáico  e  por 
esta  causa  está  sendo  substituída  e  tende  a 
ser  totalmente  substituída  por  novas  varie- 
dades. 

Sob  o  acôrdo  existente  entre  o  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos, 
a  Louisiana  State  University  e  a  Liga  Ame- 
ricana de  Cana  de  Açúcar,  a  variedade 
CP4'4-154  foi  iniciada  a  plantar  comercial- 
mente. Está  sendo  melhor  que  a  variedade 
«standard»  Co  290,  na  parte  oeste  da  região 
açucareira  e  produz  bem  em  sólos  leves  e 
pesados.  É  vigorosa,  tem  boa  soca,  porém, 
é  pobre  em  açúcar. 

Novas  variedades  produzidas  em  Canal 
Point,  Flórida,  têm  sido  plantadas  para  com- 
petição, como  CP  ns.  48-154,  50-8,  50-11,  50- 
13,  50-22,  50-28,  45-184,  47-193  e  48-103. 

Uma  boa  variedade  e  que  iria  ser  substi- 
tuída em  1953,  seria  a  N.  C.  O  310,  famosa 
variedade  da  Africa  do  Sul. 

PRODUÇÃO  DE  VARIEDADES 

Até  há  poucos  anos,  apenas  em  Canal 
Point,  Floórida,  havia  trabalhos  de  hibri- 
dação da  cana  porque  na  Louisiana  a  cana 
não  floresce.  Mas,  conhecida  uma  região 
próxima  ao  Golfo  do  México,  onde  ela  pu- 
nha pendão,  a  Lousiana  Experiment  Station 
colocou  uma  dependência  em  Grand  Island. 
Os  trabalhos  de  hibridação  são  efetuados 
por  Mr.  P.  H.  Dunkelman  e  são  muito  pro- 
metedores. É  possível  que  em  breves  anos 
o  fator  desfavorável,  o  clima,  seja  batido  pe- 
los novos  cruzamentos  e  o  maior  estudo  da 
matéria. 

De  1948  a  1952,  um  total  de  105.000 
seedlings  de  cana,  de  cruzamentos  feitos  em 
Canal  Point,  têm  sido  plantados  na  L.  S.  U. 
Agricultural  Experiment  Station,  em  Baton 
Rouge. 

Estudando  a  causa  porque  a  gramínea 
nunca  floresce,  perceberam  que  talvez  devi- 
do ao  fotoperiodismo.  O  curto  comprimen- 
to do  dia  era  desfavorável  ao  florescimento. 

Construíram  um  quarto  de  madeira  quò 
fica  hermèticamente  fechado  e  pintaram  de 
preto  por  dentro.  Puseram  iluminação  arti- 
ficial a  neon,  interna.  Sòbre  um  vagão  que 
corre  sòbre  trilhos,  puseram  touceiras  de 
cana  plantadas  em  vasos  com  terra.  Diaria- 
mente expunliam  a  planta  ao  sol,  até  rece- 
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berem  doze  (12)  horas  de  luz  diária.  Quan- 
do o  dia  era  curto,  acendiam  a  iluminaçã;) 
artificial  até  completar  as  doze  (12)  horas 
determinadas.  A  temperatura  diária  e  as 
horas  e  minutos  de  exposição  eram  anotados 
diariamente. 

Mais  ou  menos  alguns  minutos,  às  seis 
(6)  horas  da  manhã  começavam  a  receber 
luz  até  às  6  da  tarde.  Pela  mannà  e  d.  larde, 
conforme  a  necessidade,  completavam  com 
luz  artificial. 

Depois  de  dois  (2)  mêses  as  canas  flo- 
resceram. Assisti  em  meados  de  agosto,  a 
primeira  floração  que  ocorreu  em  Baton 
Rouge.  Em  julho,  tinha  começado  o  experi- 
mento de  fotoperiodismo. 

O  florescimento  da  gramínea  em  Batoii 
Rouge,  na  Louisiana  Experiment  Station, 
pode  ter  grandes  conseqiiências,  porque  com 
estudo,  investigação  e  paciência,  poderão  ob- 
ter no  futuro,  variedades  ricas  em  sacarose 
e  de  curto  ciclo  vegetativo,  sete  (7)  mêses. 

POLINIZAÇÃO 

Em  Grand  Island,  Dunkelman  e  E.  Pa- 
liatreas,  estudantes  gregos  da  Universidade, 
és  tão  conseguindo  novas  variedades  de  cana 
anualmente.  Éste  ano  têm  setenta  mil 
(70.000)  seedlings  no  campo. 

A  polinização  é  feita  cultivando  a  cana 
em  vasos.  Preferem  a  cultivar  no  campo, 
quando  há  maior  eficiência  e  menos  traba- 
lho. No  vaso  apropriado  colocam  a  terra 
comum,  sem  adubação,  ou  se  querem  com 
a  fórmula  fertilizante  comercial  usada  na- 
quele solo. 

Em  cada  touceira  no  vaso,  deixam  so- 
mente quatro  (4)  colmos,  cortando  os  de- 
mais. 

Quando  a  planta  emite  panícula,  esco- 
Ihe-se  a  que  deve  ser  pai  e  a  mãe.  Depende 
da  fertihdade  do  pólen.  Algumas  apresen- 
tam-se  estéreis  ou  o  pólem  é  fraco. 

À  planta  escolhida  para  fêmea,  põe-se  a 
panícula  em  uma  caixa  de  gelo  durante  vm- 
tc  e  quatro  (24)  horas.  A  caixa  de  gelo  é 
posta  sobre  armação  de  madeira  ou  ferro 
para  colocação  da  panícula  dentro,  que  con- 
tinua no  colmo  da  cana. 

A  baixa  temperatura  faz  matar  o  pólem. 
Juntam-se  dois  (2)  vasos  e  as  panículas  da 
planta-mãe,  que  foi  a  colocada  no  gêlo,  com 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


1  da  planta-pai,  que  tem  pólem  perfeito  du- 
rante qumze  ( 15 )  dias.  Depois  dêste  perío- 
do obtêm-se  as  sementes. 

Éste  é  um  método  demorado. 

Outro  método  é  se  pulverizar  com  água 
a  panícula  da  planta  escolhida  para  mãe, 
de  três  (3)  em  três  (3)  horas,  para  retirar 
o  pólem.  Quando  não  tem  pólem,  junta-se 
esta  panícula  com  outra  que  possua,  os  va- 
sos das  duas  plantas  estão  juntos  e  se  deixa 
assim  durante  quinze  (15)  dias.  Após,  ob- 
tem-se  as  sementes. 

As  sementes  são  plantadas  em  caixas  de 
madeira  com  terra  preparada.  Nascidas 
quando  têm  cinco  (5)  centmietros  são  ino- 
culadas com  mosáico. 

INOCULAÇÃO  COM  MOSAICO 

Colhe-se  colmo  de  cana  cuja  folhagem 
apresente  os  sintomas  típicos  da  moléstia. 
Cortam-se  as  folhas  e  se  abandona.  O  ôlho 
e  um  a  dois  (1  a  2)  gomos  próximos  é  u 
parte  escolhida.  Obtem-se  o  suco  dêste,  pou- 
co antès  de  usar  e  deve-se  tê-lo  meia  hora 
antes  de  experimentar  em  canas  a  serem  ino- 
culadas. 

Mergulham-se  os  dedos  grandes  e  indi- 
cador em  Carborundum  200  mesh  e  depois 
no  suco  guardado  em  vaso  de  vidro  e  co- 
berto, passam-se  pressionando  ligeiramente 
nas  superfícies  superior  e  inferior  da  fôlha. 
Basta  em  uma  fôlha,  na  sua  segunda  (2') 
fôlha  a  contar  do  centi'o  ou  nesta  se  estiver 
aberta.  Poucos  dias  depois  aparecem  os  sin- 
tomas típicos  nas  variedades  suscetíveis.  Es- 
tas serão  abandonadas. 

É  feito  gerahnente  de  outubro  a  no- 
vembro. As  saudáveis  são  transplantadas 
para  o  solo. 

No  ano  seguinte,  agosto  e  outubro,  cor- 
tam-se e  se  faz  sementeiras  em  blocos  de 
oito  (8)  carreiras.  As  canas  provenientes  de 
cada  cruzamento  são  plantadas  junto  e  se 
pondo  um  marco  numerado  com  o  ano  e  o 
número  da  cana  na  sementeira  inicial.  Ano- 
ta-se  em  uma  ficha,  a  procedência  de  cada 
uma  e  o  número  de  plantas.  Há  outro  mar- 
co menor  com  o  número  da  carreira  e  o 
número  da  touceira  anterior. 

Um  ano  depois,  em  fins  de  setembro  a 
princípio  de  outubro,  vai  o  geneticista  com 
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O  refractômetro  de  campo  e  as  duas  fichas, 
determinar  as  características. 

De  touceira  a  touceira  em  cada  carrei- 
ra, observa  as  melhores  cuidando  do  se- 
guinte: 

1?  —  Livre  de  mosáico,  Verifica-se  no 
campo  reinfecção  e  plantas  que  resistiram  na 
sementeira  inicial,  os  seedlings,  que  apare- 
cem naturalmente  infetadas. 

2'  —  Vigor  vegetativo,  demonstrado 
pelo  ótimo  desenvolvimento. 

39  —  Colmos  inclinados  a  erectos. 

40  —  Colmos  homogéneos,  mais  ou  me- 
nos da  mesma  altura. 

59  _  Resistência  à  broca,  «Diatraea 
saccharalia». 

69  —  A  palha  deve  se  desprender  fàcil- 
mente  do  colmo. 

79  —  Não  apresenta  os  vasios  no  cen- 
tro da  cana,  como  nos  gomos  ôcos. 

8'  —  Leitura  da  Brix,  refractômetro  de 
campo.  Fazem  três  leituras  em  três  diferen- 
tes colmos  de  cada  uma  touceira.  Uma  lei- 
tura no  pé,  no  segundo  gomo  a  partir  da 
base;  no  centro  e  no  ôlho,  faltando  dois  i 
três  (2  a  3)  gomos  para  chegar  ao  ôlho. 

Para  as  variedades  pobres  em  açúcar, 
devido  ao  clima,  o  minimo  para  leitura  do 
ôlho  de  cana  deve  ser  de  13'  Brix  de  lei- 
tura. Usam  refractômetro  de  campo  Bausch 
Lomb. 

99  —  o  ôlho,  a  parte  do  ôlho  deve  ser 
pequena.  Se  é  grande  não  serve. 

Em  cinco  mil  e  quatrocentas  (5.400) 
touceiras  que  ajudei  a  analisar,  apenas  foram 
escolhidas  quarenta  e  cinco  (45).  Em  cin- 
qiienta  e  cinco  mil  (55.000)  seedlings,  apenas 
foram  escolhidos  quinhentos  e  quarenta  e 
três  (543). 

Escolhida  a  touceira,  despalha-se  e  se 
põe  um  cartão  amarrado  com  cordão  e  com 
a  inscrição  do  número  da  seleção,  Éste  é 
obtido,  contando-se  pelo  número  das  seleções 
efetuadas. 

Em  uma  terceira  ficha,  usada  apenas  no 
momento  deste  exame  de  campo,  põe-se  o 
nome  dos  pais  e  o  número  de  touceiras  exis- 
tentes daquele  cruzamento. 

Depois,  nos  lugares  devidos,  o  número 
da  seleção,  o  número  da  carreira  ou.  cama- 
Ihão  em  fileira;  o  número  da  touceira,  que 
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é  obtido,  oihando-se  no  segundo  marcò  qiié 
tem  o  número  da  carreira  e  o  número  de 
uma  dada  planta,  porque  às  vêzes  tem  cru- 
zamentos que  deram  quinhentas  plantas.  Se 
estamos  na  touceira  251,  há  marcos  de  vinte 
em  vinte  (20  em  20)  ou  cinquenta  em  cin- 
quenta (50  em  50)  touceiras  que  dão  o  nú- 
mero, lemos  por  êles  para  não  voltar  ao 
início.  Na  contagem  as  sementes  mortas  são 
computadas.  Anota-se  após,  a  côr  púrpura, 
púrpura  claro,  marfim,  verde-marfim,  verde 
claro,  verde.  À  semelhança  da  variedade  a 
planta  pai  ou  mãe.  Se  é  erecta,  inclinada, 
ou  moderadamente  erecta.  Vigor:  modera- 
da ou  vigorosa.  Estas  touceiras,  serão  cor- 
tadas e  plantadas  para  competição  com  a  va- 
riedade «Standard».  Tôdas  elas  foram  plan- 
tadas em  solo  fertilizado. 

Os  trabalhos  de  hibridação  vão  bem.  Vi 
algumas  touceiras  apresentarem  26'  Brix  o 
que  é  bastante  alto  para  Lòuisiana.  Possivel- 
mente variedades  cada  vez  mais  ricas  irão 
substituindo  as  atuais. 

Para  se  determinar  a  resistência  à  po- 
dridão vermelha,  «Physalospora  tucumanen- 
sis»,  de  uma  variedade,  toma-se  uma  tora  de 
cana,  faz-se  um  orifício  e  se  põe  um  pedaço 
do  micélio  do  fungo  de  um  meio  de  cultura. 
As  plantas  que  não  se  mostrarem  doentes, 
são  consideradas  resistentes. 

COLHEITA 

A  colheita  mecânica  está  substituindo  o 
braço  do  trabalhador. 

Em  1940  existiam  menos  de  vinte  e  cin- 
co (25)  máquinas  colhedeiras  e  em  1948,  cêr- 
ca  de  quinhentos  (500). 

Enquanto  oitenta  (80)  horas  de  traba- 
lho braçal  de  um  homem  produziam  vinte 
(20)  toneladas,  uma  máquina  corta  e  pilha 
cento  e  cinquenta  a  duzentas  (150  a  200)  to- 
neladas por  dia,  sob  condições  ideais  e  guia- 
da por  dois  (2)  homens,  ou  aproximada- 
mente oito  (8)  acres  por  dia.  Uma  máquina 
para  ser  económica  precisa  trabalhar  cin- 
quenta (50)  dias  na  colheita,  o  que  equivale 
a  uma  plantação  de  quatrocentos  (400 )  acres. 
Há  certa  dificuldade  em  trabalhar  com  ela 
por  causa  das  valas  de  drenagem. 

Usam  queimar  o  canavial  antes  áã  co- 
lheita, para  a  facilitar.  Isto  tem  trazido  a 
baixa  da  sacarose,  porque  certas  vêzes  o  cor- 
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te  é  mais  rápido  que  o  escoamento  e  êste  se 
dá  2,3  ou  mais  dias  após. 

É  condenável  a  queima,  mas  a  adição  de 
matéria  verde  e  de  Nitrogénio,  pela  aduba- 
ção verde  e  química,  contrabalança  os  males. 

As  máquinas  cortadeiras  necessitam  qu<; 
as  carreiras  de  cana  estejam  distanciadas  de 
lm,60  a  lm,70.  Elas  servem  bem  em  sólos 
planos  ou  levemente  ondulados  e  canaviais 
homogéneos.  Cortando  na  parte  superior  e 
inferior,  os  colmos  devem  ser  erectos,  dai  o 
cuidado  dos  geneticistas  em  obterem  varie- 
dades cretas. 

O  corte  da  parte  superior,  em  geral 
abrange  grande  parte  do  ôlho,  parte  menos 
rica  em  sacarose,  cujo  caldo  irá  dificultar 
as  operações  de  decantação  e  cozinhamento, 
vindo  contribuir  para  menor  extração  em 
sacarose  nas  usinas  da  Louisiana. 

Com  tôdas  as  falhas,  a  colheita  mecâni- 
ca tende  a  substituir  o  corte  manual. 

Usam  tratores  com  carretas  para  trans- 
porte até  trés  e  meio  (3,5)  quilómetros  e 
caminhão  adaptado,  para  maiores  distâncias. 

Para  facilitar  a  carga  e  descarga,  há 
nos  canaviais,  guindastes  apropriados  que 
facilitam.  São  manobrados  por  trés  homens. 

DOENÇAS 

Em  Louisiana,  houve  dois  períodos  em 
que  a  produção  decresceu.  O  primeiro  foi 
durante  a  Guerra  Civil  e  o  outro  começou 
em  1905  até  1926,  onde  atingiu  o  mínimo. 
As  reações  se  deram  em  1877,  cora  o  máxi- 
mo em  1904  e  em  1927,  com  o  máximo  em 
1938.  As  canas  P.o.j.  a  princípio,  de  1929  ;i 
1933  e  Co  e  CP.  daí  em  diante  foram  as  res- 
ponsáveis. Observa-se  que  o  maior  rendi- 
mento por  acre,  corresponde  a  maior  pro- 
dução anual. 

As  doenças  foram  as  responsáveis  pela 
descensão. 

Em  vista  do  aparecimento  do  «Sereh» 
em  Java,  da  doença  da  casca  («rind  disea- 
se»),  nas  índias  Ocidentais,  da  Podridão  Ver- 
melha na  índia,  e  a  Podridão  das  raízes  em 
diferentes  partes  do  mundo,  foi  fundada  em 
1885,  a  Sugar  Experiment  Station,  que  tem 
contribuído  para  o  conhecimento  das  doen- 
ças da  gramínea. 


Muitas  doenças  foram  estudadas.  Atual- 
mente,  as  mais  importantes,  são  o  Mosáico, 
que  é  controlado  pelo  plantio  de  variedades 
resistentes  e  o  «Ratoon  stunting  disease». 

«RATOON  STUNTING  DISEASE» 

Ê  uma  nova  doença  de  vírus,  que  foi 
pela  primeira  vez  estudada  na  Austrália,  na 
década  passada.  Primeiro  apareceu  na  varie- 
dade Q.  28,  cruzamento  de  Co  290  e  Q.  1098, 
velha  variedade  usada  para  cruzamento  na 
Austrália. 

Apareceu  pela  primeira  vez  em  1936,  na 
Mackay  Experiment  Station,  em  uma  sim- 
ples touceira. 

Em  1945,  houve  desconfianças  que  ha- 
via uma  nova  doença  na  «Saccharum».  Em 
1949,  no  «meeting»  da  Queesland  Society  of 
Sugar  Cane  Technologists  em  Mackay,  foi 
anunciada  a  existência  da  nova  moléstia. 

Posteriormente  ela  foi  citada  existir  em 
outros  centros,  entre  éles,  havendo  fortes 
desconfianças,  de  que  exista  na  Louisiana. 

Na  Austrália  ataca  tôdas  as  variedades. 

Ataca  a  Q.  28  disease,  referida  anos 
a  traz. 

Em  experimento  na  Louisiana,  hou^^o 
redução  de  25%  na  variedade  CP44-101  e 
9%  na  CB36-105,  fazendo-se  inoculação  de 
suco  obtido  em  canas  doentes,  nestas  varie- 
dades. Crê-se  que  a  enfermidade  está  bas- 
tante espalhada  nos  distritos  açucareiros  da 
Louisiana. 

Sintomas  associados  com  a  doença 

Cana  de  pequena  altura.  Os  sintomas  in- 
ternos são:  abrindo-se  longitudinalmente  o 
colmo,  nota-se  um  envermelhecimento  dos 
vasos,  no  ponto  de  onde  encontra  com  os 
nós,  cêrca  do  nível  da  base  das  gemas  ve- 
getativas. 

Algumas  vêzes,  a  descoloração  é  tão  se- 
vera, que  forma  como  um  mosqueado  ver- 
melho ou  laranja  ou  vermelho-amarronado, 
examinando  o  colmo  fendido,  embora  em 
algumas  variedades  pode  ser  comparativa- 
mente invisível, 

Condições  de  deficiente  humidado  são 
as  preferidas  e  causa  mais  danos  nos  anos 
secos  que  nos  húmidos. 

O  Raton  Stunting  já  existe  em  Sergipe 
nas  variedades  Co  290,  Co  3X  e  CB  3624. 
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CONTRÔLE 

O  controle  consiste  eni  se  tratar  a  se- 
mente em  ar  quente  a  54-C  durante  oito  (8) 
horas.  A  52'C  em  água  quente  durante  unui 
hora  e  vinte  e  cinco  minutos  e  também  5((-C. 
em  água  quente  durante  uma  e  meia  hora. 
O  melhor  é  a  54'C  durante  oito  (8)  horas 
em  ar  quente.  O  tratamento  é  feito  em  estu- 
fa. És  te  não  prejudica  a  germinação. 

Assisti  efe tuar  os  tratamentos  em  nm 
experimento  do  Dr.  R.  J.  Steib,  de  Staff  dn 
L.  wS.  U.  Agricultural  Experiment  Station. 

Outras  medidas  são: 

1'  —  crescimento  de  variedades  resis- 
tentes. Não  se  conhecem  até  o  momento, 
variedades  resistentes. 

2'  -  -  Seleção  de  cana  saudável  para  se- 
mente. 

3'  tratamento  com  água  quente  ou  ar 
aquecido. 

Na  Austrália  estão  aconselhando  esco- 
lher para  plantio,  canas  saudáveis  e  de  éti- 
mo crescimento  vegetativo  de  sóca,  porque 
a  moléstia  causa  especialmente  redução  no 
crescimento  das  sócas. 

PRAGAS 

A  broca  da  cana  de  açúcar,  Diathraea 
saccharalis,  Fabricius,  é  considerada  a  mais 
importante  praga.  O  ataque  que  vi  era  mui- 
to grande  e  este  ano  de  1953,  foi  conside- 
rado o  maior  já  ocorrido  e  já  é  esperado 
crescer  o  ataque,  em  virtude  da  mudança 
do  variedade.  A  CP  34/120,  era  resistente, 
porém,  as  que  estão  substituindo,  C.  P.  44/ 
101,  C.  P.  44/155  e  36/13.  são  muito  sus- 
cetiveis. 

Estudos  efetuados  na  primavera  de 
1952,  mostraram  três  mil  novecentos  e  três 
(3.903)  brocas  vivas  hibernando  em  um 
acre,  com  uma  média  de  mortalidade  de 
7,6%,  enquanto  em  1951,  haviam  quatro 
(4)  brocas  vivas  por  acre  com  99%  de  mor- 
talidade. 

Em  1952,  foi  estimada  a  percentagem 
dc  27,5%  de  juntas  brocadas,  comparadas 
com  6,7%  em  1951  e  14,2%  para  o  período 
de  1935/52. 

O  controle  tem  consistido  em  meios  quí- 
micos e  biológicos. 
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Òs  ínseticidas  usados  são  Criolita  e  Ria- 
nia,  êstc  obtido  de  uma  planta  da  América 
Central.  Tencionam  juntar  a  êste,  substân- 
cias ativadoras,  como  N-Propil  Isomero,  Pi- 
peronyl  Cyclonene,  afim  de  diminuir  a  con- 
centração do  inseticida. 

A  concentração  de  Ryania  é  de  40%  de 
princípio  ativo  ou  50%  nas  mais  pesadas 
infestações. 

A  Ryania,  é  um  pó  inseticida,  obtido  das 
raízes  e  galhos  da  Ryania  speciosa,  Fla- 
comtiacea.  O  princípio  ativo  é  a  Rianodina. 

A  Ryania  controla  o  Afidio,  Shipa  Flava 
Forbes,  enquanto  a  Criolita  favorece  a  mul- 
tiplicação porque  mata  seus  inimigos  na- 
turais. 

Fazem  combate  a  três  (3)  gerações  e 
fazem  até  um  total  de  quatorze  (14)  polvi- 
lham en  tos, 

O  polvilhamento  contra  a  primeira  ge- 
ração é  executado  quando  se  acham  um  mí- 
nimo de  trezentos  e  sessenta  (360)  colmos 
com  sinais  de  broca  em  um  acre,  ou  cinco 
(5)  massas  de  ovos  por  homem-hora.  Aph- 
cam  a  Criolita  não  diluída  ou  Ryania  a  40 
por  cento,  na  base  de  dez  a  doze  (10  a  12) 
libras  por  acre,  por  aplicação. 

À  segunda  geração  é  começado  o  pol- 
vilhamento quando  se  acham  trezentas  e 
sessenta  (360)  folhas  com  posturas  de  in- 
setos. 

Empregam  a  Ryania  a  40%,  doze  .i 
quinze  (12  a  15)  libras  por  acre  por  apli- 
cação. 

A  terceira  geração,  iniciada  com  igual 
infestação  mínima,  empregam  a  Ryania,  na 
mesma  base.  A  Criolita  não  é  recomendada. 

Em  cada  geração  fazem  quatro  (4) 
aplicações  em  intervalos  semanais. 

O  avião  é  o  aparelho  utilizado. 

O  solo  é  plano  permitindo  que  se  tra- 
balhe sem  perigo. 

Interessante  é  que,  discordando  de  tôda 
a  literatura  citada  até  agora,  aconselham 
queimar  ao  palhiço  da  cana  para  matar  os 
insectos  hibernantes. 

O  contròle  biológico  está  sendo  inicia- 
do, com  a  criação  do  Trichogramma  minu- 
tum  parasita  do  ovo  da  Diatraea. 

É  criado  em  um  laboratório  de  criação 
de  insetos,  onde  empregam  a  Sitotraga  ce- 
realella  como  inseto  auxiliar  na  multipli- 
cação do  Thichogíama. 
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Êste  ano  foram  soltos  a  partir  de  ju- 
nho, duzentos  e  cinquenta  mil  (250.000)  pa- 
rasitas de  dois  em  dois  (2  em  2)  dias.  No 
próximo  ano,  esperam  soltar  a  partir  de  ju- 
nho, quatro  milhões  (4.000.000)  de  dois  em 
dois  (2  em  2)  dias. 

A  obtenção  da  variedade  resistente,  pos- 
sivelmente aliviará  o  problema. 

A  Shipa  Flava,  Forbes,  pulgão  amarelo 
da  cana  de  açúcar,  tem  incrementado  com  o 
uso  da  Criolita  e  causado  danos.  A  substi- 
tuição desta  pela  Ryania,  fará  cessar  a  im- 
portância do  afidio. 

CIGARRINHA 

Encontrei  em  agosto,  visitando  com  o 
entomologista  Mr.  A.  L.  Dugas,  cigarrinha 
em  estado  ninfal,  sugando  o  colmo  da  cana. 

Em  princípio  de  setembro  houve  a  re- 
voada. 

A  população  era  relativamente  pequena 
à  média  e  é  considerada  não  capaz  de  fazer 
danos. 

A  espécie  encontrada  é  Tomaspis  sp.  Eu 
acredito  que  muito  do  dano  acusado  à  Dia- 
traea  e  ao  pulgão,  seja  realmente  causado 
pela  Tomaspis  sp.  em  colaboração  com  êles. 
E  também  que  a  Tomaspis  seja  um  possível 
vetor  do  Ratoon  stunting  disease. 

É  possível  também  que  a  baixa  produ- 
çãt  em  sacarose,  seja  também  em  parte  cau- 
sada pelo  cercopídeo. 

Somente  a  grande  importância  de  espé- 
cies correlatas  em  outros  paises,  fazem-me 
julgar  isto. 

Todavia,  os  entomologistas  da  L.  S.  U. 
Agric.  Exp.  Station,  consideram  a  cigarri- 
nha de  nenhuma  importância. 

A  espécie  é  diferente  da  nossa.  É  li- 
geiramente menor,  preta  a  marron  escura, 
nas  asas  e  face  dorsal  é  vermelha  na  face 
ventral.  Nas  asas,  há  uma  faixa  amarela 
transverso-inclinada. 

DOENÇAS 

Mosáico.  —  É  controlado  pelo  plantio, 
de  variedades  resistentes.   O  roguing,  efe- 
tuado  na  variedade  Co  290  é  de  valor  dis- 
cutível e  não  é  mais  praticado. 
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Procura-se  pela  genética  ir  se  obtendo 
híbridos  resistentes  e  imunes. 

Red-rot  -  O  Physalospora  tucumanen- 
sis  é  a  mais  importante  enfermidade.  Asso- 
ciado à  infestação  de  Diatraea  saccharalis 
causa  anualmente  pesados  danos.  O  combate 
à  broca  do  colmo  controla  a  Phisalospora. 

Clorotic  Streek-Dísease  —  É  de  peque- 
na importância. 

Ratoon  Stunding  Disease  —  É  conside- 
rada de  gravidade  e  existe  em  tôdas  as  va- 
riedades novas  ainda  não  comerciais. 

Há  experimentos  com  o  tratamento  das 
toras  de  cana  com  água  quente  e  a  vapor 
aquecido,  ambos  os  experimentos  se  fazen- 
do com  temperatura  variando  entre  50'  a 
58-C.  Parecem  ser  confirmados  os  resulta- 
dos obtidos  na  Austrália  com  temperatura 
de  52'C  em  água  quente  durante  duas  (2) 
horas. 

Esta  moléstia  é  atualmente  a  mais  te- 
mida pelos  técnicos  açucareiros. 

Moléstia  da  folha  —  Helminthosporium 
spp.  e  Leptosphaeria  sacchari  são  considera- 
dos enfermidades  de  pouca  importância,  o 
mesmo  acontecendo  a  um  Scherospora  sac- 
chari, downy  mildew. 

DOENÇAS  DO  SOLO 

Muito  baixa  é  a  germinação  das  toras 
de  cana  de  açúcar.  Apenas  20%.  A  morte 
delas  é  motivada  pela  demorada  germina- 
ção, plantada  em  outubro,  germina  em  mar- 
ço, em  virtude  do  frio  do  inverno  e  pelos 
fungos  que  atacam  a  tora  durante  o  pe- 
ríodo. 

São  êstes  os  fungos  que  atacam  as  to- 
ras: Rhizoctonia  solani,  que  prefere  a  hu- 
midade e  temperatura  mais  elevada. 

Diversas  espécies  de  Pythium,  especial- 
mente aphanidermatum,  que  medra  melhor 
em  temperatura  mais  fria  de  inverno  com 
chuva  abundante. 

Há  uma  terceira  espécie,  uma  não  iden- 
tificada de  Phytophtora,  estudada  por  Chil- 
ton  e  Steibb  em  1947,  que  prefere  o  meio 
têrmo  entre  os  dois  fungos  anteriores. 
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FLÓRIDA 

A  agro-indústria  cana  vieira  de  Flórida 
é  situada  no  centro-sul  do  Estado,  no  riquís- 
simo solo  do  Everglades. 

O  Everglades  é  uma  região  de  solo  re- 
cente, negro,  o  Peat-Muck-Soil,  lama  e  tur- 
fa, que  foi  o  fundo  do  lago  Okechobee.  E 
riquíssimo  em  humos  e  está  abaixo  do  nível 
do  lago,  que  é  o  segundo  em  área  dos  Es- 
tados Unidos. 

Há  mais  dé  20  anos  passados,  as  águas 
deste,  durante  as  chuvas  abundantes  da  re- 
gião se  espraiavam  por  sôbre  os  canaviais 
e  matavam  as  canas,  ocupando  terras  que 
hoje  estão  cultivadas.  O  govêrno  america- 
no, então,  dragou  as  águas  próximas  à  bor- 
da e  a  terra  colocou  nas  margens,  formando 
um  dique  contra  a  extra vasão  devido  ás 
chuvas. 

Além  da  regularização,  houve  conquis- 
ta de  mais  terreno  e  a  cultura  da  cana  pôde 
desenvolver-se. 

Como  grande  parte  da  região  do  sul  da 
Flórida  é  um  brejo,  têm  continuado  os  tra- 
balhos do  govêrno  para  drenagem  de  maior 
área  e  conquista  daqueles  sólos  negros  tão 
produtivos. 

O  Peat-Muck-Soil  do  Everglades  é  um 
solo  sílico-humoso  onde  se  depositou  a  ma- 
téria orgânica  decomposta  do  fundo  do  lago, 
formando  uma  camada  espessa  de  muitos 
pés  de  profundidade,  coloração  negro-in ten- 
sa de  humos. 

Apesar  da  riqueza  em  matéria  orgâni- 
ca, não  parece  ser  duradoura  a  sua  existên- 
cia. Em  pequeninas  manchas  espalhadas, 
observarse  que  ao  desaparecer  a  matéria  or- 
gânica, resta  apenas  a  areia  branca  e  lava- 
da do  fundo  do  lago. 

A  topografia  é  bastante  plana  e  a  ero- 
são é  pràticamente  nula,  mas,  a  queima 
anual  da  palhaça,  antes  do  corte  para  faci- 
litar a  colheita,  traz  a  queima  de  matéria 
orgânica,  que  por  pequena  que  seja,  no  cor- 
rer dos  anos  será  danosa  para  a  existência 
do  humos. 

O  problema  principal  é  a  drenagem  do 
solo,  porque  o  nível  dágua  durante  os  meses 
secos  não  desce  além  de  oitenta  centímetros 
e  nos  meses  húmidos  fica  a  dois  palmos 
aproximadamente  da  superfície. 


Grandes  canais  de  quilómetros  de  exten- 
são e  de  vinte  a  trinta  metros  de  largur  i 
carream  a  água  para  o  lago  Okechobee  v 
para  o  oceano.  Canalículos  drenam  a  água 
para  estes  canais  coletores  maiores. 

ADUBAÇÃO 

A  cana  de  açúcar  é  a  principal  cultura, 
todavia,  o  milho  doce  e  o  feijão  para  pro- 
dução de  vagens,  string-bean,  são  cultiva- 
dos no  inverno.  O  inverno,  impedindo  o  cul- 
tivo ao  Norte  favorece  com  a  alta  do  preço, 
o  plantio  no  solo  do  Averglades. 

A  cana  de  açúcar  ocupa  uma  área  do 
aproximadamente  40.000  acres,  produzindo 
altos  recordes  por  unidade  de  área.  A  média 
geral  é  de  40  toneladas  por  acre,  porém,  a 
cana  de  planta  produz  60  toneladas  e  a  soca 
do  primeiro  corte,  de  45  a  50  toneladas.  O 
número  médio  de  cortes  é  de  quatro,  mas, 
há  solos  que  produzem  até  8  cortes. 

Não  há  necessidade  de  adubar  o  solo  em 
cana  de  planta  por  ser  bastante  fértil,  po- 
rém, quando  em  soca  já  se  começa  a  adubar. 

A  United  States  Sugar  Corporation  apli- 
ca em  Peat-Muck-Soil  durante  a  primavera, 
em  soca,  250  libras  de  potassa.  Quando  o 
solo  vem  sendo  cultivado  há  muitos  anos, 
adicionam  o  Tri-Super-fosfato,  na  propor- 
ção de  100  libras  por  acre. 

Quando  o  solo  é  Okeelanta  peaty  (tur- 
fa) muck,  aplicam,  usualmente  em  covas, 
em  frente  do  sulco  de  cana,  375  libras  por 
acre  dêstes  ingredientes: 
Potássio  solúvel  em  água  (Muriato 

de  potássio)  como  KgO   39,00% 

Sulfato  de  Manganês  como  MnO  . .  7,50% 

Sulfato  de  Cobre  como  CuO   1,50% 

Sulfato  de  Zinco  como  ZnO   0,45% 

Quando  se  planta  cana  sôbre  solo  ligei- 
ramente queimado  de  peat  (turfa)  soil,  apli- 
cam 575  libras  por  acre,  sendo  as  200  libras 
de  acréscimo,  de  enxofre  adicionado.  Quan- 
do o  solo  está  pesadamente  queimado,  adi- 
cionam até  500  libras  de  enxofre  por  acre. 

Sôbre  solos  recentemente  conquistados, 
cobertos  por  uma  gramínea  (raw  saw  grass 
pest),  colocam  óxido  de  cobre  para  o  plan- 
tio satisfatório  da  cana  de  açúcar. 
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A  Okeelanta  Sugar  Company  faz  simi- 
lar aplicação  para  seus  canaviais  em  Okee- 
chobee  peaty  muck  soil. 

Os  solos  da  Flórida  são  deficientes  ou 
falhos  em  elementos  menores.  Os  pomares 
de  laranjeiras  de  Lake  Alfred,  Ocala,  Orlan- 
do, etc,  necessitam  as  laranjeiras,  até  o  mo- 
mento descoberto,  de  12  elementos  para  que 
as  plantas  produzam  economicamente. 

Também  para  a  Saccharum,  há  a  mes- 
ma ausência  de  elementos  menores,  fazen- 
do-se  correção  até  o  momento,  de  três  ele- 
mentos: cobre,  zinco,  e  enxofre,  que  é  neces- 
sitado em  maior  quantidade. 

CULTIVO  E  COLHEITA 

A  cana  de  açúcar  é  plantada  em  leiras, 
como  em  nosso  país,  distanciadas  entre  si, 
de  lm,50  a  lm,60  (5  pés). 

Apesar  do  solo  ser  bastante  húmido,  os 
canais  de  drenagem  fazem  baixar  o  nível  de 
água  no  solo;  tornando  desnecessário  o  sis- 
tema de  plantio  adotado  na  Louisiania,  so- 
bre os  camalhões.  Plantam  em  leiras  rasas 
de  10  a  20  centímetros  de  profundidade. 

Plantam  toras  de  cana  com  3  a  5  olhos, 
colocando  dois  pedaços  lado  a  lado  e  as  pon- 
tas se  tocam.  Não  há  necessidade  de  replan- 
tar, porque  a  germinação  é  geralmente  mui- 
to boa.  Somente  há  replantío  em  socas,  por- 
que com  o  alagamento  do  canavial  com  as 
derçasiadas  chuvas,  há  vagaroso  escoamento 
das  águas  e  morte  de  touceiras. 

O  plantio  é  feito  em  qualquer  mês,  em 
maior  intensidade  de  julho  a  outubro  e  es- 
pecialmente de  agosto  a  outubro.  Em  julho, 
o  plantio  não  é  maior  porque  as  canas  ob- 
têm grande  desenvolvimento. 

A  adubação  é  efetuada  no  momento  do 
plantio.  As  canas  crescem  durante  doze  ( 12 ) 
meses,  processando-se  a  colheita  ao  comple- 
tar-se  êste  período. 

A  colheita  prolonga-se  por  5  a  6  meses, 
dc  novembro  a  abril  e  se  faz  com  cortadei- 
ras mecânicas.  Sendo  o  número  de  proprie- 
tários pequeno  è  o  braço  insuficiente,  a  me- 
canização é  bastante  alta.  Máquinas  agrí- 
colas preparam  a  terra,  carregam  os  vagões 
dos  tratores  e  os  caminhões,  transferem  a 
cana  para  os  vagões  de  trem  e  êstes  levam 
para  a  usina.  Refiro-me  neste  caso,  para  a 
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grande  usina  situada  em  Clewiston,  a  Uni- 
ted States  Sugar  Corporation,  que  produz 
1.100.000  toneladas  de  cana. 

NÚMERO  DE  USINAS 

Há  apenas  três  usinas  na  Flórida:  a  Uni- 
ted States  Sugar  Corporation,  em  Clewiston, 
á  margem  do  lago  Okechobee,  que  é  a  maior 
no  continente  Norte-Americano  e  que  é  pro- 
prietária de  uma  área  imensa  em  tôrno  do 
Point.  Ela  era  a  proprietária  da  povoação, 
mas,  atualmente,  tem  vendido  casas  e  ter- 
renos aos  seus  empregados  e  dependentes. 

A  usina  é  proprietária  das  terras  e  dos 
canaviais.  Planta  em  um  total  de  30.000 
acres,  sendo  uma  parcela  de  12.000  acres  em 
tôrno  de  Canal-Point,  outra  parcela  igual  em 
outra  secção  e  6.000  acres  próximo  à  sede 
da  usina,  em  Clewiston. 

A  Fellsmere  Sugar  Company,  em  Indian 
Riber  County,  Fellsmere,  Flórida,  cultiva 
6.500  acres  e  produz  150.000  toneladas  de 
açúcar. 

A  Qkellane  Sugar  Refining,  em  South 
Bay,  é  outra  pequena  usina.  Todas  são  pro- 
prietárias das  ierras  e  das  plantações. 

É  o  sistema  da  grande  propriedade  e 
alta  mecanização. 

Como  se  trata  de  solos  conquistados  ao 
lago  e  a  população  é  escassa,  porque  em  tôr- 
no só  há  ou  as  águas  do  lago  Okechobee  ou 
os  pantanais  ou  terrenos  destinados  a  culti- 
vos de  vegetais,  não  se  percebe  insatisfação 
por  parte  do  povo.  Desde  que  a  população 
é  escassa,  os  salários  são  altos  e  todos  pare- 
cem viver  tão  bem  quanto  nas  áreas  mais 
ricas  do  pais. 

Vi  um  empregado  braçal  da  Estação, 
prêto,  depois  de  terminar  o  serviço,  seguir 
de  automóvel  próprio  para  sua  casa. 

A  firma  proprietária  da  grande  usina 
em  Clewiston,  é  também  proprietária  de  re- 
finarias de  açúcar  e  refina  a  sua  própria  pro- 
du<?ão. 

A  ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 

Em  Canal  Point,  a  cana  de  açúcar  flo- 
resce anualmente,  sendo  um  dos  poucos  pon- 
tos dos  Estados  Unidos  onde  isto  acontece. 
Situada  bem  ao  sul,  próximo  à  extremidade 
da  Península  da  Flórida  os  dias  e  as  noites 
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se  aproximam  no  número  de  horas  e  poris- 
so  há  o  florescimento  da  graminea. 

Por  esta  pecuharidade  foi  criada  pelo 
U.S.D.A.  uma  dependência  para  efetuar  tra- 
balhos de  hibridação  com  as  Saccharum. 

Durante  o  ano,  dois  técnicos  cuidam  do 
plantio  e  tratos  culturais,  porém  de  novem- 
bro a  março,  os  especialistas  em  hibridação, 
um  do  U.S.D.A.,  com  sede  em  Beltsville, 
Plant  Industry  Station,  e  outro  em  Louisia- 
nia  State  University,  vão  fazer  os  trabalhos 
dc  hil)ndação  com  o  fito  de  conseguirem  va- 
riedades adaptadas  às  condições  de  Louisia- 
nia.  Somente  este  ano  é  que  iam  começar 
a  produzir  variedades  que  se  adaptassem  às 
peculiares  condições  da  Flórida. 

As  sementes  de  Canal  Point,  são  germi- 
nadas, crescidas  e  estudado  o  comportamen- 
to na  Louisiania,  para  seu  ambiente. 

A  Estação  tem  uma  grande  variedade 
de  canas  nobres,  todas  as  espécies  Saccha- 
rum e  variedades  destes  provindas  de  dife- 
rentes países,  híbridos  com  as  Saccharum 
officinarum  e  entre  si  e  espécies  de  gramí- 
neas que  têm  sido  hibridados  com  a  cana  no- 
bre ou  tentado  hibridar,  obtendo-se  resulta- 
dos discutíveis. 

TRABALHOS  DE  HIBRIDAÇÃO 

Os  trabalhos  de  hibridação  se  fazem  en- 
tre as  variedades  nobres  e  híbridos  e  entre 
os  híbridos  entre  si. 

Nos  últimos  anos  não  se  tem  feito  back- 
crossing  ou  trabalhos  diretos  de  hibridação 
entre  a  Saccharum  officinarum  e  outras  Sac- 
charum. 

Julga-se  que  o  cruzamento  entre  os  hí- 
bridos é  mais  prometedor. 

O  trabalho  de  hibridação  consiste  em 
se  selecionar  as  variedades  que  servirão  para 
planta-pai  e  para  planta-mãi.  São  escolhi- 
das para  planta-mãe,  aquelas  variedades  que 
não  apresentam  pólen,  observando-se  com 
lente  de  mão. 

Tem-se  observado  que  algumas  varieda- 
des são  sempre  mães.  As  plantas  pais,  têm, 
tanto  os  órgãos  masculinos  quanto  os  feme- 
ninos,  normais.  É  escolhida  para  ser  pai, 
porque  tem  pólen.  Porém,  há  variedades  que 
alguns  anos  se  comportam  como  planta-pai, 
com  androceu  e  gineceu  perfeitos  e  outros 
anos,  apenas  tem  o  gineceu  perfeito.  O  an- 
droceu, tem  anteras,  mas  não  tem  pólen. 
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O  plantio  de  canas  para  hibridação  faz- 
se  usando-se  a  distância  de  3  metros  entre 
as  linhas  e  as  toras. 

Mr.  Dunkelman,  o  geneticista  de  cana 
da  Louisiania  State  University  e  um  dos  dois 
especialistas  americanos  da  hibridação  da 
gramínea,  considera  como  melhor  mãe,  em 
Canal  Point,  a  F-36819  e  como  melhor  pai 
a  CP-40-126. 

A  CP52-1,  é  uma  das  novas  variedades 
que  parece  ser  a  melhor  para  Flórida,  das 
existentes  para  polinização:  grossa,  rica  em 
açúcar,  mole  e  grande  desenvolvimento. 

Escolhidos  ambos  os  pais,  a  escôlha  ba- 
seando-se  nos  resultados  de  campo  e  conteú- 
do de  açúcar,  faz-se  o  seguinte: 

A  touceira  da  planta-mãe  é  deixada  lim- 
pa ao  redor,  eliminando-se  as  canas  que  n 
tocam  para  facilitar  o  trabalho. 

Nela,  eliminam-se  os  colmos  sem  fle- 
cha e  aquêles  que  têm  flechas  velhas.  Sò- 
mente  as  flechas  recém-abertas  e  aquelas  que 
dentro  de  poucos  dias  estarão  abertas  são 
conservadas.  Retiram-se  as  fôlhas  secas  e 
verdes  de  todos  os  colmos,  deixando-se,  tan- 
to na  masculina  como  na  feminina,  2  a  3 
fôlhas  do  ápice. 

Com  longos  troncos  de  madeira  de  dez 
centímetros  de  diâmetro,  aproximadamente 
4  a  5  metros  de  altura  (a  mesma  altura  da 
extremidade  das  flechas),  faz-se  um  giráo, 
enterrando-se  dois  a  três,  um  de  cada  lado 
da  touceira  e  o  outro  ao  centro  e  se  cruza 
na  parte  superior  com  duas  ou  três  varas 
finas,  amarrando-se  estas  às  três  enf inça- 
das. A  distância  delas  entre  si,  as  três  su- 
perpostas, é  de  30  a  35  centímetros.  Pode- 
se  usar  bambú  em  lugar  de  madeira. 

Após,  amarra-se  cada  colmo  contendo 
a  flecha  às  três  varas  superpostas. 

A  finalidade  do  giráo  é  evitar  que  o 
vento  afaste  as  flechas  e  amarrando-as,  aju- 
da a  manter  unidas  as  flechas  masculinas  e 
femininas. 

Preparadas  as  flechas  femininas,  tra- 
zem-se  as  masculinas. 

Em  cada  touceira  feminina,  o  número 
de  flechas  depende  do  número  de  flechas 
úteis  na  touceira.  Algumas  vêzes  chega  àfé 
a  mais  de  oito. 

Para  as  plantas  masculinas  há  modos 
diferentes. 

1'  —  Em  Formosa,  cortam  os  colmos 
com  as  flechas  a  uma  altura  de  um  metro 
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do  solo.  Então  levam-se  estes  para  as  tou- 
ceiras  femininas  e  se  colocam  dois,  amarran- 
do-os  às  travessas,  um  de  cada  lado  da  pa- 
rtícula feminina.  Amarram-se  colmos  e  pa- 
nículas.  Cada  dois  dias  se  substituem  os 
colmos  murchos,  fazendo-se  isto  durante 
trinta  dias.  Se  porventura  o  vento  quebrar 
antes  do  prazo,  substitui-se  logo. 

2?  —  Êste  é  o  método  mais  seguido  em 
Canal  Point.  Cortam-se  os  colmos  com  pa- 
niculas  masculinas  à  mesma  altura.  Amar- 
ram-se junto  à  cada  panicula  feminina,  na 
proporção  de  um  a  dois  para  uma  femini- 
na. Mergulha-se  então  a  extremidade  infe- 
rior em  uma  solução  especial.  Já  mergulha- 
do nesta  solução  em  um  vaso,  apara-se  a  ex- 
tremidade pouco  acima  do  corte  anterior. 
O  corte  é  dado  à  parte  mergulhada  na  solu- 
ção, para  evitar  a  penetração  de  ar  nos  va- 
sos e  o  apodrecimento  precoce,  com  a  pene- 
tração de  patogenos.  Cada  vez  que  se  subs- 
titui a  solução  dá-se  novo  corte,  expondo-so 
nova  superfície  de  absorção  da  solução. 

A  solução  é  substituída  de  dois  em  dois 
dias,  durante  30  dias,  ou  um  total  de  15 
vêzes. 

O  vaso  é  amarrado  à  ponta  do  colmo, 
mantendo-se  a  ponta  mergulhada  na  solu- 
ção. É  um  vaso  de  vidro  de  boca  larga  ten- 
do um  litro  de  capacidade.  É  envolvido  em 
papel  negro,  kraft,  para  evitar  o  aquecimen- 
to da  solução,  nas  horas  quentes  do  dia. 

A  solução  é  composta  de  água  destilada 
contendo  150  p.p.m.  de  SO2  e  85  p.p.m.  di> 
H3PO4.  As  duas  soluções  estoques,  de  SO2  e 
de  H3PO4,  são  guardadas  em  geladeira  e  pre- 
paradas diàriamente  à  mistura  de  SO2  e 
H3PO4. 

A  melhor  temperatura  para  a  poliniza- 
ção está  entre  63'  e  65'F. 

Porque  o  giráo  serve  de  quebra-vento, 
muitas  flechas  se  quebram,  havendo  neces- 
sidade de  se  substituir  quando  são  masculi- 
nas. Em  Cuba,  usam  uma  proteção  de  pano 
de  saco,  em  cubo,  para  impedir  a  quebra  das 
panículas.  Não  é  conveniente  porque  com  os 
ventos  fortes,  pode-se  dar  a  quebra  dos  col- 
mos, porque  formam  maior  resistência. 

3'  —  És  te  terceiro  método,  mais  moder- 
no, ainda  em  fase  experimental,  consiste  em 
se  fazer  alporquía  naqueles  colmos  que  de- 
monstram, 15  a  21  dias  antes,  que  vão  ter 
flechas.  Então,  envolvendo-se  em  tecido 
extremidade  inferior,  enche-se  com  musgo 


Sphagnum  e  se  amarra  a  extremidade  su- 
perior em  tôrno  de  um  nó.  A  própria  trans- 
piração da  planta  dá  humidade  ao  Spha- 
gnum. Faz-se  em  tôrno  a  um  nó.  Êste 
emite  raízes  adventícias. 

Ao  abrir  a  panicula,  15  a  21  dias  após, 
corta-se  abaixo  da  alporquia  e  se  põe  ao  lado 
da  panicula  feminina.  Torna  dispensável  (» 
uso  da  solução  nutritiva,  porque  a  planta 
continua  a  viver. 

Há  uma  pequena  variação,  pondo-se  as 
raízes  adventícias  do  colmo  dentro  de  um 
vaso  com  o  solo  da  região  e  se  colocando  da 
mesma  maneira  ladeando  a  panicula  femi- 
nina . 

4'  —  Êste  consiste  em  se  plantar  toras 
em  vasos,  uma  em  cada  vaso,  de  variedades 
que  se  sabe  que  serão  masculinas  e  femini- 
nas. Vai  se  eliminando  o  número  de  colmos, 
conservando-se  cinco.  Quando  floresce,  co- 
locam-se  ju.nto  as  panículas,  na  proporção  de 
1  feminina  para  2  masculinas.  A  poliniza- 
ção é  feita  em  Greenhouse  em  condições  con- 
troladas. 

Faz-se  também  onde  as  panículas  femi- 
ninas são  de  colmos  de  alporquia,  as  raízes 
deste  estando  em  vasos,  trazendo-se  êste  para 
entrar  em  contato  com  panículas  masculi- 
nas em  colmos,  em  touceiras  plantadas  dir-a 
tamente  no  solo. 

Em  qualquer  dos  métodos,  o  segredo  é 
apenas  dispor  panículas  femininas  e  masculi- 
nas juntas,  durante  30  dias.  Após  colhem 
se  as  femininas,  põem-nas  em  um  saco  de 
papel  grande  que  as  contenha  e  guarda-Sv? 
durante  3  dias,  em  um  quarto  naturalmente 
quente,  para  as  sementes  secarem. 

Depois  disto,  plantam-se  em  caixas  de 
madeira,  contendo  solo  e  areia;  na  Estação 
Experimental  da  Universidade  de  Pôrto  Rico, 
em  Rio  Piedras,  fazem  uma  mistura  de  1/3 
de  borra  de  filtro  de  usina  e  2/3  de  terra, 
com  ótimos  resultados: 

Pragas:  A  piatharea  saccharallis  causa 
poucos  danos. 

Doenças:  Somente  o  Ratoon  Stunting 
Disease,  é  considerado  importante.  De  to- 
das as  400  A-ariedades  apenas  duas  não  co- 
merciais foram  consideradas  imunes.  Tòdas 
as  demais  variedades  são  tidas  como  conta- 
minadas em  maior  ou  menor  grau.  Em  va- 
riedades não  comerciais,  há  o  Mosáico  e  ») 
Bacterina  rubri-neam. 

(Conclui  fw  próximo  número.) 
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BREJO  GRANDE  E  CURRALINHO 


Miguel  Costa  Filho 


I 

Diogo  de  Vasconcelos,  em  sua  conhe- 
cida «Historia  antiga  das  Minas  Geraes»,  de- 
pois de  tratar  da  guerra  de  sete  anos  ( 1 ) 
movida  por  Matias  Cardoso  de  Almeida  con- 
tra os  indígenas  do  Nordeste  e  de  afirmar 
que,  cessada  esta,  aquêle  mestre  de  campo 
arrecadou  a  multidão  de  vencidos  que  lhe 
coube,  passando,  em  seguida,  a  fundar  fa- 
zendas no  sertão,  não  mais  voltando  à  pá- 
tria (São  Paulo),  acrescenta:  «Acabada  n 
guerra,  em  Abril  de  1694,  Figueira,  com  os 
seus  700  escravos  feitos  na  partilha,  estabe- 
leceu-se  no  Brejo  Grande,  onde  arranjou  o 
primeiro,  engenho  de  cana  que  se  viu  n'aquel- 
las  paragens.»  (2) 

Êsse  Figueira,  a  que  o  alude  o  historia- 
dor mineiro,  é  o  Capitão  Antônio  Gonçalves 
Figueira,  também  de  São  Paulo  e  que  acom- 
pí^nhou  aquele  notável  potentado  paulista  na 
referida  expedição. 

Mais  tarde,  Nelson  de  Sena,  na  Crono- 
logia-calendário  que  publicou  no  quarto  nú- 
mero do  «Annuario  de  Minas  Geraes»,  men- 
cionou o  «estabelecimento  naquele  ano  de 


(1)  Apesar  de  dizerem  os  autores  que  essa  guerra 
durou  sete  anos,  verifica-se  pelas  próprias  datas  que  men- 
cionam que  deve  ter  durado  no  máximo  cinco. 

(2)  "Historia  antiga  das  Minas  Geraes",  Diogo  de 
Vasconcelos,  Ouro  Preto,  Beltrão  &  C.  —  Livreiros  edi- 
tores, 1901,  p.  85. 

Ê  rara  essa  edição,  a  primeira,  da  obra  do  historiador 
mineiro. 

Está  também  esgotada  a  sua  2'  edição,  de  1904,  feita 
na  Imprensa  Oficial  do  Estado  de  Minas. 

Mas  é  fácil  a  obtenção  da  3'  e  última,  que  devemos 
ao  Instituto  Nacional  do  Livro. 

Em  nenhuma  dessas  duas  últimas  se  alterou  aquele 
trecho  do  livro  de  Diogo  de  Vasconcelos. 

Aproveitamos  a  oportunidade  para  observar  que  a 
edição  do  I.N.L.  se  ressente  de  falhas  que  bem  podiam 
ter  sido  corrigidas.  Por  exemplo,  além  de  novos  erros  Ti- 
pográficos em  que  incidiu,  não  corrigiu,  ao  menos,  alguns 
dos  anteriores,  em  relação  a  nomes  ,e  datas.  _ 

DÍE-se  ter  sido  seguida  a  segunda  edição.  Tendo  .sido 
essa  tirada  em  vida  do  autor,  justa  foi  a  preferência.  Pa- 
rece, no  entanto,  que  nem  sempre  se  seguiu  à  risca.  Sem 
aprofundar  o.  exame  dêsse  ponto,  basta  citar  um  caso:  o 
último  período  da  página  107  do  1'  volume  da  3'  edição 
não  consta  da  2'  mas  lá  está  na  primeira. 


1694  das  fazendas  pastoris  do  Brejo  Grande 
(Norte  de  Minas)  pelo  capitão  Antonio  Gon- 
çalves Figueira,  no  fim  da  Guerra  dos  seto 
annos  dos  Paulistas  contra  os  indios  do  valU; 
do  S.  Francisco».  (3) 

Essa  informação  foi  repetida  no  volu- 
me seguinte  do  Anuário  referido  (1913), 
acrescentando  o  autor  que  Brejo  Grande  era 
situado  no  município  de  Montes  Claros 
(P.  17). 

Como  se  vê,  o  último  escritor  foi  um 
pouco  mais  adiante  do  velho  Diogo  de  Vas- 
concelos. 

Enquanto  este  se  limitou  a  falar  naque- 
las paragens  do  sertão  por  onde  andaram 
os  Matias  Cardoso,  os  Figueira  e  outros  ou- 
sados sertanistas,  guerreiros  e  preadores  de 
índios,  sem  uma  localização  ou  identifica- 
ção precisa  do  chamado  Brejo  Grande,  Nel- 
son de  Sena  situou-o  no  municíjno  de  Montes 
Claros. 

Urbino  Viana,  o  saudoso  escritor  bahia- 
no  que  durante  muito  tempo  residiu  em  Mi- 
nas Gerais,  na  sua  monografia  sôbre  aquele 
rincão  da  terra  mineira,  aborda  o  assunto  de 
que  tratamos  no  presente  artigo. 

«Figueira  (diz,  referindo-se  àquele  com- 
panheiro e  comandado  de  Matias  Cardoso  de 
Almeida),  terminado  o  movimento  pacifica- 
dor dos  infelizes  selvagens,  (abril  de  1694), 
e  verificado  o  lucro  na  partilha,  que  foi  de 
setecentos  escravos,  se  foi  estabelecer  em 
Brejo  Grande,  onde  plantou  canna  da  assu- 
car  e  assentou  o  primeiro  engenho  que  se 
viu  nessas  paragens  »  (4) 

Como  se  vê,  o  autor  de  «Montes  Cla- 
ros» repete  a  afirmação  de  Diogo  de  Vascon- 
celos na  «Historia  antiga  das  Minas  Geraes». 
O  final  de  sua  frase  mantém  as  próprias  pa- 
lavras do  velho  historiador  mineiro. 


(3)  "Annuario  de  Minas  Geraes",  Publicação  fun- 
dada e  dirigida  pèío  Dr.  Nelson  de  Senna,  Anno  IV  — 
1911,  Bello  Horizonte,  Minas  Geraes  —  E.  U.  do  Brasil,  13- 

(4)  "Montes  Claros",  Breves  apontamentos  históricos, 
geographiros  e  descriptivos,  Bello  Horizonte,  1916,  Im- 
prensa Official  do  Estada  de  Minas  Geraes,  p.  37-38. 
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Parece,  no  entanto,  como  mostraremos 
adiante,  que  Urbino  Viana  não  tinha  infor- 
mações muito  seguras  sôbre  êsse  ponto. 

Em  nota  de  pé  de  página  naquele  tre- 
cho de  seu  livro  citado,  esclarece  que  «existe, 
entre  o  rio  das  Velhas  e  Jequitahy,  uma  fa- 
zenda com  esse  nome  (refere.-se  a  Brejo 
Grande)  e  que  nos  últimos  tempos  perten- 
ceu ao  adiantado  agricultor  e  mais  opulento 
criador  destas  cercanias.  Coronel  Cypriano 
de  Medeiros  Lima,  fallecido  a  21  de  dezem- 
bro de  1891  como  Barão  de  Jequitahy. 

Mas,  a  fazenda  aqui  referida  é  o  Brejo 
Grande,  hoje  Ituassú,  Estado  da  Bahia,  no 
caminho  que  passava  por  Tranqueira,  rotei- 
ro de  Antonil.» 

Quer  isso  dizer  que  Urbino  Viana  sabia 
ou,  ao  menos,  supunha  que  aquêle  Brejo 
Grande  em  que  fundou  um  engenho  Antônio 
Gonçalves  Figueira,  que,  no  posto  de  alferes 
seguiu  com  o  tenente-general  Matias  Cardo- 
so de  Almeida,  famoso  cabo  de  guerra  pau- 
lista, a  combater  os  índios  levantados  do  Rio 
Grande  do  Norte  e  do  Ceará,  fazia  parte  da 
Capitania  da  Bahia,  não  estava  localizado 
em  terras  que  hajam  pertencido  ou  perten- 
çam atualmente  ao  Estado  de  Minas  Gerais. 

A  sua  afirmativa  é  peremptória,  não 
deixa  margem  a  dúvidas:  o  engenho  de  açú- 
car erigido  por  aquêle  sertanista  e  guerri- 
lheiro estava  situado  em  território  ainda  hoje 
bahiano. 

Seguindo  a  ordem  cronológica,  o  que 
talvez  nos  permita  verificar  a  influência  que 
os  primeiros  escritores  por  nós  citados  exer 
ceram  sôbre  os  que  se  lhes  seguiram  no  tem- 
po, podemos  mencionar  agora  Lúcio  José 
dos  Santos,  que  na  bibliografia  histórica  de 
Minas  Gerais  figura  destacadamente,  mer- 
cê de  sua  obra  relativa  à  Inconfidência  Mi- 
neira. 

Dêle  conhecemos  a  afirmação  seguinte- 
«Cultivou-se  então,  pela  primeira  vez  em 
Minas,  a  canna  de  assucar,  sendo  construí- 
do o  primeiro  engenho  em  Brejo  Grande, 
pelo  Capitão  Gonçalves  Ferreira.»  (5) 

Urbino  Viana  voltou  ao  assunto  mqis 
tarde,  desdizendo  o  que  dissera  naquela  sua 
obra  e  complicando  sobremaneira  o  proble- 


(5)  "Historia  de  Minas  Geraes",  Resumo  didáctico, 
Editora-Proprietaria  Comp.  Melhoramentos  de  S.  Paulo, 
p.  33.  (O  seu  Prefácio  é  de  1926). 


ma,  sem  ao  menos  romper  uma  clareira  que 
permitisse  melhor  divisá-lo. 

Eis  a  sua  última  palavra  acêrca  da  ma- 
téria: «Gonçalves  Figueira  foi  companheiro 
de  Matias  Cardoso  nas  guerras  ao  gentio 
do  norte,  e,  na  sua  volta  estabeleceu  fazenda 
de  canna  no  rio  Japoré,  margem  esquerda 
d(»  S.  Francisco,  chamando-a  Brejo  Grande 
do  Figueira,  que  depois  foi  transferida  ao 
senhor  de  Tabúa,  Manuel  Nunes.  Ahi  encon- 
trou-se  uma  moenda  com  a  data  di» 
1694.»  (6) 

Portanto,  conforme  a  nova  versão  dada 
pelo  autor  de  «Montes  Claros»,  aliás,  sem 
qualquer  alusão  à  anterior,  após  ter  partici- 
pado da  luta  contra  os  indígenas  no  Rio 
Grande  do  Norte  e  no  Ceará,  aquêle  cabo 
paulista  foi  primeiro  estabelecer-se  com  uma 
fazenda  de  cana  nas  margens  do  Rio  Japoré, 
consequentemente  no  lado  esquerdo  do  rio 
São  Francisco. 

Em  que  data  não  o  diz.  Mas  parece 
insinuar  que  isso  ocorreu  em  1694,  porque 
acrescenta  que  nêsse  lugar  se  encontrou  uma 
moenda  em  que  se  lia  (?)  o  referido  mi- 
lésimo. 

Mais  tarde  (o  autor  de  «Bandeiras  e 
sertanistas  bahianos»  também  não  esclarece 
exatamente  quando),  Antônio  Gonçalves  Fi- 
gueira foi  criar  as  fazendas  denominadas 
Jaiba,  Olhos  de  Água,  Boa  Vista  e  Montes 
Claros. 

Finalmente,  o  grande  palmilhador  de 
nossos  sertões,  a  fim  de  vender  os  seus  ga- 
dos fêz  um  caminho  para  o  rio  Jequitai, 
prolongando-o  até  o  rio  das  Velhas,  e,  pelo 
Pium-i,  ligou  a  estrada  bahiana  São  Fran- 
cisco-Rio  Verde  a  São  Paulo. 

Em  abono  de  suas  novas  afirmações  i' 
até  de  suas  contradições,  Urbino  Viana  não 
cita  qualquer  documento,  muito  embora,  em 
ambos  os  seus  Kvros,  se  socorra  freqiiente- 
mente  de  abundante  documentação. 

Temos,  em  resumo,  o  seguinte:  Diogo 
de  Vasconcelos  afirma  que  Antônio  Gonçal- 
ves Figueira  construiu  em  Brejo  Grande  ). 


(6)  "Bandeiras  e  sertanistas  bahianos",  Urbino  Vian- 
na,  Bibliotheca  Pedagógica  Brasileira,  Serie  V,  Brasiliana, 
Vol.  XLVIII,  1935,  Companhia  Editora  Nacional,  São 
Paulo,  p.  157. 

Adiante,  o  autor  diz  que  "Brejo  Grande",  na  margem 
esquerda  de  São  Francisco,  passou  a  Manoel  Nunes  Vian- 
na".  (Ib.,  203). 
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primeiro  engenho  de  açúcar  que  houve  nes- 
sas paragens,  sem  se  preocupar  e  quiçá  sem 
atentar  na  locahzação  desse  topónimo. 

Nelson  de  Sena  atribui  àquele  membro 
da  ilustre  família  dos  Figueira  a  criação  de 
fazendas  de  criação  em  Brejo  Grande,  loca- 
lidade ou  região  que,  resulta  de  sua  crono- 
logia e  informações,  era  situada  em  territó- 
rio hoje  pertencente  ao  Estado  de  Minas 
(Montes  Claros). 

De  Urbino  Viana,  temos  duas  versões, 
que  se  contradizem,  a  respeito  do  engenho 
de  açúcar  ou  fazenda  de  cana  instituída  peio 
auxiliar  do  tenente-general  Matias  Cardos.» 
de  Almeida  em  uma  daquela  «guerras  jus 
tas»  em  que  os  civilizados  exterminavam  os 
bárbaros,  quando  êstes  não  conseguiam  fu- 
gir ou  não  eram  aprisionados  para  traba- 
lharem à  fôrça  para  os  portugueses  ou  ma- 
melucos. .  . 

Na  primeira,  dada  em  obra  divulgada 
em  1916,  o  escritor  bahiano  assevera  que 
Brejo  Grande,  onde  Figueira  construiu  o 
primeiro  engenho  que  viram  aquelas  para- 
gens, estava  localizado  na  terra  de  Rui  Bar- 
bosa, precisamente  num  ponto  mencionado 
em  roteiro  dado  por  Antonil. 

A  outra,  que  destrói  completamente  n 
prirneira,  sem  lhe  dar  a  confiança  de  um:) 
alusão  expressa,  descobre  a  data  de  1691 
n\ima  moenda  que  estava  em  fazenda  dt^ 
cana  que  António  Gonçalves  Figueira  esta- 
belecera perto  de  um  afluente  da  margem 
esquerda  do  rio  São  Francisco,  em  terra 
hoje  integrada  no  Estado  de  Minas. 

Lúcio  dos  Santos  também  locahza  em 
Minas  o  aludido  Brejo  Grande,  que  teria  a 
glória  de  haver  possuído  o  primeiro  enge- 
nho de  açúcar  fuodádo  naquela  unidade  da 
federação  brasileira. 

Em  si  a  questão  da  primazia,  no  caso, 
não  teria  importância  maior.  Mas  não  há 
dúvida  de  que  a  questão,  tratada  visivel- 
mente com  pouca  atenção  por  aquêles  au- 
tores, envolve  outras,  como  as  de  quando 
foram  atingidos,  povoados  e  explorados  os 
altos  sertões  convizinhos  de  Minas  e  Bahia, 
os  vales  dos  rios  Verde,  Pardo,  Japoré 
outros,  em  suma  as  datas  em  que  se  deu  a 
integração  daquelas  vastidões  territoriais, 
cujo  eixo  podemos  situar  no  rio  de  S.  Fran- 
cisco, na  comunidade  luso-brasileira,  em  fins 
do  século  XVII  ou  princípios  do  seguinte. 


A  fonte  onde  o  velho  Diogo  de  Vascon- 
celos bebeu  a  informação  que  transmite  aos 
seus  leitores  sóbrc  a  fundação  de  um  enge- 
nho de  açúcar  em  Brejo  Grande,  por  Antô- 
nio Gonçalves  Figueira,  depois  de  regressar 
da  campanha  travada  no  Nordeste  contra 
os  tapuias,  é,  consoante  pensamos,  a  «Nobi- 
liarchia  Paulistana»,  de  Pedro  Taques  de  Al- 
meida Paes  Leme. 

Diz  o  seguinte  o  linhagista  sóbre  aquele 
bandeirante  do  século  XVII:  «...em  toda 
esta  campanha  dêsde  o  anno  de  1689  até  25 
de  abril  de  1694.  .  .  nela  se  portara  sempre 
Antonio  Gonçalves  Figueira  com  honra,  sa- 
tisfação e  valor.  Èle  foi  o  primeiro  que  le- 
vantou engenho  no  rio  de  São  Francisco  do 
sertão  da  Bahia,  no  sítio  chamado  Brejo 
Grande.»  (7) 

Em  seguida,  diz  Pedro  Taques  que  seu 
compatriota  havia  vencido  duas  nações  de 
índios  no  sertão  do  rio  Pardo,  sertão  que 
descobrira  como  também  no  do  rio  Verde, 
aquêle  esclarecfe  o  escritor  paulista,  no  dis- 
trito das  Minas  Novas  do  Fanado  e  este  no 
do  Serro  Frio.  Nas  margens  dêste,  levantou 
três  fazendas:  a  de  Jaiba,  a  de  Olho  d'Âgua 
e  a  chamada'  Montes  Claros. 

Continuando  as  suas  atividades  cons- 
trutoras (Antônio  Gonçalves  Figueira  não 
voltou  a  combater  os  índios  após  aquelas 
refregas),  abriu  caminhos  ligando  a  ribeira 
do  rio  Verde  ao  rio  de  São  Francisco. 

Finalmente,  no  que  tange  a  esses  novos 
aspectos,  simpáticos  e  pacíficos  da  vida  do 
bandeirante,  afirma  o  genealogista  ter  ès\o. 
estabelecido  comunicação  e  comércio  entre 
«o  sertão  da  Ribeira»  (refere-se  à  ribeira, 
às  margens,  aos  vales  do  rio  Verde)  e  as 
minas  do  rio  das  Velhas,  uma  vez  «desco- 
bertas as  Minas  Gerais». 

António  Gonçalves  Figueira  acabou  vol- 
tando para  São  Paulo  segundo  se  depreende 
do  registro  de  sua  patente  de  capitão  do.? 
moradores  do  rio  da  Bertioga,  passada  em 
5  de  maio  de  1729.  (8) 

Segundo  esse  documento,  aquela  guer- 
ra durou  «cinco  annos  effectivos»,  que  ter- 
minaram em  25  de  abril  de  1694,  tendo-se  re- 
tirado para  sua  casa  o  supremo  comandanie 


(7)  "Nobiliaxchia  paulistana  histórica  e  geneaJogi- 
ca".  Terceira  edição.  .  .,  Tomo  III,  Biblioteca  Histórica  Pau- 
lista, Livraria  Martins  Editora  S.  A.,  São  Paulo,  115. 

(8)  "Documentos  interessantes  para  a  historia  e  co. 
tumes  de  São  Paulo",  vol.  XXVII,  p.  11-12. 
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dos  expedicionários  Matias  Cardoso  por  fal- 
ta de  mantimentos,  pólvora  e  balas.  Essa 
infoiTiiação,  de  certo  prestada  pelo  próprio 
Antônio  Gonçalves  Figueira,  diminui  um 
pouco  o  brilho  da  vitória  final  atribuída  ao 
grande  cabo  de  guerra  paulista. 

Cessada  a  luta  contra  os  aborígenes,  não 
é  de  crer  que  o  regresso  de  Figueira  se  tenha 
dado  imediatamente  e  que  êle  haja  voltado 
aceleradamente  para  as  terras  em  que  es- 
teve instalado  tantos  anos,  antes  de  retor- 
nar definitivamente,  como  parece  que  retor- 
nou, ao  torião  natal. 

Baldo  de  alimentos  e  de  munições  como 
estaria,  tal  como  o  chefe  das  tropas,  preci- 
saria refazer-se,  preparar-se,  aprestar-se  e 
aprestar  os  seus  comandados  e  aos  índios 
que  apresara,  para  a  viagem  de  volta.  Le- 
varia algum  tempo  nessas  atividades,  de  for- 
ma que  se  pode  admitir  que  só  no  segundo 
semestre  daquele  ano  é  que  teria  chegado 
ao  tal  sítio  denominado  Brejo  Grande,  onde 
depois  veiu  a  montar  um  engenho  de  cana. 

Não  nos  diz  Pedro  Taques  quando  acon- 
teceu isso  mas  é  claro  que  esses  trabalhos 
demandariam  alguns  mêses. 

Já  estaria  pronto  o  engenho  em  1694? 

Em  que  ano  teria  principiado  a  fun- 
cionar? 

Onde  estava  situado  Brejo  Grande?  No 
rio  de  São  Francisco  do  sertão  da  Bahia,  es- 
clarece o  autor  da  «Informação  sobre  as  mi- 
nas de  São  Paulo». 

Êsse  esclarecimento  dêsde  logo  exclui 
a  hipótese  do  estabelecimento  dêsse  engenho 
ou  fazenda  de  cana  nas  margens  do  rio  Ja- 
poré,  afluente  da  margem  esquerda  daquele 
grande  rio. 

A  Bahia,  até  1827,  só  possuirá  as  terras 
marginais  do  lado  direito  do  rio  São  Fran- 
cisco. 

Provou-o  exuberantemente  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho,  no  seu  livro  «Pernam- 
buco e  o  São  Francisco». 

Não  podia  desconhecê-lo  Pedro  Taques 
que  tantas  vêzes  fala  nos  currais  da  Bahia, 
onde  apresenta  como  devassadores,  pionei- 
ros e  proprietários  os  Cardoso  de  Almeida, 
Gonçalves  Figueira  e  outros  membros  das 
distintas  progénies,  cujas  árvores  genealó- 
gicas levanta. 

Por  outro  lado,  menciona  também  os  no- 
mes dos  sertanistas  vindos  ou  provindos  de 
São  Paulo  e  de  famílias  paulistas  que  se 


afazendaram  nos  vales  e  margens  dos  rios 
Carinhanha,  Paracatu  e  outros  da  banda 
ocidental  do  grande  rio  que  o  nosso  poeta 
Castro  Alves  chamou  o  Nilo  brasileiro.  (9) 

Ê  certo  que,  ao  menos  uma  vez,  Taques 
se  manifesta  de  forma  a  poder  estabelecer 
alguma  confusão:  é  quando,  aludindo  ao 
«sertão  dos  Currais  da  Bahia»,  observa  ser 
êste  «chamado  do  rio  de  São  Francisco».  (10) 

Mas  nada  em  sua  obra  autoriza  a  supor 
que  êle  fundia  a  parte  das  terras  do  S.  Fran- 
cisco (margem  esquerda),  pertencente  a  Per- 
nambuco, com  a  bahiana,  isto  é,  com  a  do 
oriente  dêsse  rio. 

Quando  fala  em  Currais  da  Bahia  não 
há  duvidar:  refere-se  àquela  vasta  região 
pontilhada  de  estabelecimentos  pastor,  limi- 
tada de  um  lado  pelas  águas  do  «rio  da  uni- 
dade brasileira»  e  do  outro  pela  cordilheira 
que  sai  de  São  Paulo  com  o  nome  de  Serra 
da  Mantiqueira,  mantido  em  Minas  até  certo 
ponto,  onde  ganha  o  do  Espinhaço,  para  ter- 
minar na  Bahia  com  o  de  Chapada  Diaman- 
tina. Compreendia  terras  que  hoje  fazem  par- 
te dos  Estados  da  Bahia  e  Minas  Gerais. 

O  «Mapa  da  maior  parte  da  costa  do 
sertão  do  Brazil»,  do  padre  Jacob  Cocleo, 
jesuíta  francês,  feito,  ao  que  parece,  nos  pri- 
mórdios do  século  XVIII  (11),  talvez  nos 
traga  uma  ajuda  na  exclusão  da  segunda 
hipótese  de  Urbino  Viana,  que  não  veiu 
acompanhada  de  qualquer  prova  documen- 
tal ou  de  outra  natureza. 

Do  lado  esquerdo  do  rio  São  Francisco, 
justamente  nas  alturas  do  rio  Japoré,  além 
de  algumas  fazendas  (de  Maciel,  Magalh, 
Francisco  e  outras  sem  nomes  de  proprie- 
tário) mostra  uma  aldeia  (de  índios?)  e  um 
Brejo.  Êste,  afora  essa  denominação,  traz 
a  convenção  topográfica  dos  pantanais,  dos 
charcos,  dos  brejos.  Não  seria  êsse  o  Brejo 
Grande  de  Figueira ... 

Do  lado  direito,  à  margem  esquerda  do 
rio  Verde  Grande,  conseqiientemente  em 
território  hoje  e  sempre  pertencente  ao  Es- 
tado de  Minas,  lê-se  o  nome  de  Figueira. 

(9)  Nilo  do  Brasil  chamara-o  Luiz  dos  Santos  Vi- 
lhena, in  "Recopilação  de  notícias  soteropolitanas  e  brasí- 
licas", Livro  II,  Anno  de  1802,  Bahia,  Imprensa  Official 
do  Estado,  1920,  p.  789. 

(10)  Ob.  cit.,  I,  145. 

(11)  Uma  carta  de  D.  Rodrigo  da  Costa,  datada 
de  29  de  julho  de  1704  mostra  que  já  estava  pronta  no 
máximo  em  3  de  julho  de  1702,  Documentos  Históricos, 
XXXIV,  257. 
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ENERGIA  ELÊTRICA  DE  PAULO  AFONSO 
E  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA 


Manoel  Mendes  de  Hollanda  Filho 

Tecnologista  Químico,  chefe  da  Inspetoria  Técnica  Regional  do  I.A.A.  para  Sergipe  e  Bahia 


O  advento  de  Paulo  Afonso  ou  melhor, 
da  Companhia  Hidrelétrica  do  São  Fran- 
cisco, trouxe  a  todos  nós,  desta  região,  uma 
grande  esperança,  pois,  é  bem  fundado  o 
presentimento  de  uma  era  auspiciosa,  face 
ao  progresso  industrial  que  certamente  vira, 

Não  há  dúvida,  de  que  a  abundância 
de  energia  elé  trica  força  a  ampliação  e  cria- 
ção de  várias  indústrias,  e,  no  nosso  caso, 
com  indiscutível  probabilidade,  pois  existe 
também,  por  estas  plagas,  matéria  prima 
variada  e  abundante. 

O  nosso  propósito,  entretanto,  não  é  te- 
cer louvores  à  tão  importante  empreendi- 
mento, muito  menos,  apontar  quais  as  in- 
dústrias (jue  devem  ser  criadas  nesta  região 
ou  transferidas  para  a  mesma,  servida  pela 
Hidrelétrica;  é  tarefa  para  técnicos  de  ou- 
tras especialidades. 

Aqui  estamos  para  espôr  o  nosso  pon- 
to de  vista  alicerçado  na  experiência,  à  luz 
de  conhecimentos  científicos,  no  que  tanye 
a  nossa  especialidade,  coerente  com  o  título 
do  presente  trabalho,  tão  modesto  quanto 
despretencioso ! 

Temos  sentido  grande  tendência  dos  usi- 
neiros  para  ele trificar  as  suas  fábricas,  usan- 
do energia  elétrica  de  fornecimento  de  fon- 
te externa,  no  caso,  da  Cia.  Hidrelétrica  do 
São  Francisco. 

Se  tal  coisa  ocorrer,  será  uma  medida 
errada  e  antieconômica. 

Em  qualquer  usina,  cujas  caldeiras  tra- 
balhem com  eficiência  aceitável  e  suas  má- 
quinas não  desperdicem  vapor;  que  a  fabri- 
cação seja  bem  conduzida,  utilizando  todo 
o  vapor  de  escape;  considerando-se  ainda,  o 
teor  de  fibra  na  cana,  hoje  vulgar  (13%), 
o  consumo  de  combustível  complementar 
(lenha)  será  nulo. 

Ocorre  que  nas  novas  instalações  ou 
nas  que  sofreram  reequipamento  bem  pla- 
nejado, trabalhando,  com  vapor  superior  a 
8  K/cm2  e  mesmo  16  a  20  K/cm^,  empregan- 


do sangria  dos  evaporadores  para  aqueci- 
mento de  caldo  e  para  a  fabricação,  em  vá- 
cuos de  calandra,  projetados  para  êsse  fim, 
haverá  sempre  sobra  de  bagaço,  capaz  de 
atender  na  maior  parte  ou  mesmo  na  tota- 
lidade às  necessidades  da  destilaria,  plane- 
jada para  transformar  o  melaço  residual  da 
mesma  usina,  durante  o  período  da  moagem. 
O  emprêgo  de  quádruplo  e  quíntuplo  efeito 
com  sangrias,  economiza  muito  vapor,  po- 
dendo, a  destilaria  funcionar  ligada  à  linha 
de  vapor  de  escape  que  receba  o  distendido, 
para  compensar;  assim,  a  destilaria  funcio- 
na, ainda,  como  equilibrador,  pois,  qualquer 
condução  deficiente  da  fabricação  (retirada 
de  serviço  de  vácuos  que  permitam  sobra  de 
vapor  servido)  a  destilaria  receberá  o  vapor 
de  escape  excedente,  reduzindo  dessa  manei- 
ra, a  demanda  de  vapor  distendido  que  fica 
nas  caldeiras,  redundando  em  sobra  de  com- 
bustível para  os  momentos  críticos  de  de- 
manda futura  de  vapor. 

Á  guisa  de  esclarecimento,  apontamos 
alguns  resultados: 

Um  turbo-gerador  para  600  Kwh  que 
receba  vapor  a  16  ata,  280'C  e  forneça  va- 
por de  escape  a  2,5  ata,  considerando  o  ren- 
dimento médio  para  os  redutores  e  alterna- 
dor,  91%  e  o  rendimento  termodinâmico  do 
turbo  da  ordem  de  70%,  teremos  que  para 
cada  Kwh  nos  bornes  do  alternàdor  deverá 
860  X  100 

ser  exigido  do  turbo    =  945  ca- 

91 

lorias  que  acrescidas  de  400  calorias  para  vá- 
rias outras  perdas,  totalizarão  =  1345  ca- 
lorias para  cada  Kwh. 

Sendo  o  calor  total  de  1  quilo  de  vapor 
a  pressão  e  superaquecimento  indicados,  714 
calorias  e,  segundo  calculamos,  o  consumo 
de  vapor,  para  o  caso,  por  Kwh  é  de  18  qui- 
los, o  vapor  servido  ainda  retirará  do  turbo, 
cerca  de  89%  do  calor  recebido  pelo  mes- 
mo, ou  seja  que  cêrca  de  11%  do  calor  for- 
necido, apenas,  são  absorvidos  no  trabalho 
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OU  transformados  em  fôrça,  e  nas  perdas 
previstas.  Como  se  vê,  o  vapor  de  escape 
fica  em  ótimas  condições,  com  cêrca  de  15'C 
acima  da  temperatura  de  saturação,  supera- 
quecimento este,  que  permitirá  a  sua  utili- 
zação nos  aparelhos  aquecedores,  como  sa- 
turado seco,  casp  haja  bom  isolamento  nos 
condutos. 

Segundo  determinações  procedidas  no 
Instituto  de  Tecnologia  e  Pesquisas  de  Ser- 
gipe, um  bagaço  em  boas  condições  de  umi- 
dade,  tem  acusado  2.381  calorias-quilo.  Con- 
siderando 60%  a  eficiência  das  caldeiras, 
obteríamos  1428,6  calorias  em  forma  de  va- 
por. Ora,  se  o  vapor  superaquecido  tem  7l4 
calorias  e  a  água  de  alimentação  90,  teremos 
1428,6  1428,6 

 =  =  2  K  vapor  por  quilo  de 

714  _  90  624 

bagaço.  Considerando  1345  calorias  para 
cada  Kwh,  vemos  que  apenas  cêrca  de  94% 
do  calor  utilizado  de  1  quilo  de  bagaço  é  to- 
talmente empregado  em  fôrça  na  produção 
de  1  Kwh. 

Sendo  considerado  bom,  o  consumo  ge- 
ral de  20  Kwh  para  cada  tonelada  de  cana, 
na  usina,  teremos:  20  X  18  =  360  quilos  e, 
como  para  cada  tonelada  de  cana  poderemos 
ter  275  quilos  de  bagaço  provenientes  de 
cana  de  13%  de  fibra,  ou  sejam  275  X  2  = 
=  550  quilos  de  vapor. 

Em  usina  bem  aparelhada,  o  consumo 
de  vapor  na  fabricação,  centrífugas  etc,  pode 
ser  estimado  entre  450  e  500  quilos  por  to- 
nelada de  cana  que  no  caso  seriam  assim 
discriminadas: 

vapor  servido    360  quilos 

vapor  distendido  ....    140  » 


Total    500  quilos 

Convém  ter  em  mente  que  em  seção  de 
caldeira  que  use  economisador,  preaqueci- 
mento  de  ar  e  bons  fomos,  aliados  à  boa 
condução  da  instalação,  o  rendimento  das 
caldeiras  poderá  ir  a  66/70%  o  que  aumenta 
a  sobra  de  combustível. 

O  melaço  residual  de  uma  tonelada  de 
cana,  em  média,  produz  0,14  Hl  álcool  ani- 
dro que  se  considerando  400  quilos  de  va- 
por/Hl álcool,  teremos:  um  consumo  de  56 
quilos  de  vapor  para  produzir  o  álcool  pro- 


ACÓRDO  ENTRE  USINEIROS  E  FORNE- 
CEDORES DE  CANA  DA  BAHIA 

Na  72'  sessão  da  Comissão  Executiva  foi  lido 
o  seguinte  telegrama  que  o  Procurador  Regiorial  da 
Bahia,  Sr.  Monteiro  Filho,,  transmitiu  à  Divisão  Ju- 
rídica^ a  propósito  do  acordo  entre  usineiros  e  for- 
necedores de  cana  desse  Estado: 

"Tenho  a  satisfação  de  comunicar  a  V ,  S.  qu°, 
ein  consequência  da  reunião  havida  hoje,  nesta  Pro- 
curadoria, de  usineiros  c  fornecedores  baianos,  pre- 
viamente convocados  para  tratar  de  interesses  das 
respectivas  classes,  principalmente  sobre  preço  a  ser 
pago  pelas  canas  recebidas  da  safra  finda  e  tabela 
safra  atual,  foi  conseguido  interessante  acordo  paga- 
mento safra  53/34,  acrescida  cêrca  dois  cruzeiros  cin- 
quenta centavos  por  tonelada.  A  tabela  da  safra 
atual  elaborada  pelo  Instituto  foi  aceita  indistinta- 
mente pelas  duas  classes.  Em  face  do  referido  acor- 
do, cuja  ata  estamos  redigindo  para  efeito  de  homo- 
logação, temos  a  grata  satisfação  de  comunicar  a 
essa  chefia  deixaremos  Procuradoria  da  Bahia  sem 
problemas  relativos  pagamento  de  cana  até  final  da 
presente  safra." 


veniente  do  melaço  residual  de  cada  tonela- 
da de  cana.  Nas  condições  previstas  para 
êste  trabalho,  a  destilaria  traria  apenas  um 
deficit  de  6  quilos  de  vapor  ou  3  quilos  de 
bagaço.  Se,  porém,  dispõe  a  instalação  dós 
aperfeiçoamentos  apontados  linhas  acima,  o 
quadro  será  o  seguinte:  2381  X  0,7  =  1666,7 
calorias  utilizadas  em  vapor,  por  quilo  de 

1666,7 

bagaço  que  por  sua  vez  produz  —  = 

714  —  90 

=  2,67  quilos  de  vapor/ tonelada  cana.  As- 
sim, cada  tonelada  de  cana  passará  a  produ- 
zir: 275  X  2,67  =  735  quilos  de  vapor,  apa- 
recendo logo  superavit  de  vapor  ou  bagaço. 

Atende-se  ainda  que  o  cálculo  foi  feito 
para  um  turbo  de  600  Kwh  e  pressão  de  16 
ata  e  280'C  de  temperatura,  para  contra-pres- 
são  de  2,5  ata  ou  1,5  K/cm^  de  sobre  pressão. 
Trabalhando-se  com  vapor  de  maior  pressão, 
20  K/cm2  e  350'C  de  temperatura,  contra 
pressão  de  1  K/cm^  efetivo  e  em  unidades 
maiores,  por  exemplo  1.500/2.000  Kwh  (Usi- 
nas totalmente  eletrificadas  ou  mesmo  usan- 
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(lo  turbinas  de  grande  potência,  alta  pres- 
são e  grande  superaquecimento,  nas  moen- 
das de  grande  porte)  a  economia  de  calor 
se  acentua  cada  vez  mais. 

Do  exposto,  verifica-se  quanto  é  inde- 
vido o  emprêgo  de  energia  elétrica  de  fonte 
exterior,  nas  usinas  de  açúcar.  Não  é  demais 
lembrar  que  em  idêntica  situação  se  encoii- 
t]'am  as  destilarias  autónomas,  principalmen- 
t'.)  trabalhando  melaço  ou  apenas,  desidra- 
tando, casos  em  que  o  vapor  servido,  de 
modo  algum,  atende  ao  consumo  dos  apa- 
relhos destiladores !  Ressalvamos,  entretan- 
to, quando  nas  destilarias  não  se  emprega 
o  vapor  servido. 

Esta  modalidade,  jamais  deve  existir, 
pois  é  êrro  de  projeto,  não  devendo  figurar. 

Concluindo,  queremos  apontar  o  empre- 
go racional  de  energia  elétrica  de  fonte  ex- 
terior, no  caso,  da  Hidrelétrica  de  São  Fran- 
cisco, nas  usinas:  iluminação  e  fins  domés- 
ticos; movimentação  das  oficinas,  principal- 
mente, «entre  safras»,  irrigação;  e,  em  fu- 
turo que  permita  o  criador,  não  esteja  de- 
masiado longe,  para  eletrificação  das  vias 
férreas  que  seriam  abastecidas  com  as  sobras 
da  usina,  recebendo  suplementação  conside- 
rável de  fonte  exterior.  Assim  teríamos  to- 
mado providências  corre  tas,  no  sentido  de. 
salvaguardar  as  nossas  minguadas  reservas 
florestais,  representadas  hoje,  na  maioria  dos 
casos,  por  simples  «capoeiras»,  ao  tempo  que 
não  disperdiçariamos  a  energia  hidrelétrica, 
permitindo  grande  margem  para  instalação 
e  ampliação  de  várias  outras  indústi'ias,  ca- 
pazes de  trazer  o  desenvolvimento  económico 


do  chamado  polígono  das  sêcas,  trazendo  o 
bem  estar  de  todos,  planificando  tanto  quan- 
to possível,  as  condições  sociais  nesta 
região. 

Restaurem-se  e  equiíibrem-se  as  usinas 
açucareiras,  cujas  condições  atuais  de  tra- 
balho, fazem  com  que  os  seus  responsáveis 
estejam  a  apelar  para  a  energia  elétrica  d<; 
Paulo  Afonso;  um  êrro,  não  se  deve  tentar 
corrigir  com  outro! 

Acerte  cada  indivíduo  em  sua  atuação 
particular  e  conseqiien temente  a  coletivida- 
de  irá  bem! 


PESQUISAS  SÔBRE  HIBRIDAÇÃO 

Assmala  "The  Intematioftal  Sugar  ]oHrnal'\ 
n"  672,  de  dezembro  passado,  a  propósito  de  pes- 
quisas em  Coimhatore  Station:  o  objetivo  do  cru- 
zamento dc  S.  spontaneum,  t7a  Índia,  foi  tríplice: 
obter  sementes  apropriadas  para  áreas  subtropicais, 
tropicais  e  seiva  das  várias  formas  da  S.  spontaneum 
colhidas  durante. a  observação  das  várias  espécies  ora 
cultivadas.  Aos  últimos  cruzamentos  se  deu  a  de- 
signação de  série  "K"  ("K"  significando  "Kans" ,  o 
equivalente  em  Hindi  de  S.  spontaneum). 

Foram  feitas  85  seleções,  das  quais  23  derivam 
do  crauzamento-  de  Co  534  X  Co  285,  combinan- 
do-se  a  alta  capacidade  de  cultivo  e  dureza  da  Co  285 
com  o  rico  caldo  e  breve  maturidade  da  Co  534. 
Dístribuiram-se  sementes  para  zonas  tropicais  e  su- 
btropicais. Dessas  experiências  cerca  de  24  formas 
foram  colhidas  para  hibridação  à  base  de  várias  ca- 
racterísticas, inclusive  à  resistência  à  podridão  ver- 
melha. 


^  •      •-  SERRA  GRANDE  i^Az-riA 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 

TODOS   OS  TIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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PRODUÇÃO  DE  AÇtlCAR 


TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1954/55 


P  O  s 

IÇãO     em     31     DE  IA 

NEIRO     DE  1955 

u 

NIDADE:     SACO  DE 

f\                  I  I    I    I  c 
OU      W   U   i   L  U  o 

UNIDAIÔES  FEDERADAS 

1 
1 
1 

PRODUÇÃO 

! 



j  Estimada 
1 

Realizada 

1 

SÍORTE 

!             15  570  000 
j 

in   4ííS    91  Q 

5 . 104. 781 

Guaporé 

1 

! 

Acre 

•  •  1 

Amazonas   

!   

Rio  Branco   

••  1 

— 



Pará   

!                     2 . 000 

1  .171 

829 

Amapá  

Maranhão   

.  '  7.000 

4.061 

2.939 

Piauí 

i                     1  000 

1 .000 

Ceará   

!                 30  000 

9S  o^n 

zo . yjU 

1 . 070 

Rio  Grande  do  N^orte 

1               9^0  nnn 

1  02   C»1  c\ 

i-yo  .yi-y 

56.081 

Paraíba 

j                     jo\J  .  uuu 

4/i .4/1 

108. 529 

Pernambuco 

'           1  p.  nnn  nnn 

3 . 072 . 427 

Alagoas 

£.  .  1  UU  .  UUU 

1                Qt  Â 

943 . 186 

Ff*rnandn  dí=>  MnrnnViíi 

1   

•  1 

1                    / UU . uuu 

4o/ . ?U9 

232 . 497 

Bahia 

1  ^nn  nnn 

<<1  ^  777 
Oi 9 .  /  /  / 

686 . 223 



1 

1  20.330.000 

20.273.951 

56.049 

1 

.   j               1 . 600 . 000 

1 . 586 . 859 

13. 141 

Espírito  Santo  

!  110.000 

101 .848 

8.152 

Rio  de  Janeiro   

1             4 . 600 . 000 

4.592.407 

7.593 

Distrito  Federal   

•  1 

São  Paulo   

1  13.170.000 

13.165.123 

4.877 

Paraná   

1                665 . 000 

661.037 

3.963 

Santa  Catarina   

125.000 

121.839 

3.161 

Rio  Grande  do  Sul   

Mato  Grosso   

;  30.000 

22.753 

7.247 

Goiás   

j  30.000 

22.085 

7.915 

BRASIL   

1 

1  35.900.000 
1 

30.739. 170 

5.160.830 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes  do  quadro  acima,  estão  sujeitos  a  atualizações  periódicas,  oriun- 
das de  revisões  procedidas  na  estimativa  inicial,  com  base  em  informações  recentes. 
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ACORDO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

Em  sua  edição  de  26  de  janeiro  último,  o  "Jor- 
nal do  Comércio"  divulgou  a  seguinte  correspon- 
dência: 

"NOVA  YORK,  Janeiro  (Agência  Nacional  — 
SI  NB)  —  O  primeiro  ano  de  vigência  do  Acordo 
inter-aniertcano  do  Açúcar  —  opina  o  "New  York 
Times"  —  foi  mais  bem  sucedido  do  que  o  espera- 
lUíii  seus  adversários  e  satisfaz  a  quase  todas  as  ex- 
pectativas de  seus  p.artidários. 

O  Acordo,  que  entrou  em  vigor  a  1-  de  janeiro 
de  1934  estabelece  que  o  preço  do  açúcar  será  con- 
siderado equitativo  tanto  para  os  consumidores  como 
para  os  produtores  se-fôr  mantido  dentro  de  um  âm- 
bito de  preços  estabilizados,  entre  um  mínimo  de 
3,25  cents  e  um  máximo  de  4,33  ccnts"  ã  libra-pêso. 
Apesar  do  super-abasetcimento  de  açúcar  no  ano  pas- 
sado, o  preço  mínimo  só  abaixou  da  cifra  mínima 
durante  curtos  períodos. 

Afigura-se  que  um  número  suficiente  de  paises 
produtores  e  consumidores  contribuírem  pnra  a  obser- 
vância do  Acordo.  O  preço  local  do  açúcar  subiu 
ao  nível  máximo  de  3,4  cents  a  libra-pêso  em  feve- 
reiro e  caiu  ao  mínimo  de  3,1  cents  em  agosto.  O 
preço  médio  durante  o  ano  esteve  muito  próximo 
do  mínimo  estabelecido  pelo  Acordo. 

O  convénio  açucareiro  permite  uma  redução  de 
até  20%  nas  quotas  de  exportação  quando  necessário 
para  manter  os  preços.   O  Conselho  que  administra 


o  Acordo  reduziu  as  quotas  de  export<rvção  de  13% 
em  dezembro  de  1933,  introduzindo  outra  reduç(^o 
de  3%  em  má, o. 

Quando  os  preços  caíram  abaixo  do  nível  de 
3,23  cents  em  agosto,  o  Conselho  não  pôde  tomar 
outra  medida  senão  recomendar  a  redução  voluntá- 
ria da  quota.  O  preço  situou-se  abaixo  do  nível  w'- 
nimo  durante  20  dias  recuperando-se  em  seguida. 

No  último  mês  do  ano^  o  preço  local  do  açúcur 
mundial  voltou  a  cair  abaixo  do  mínimo  estabeleií- 
do  pelo  Acordo.  O  ano  terminou  com  o  açúcar  co- 
tado a  3,17  cents  a  libra-pêso. 

Mais  uma  vez  este  ano  haverá  super-produção 
de  açúcar;  calcula  o  Conselho  que  as  necessidades 
de  açúcar  do  mercado  mundial  serão  de  4.400.000 
toneladas.  Num  esforço  para  estabilizar  os  preços 
no  comêço  do  ano,  o  Conselho  já  reduziu  as  quotas 
dc  1933  ao  limite  de  20%.  Parte  das  necessidades 
mundiais,  ao  que  se  acredita,  serão  preenchidas  por 
paises  não  signatários  do  Acordo,  quantidade  essa 
que  deve  ser  reduzida  da  quota  das  nações  signatárias. 

Alguns  representantes  da  indústria  consideram 
a  redução  prematura,  argumentando  que  o  Conselho 
ficará  sem  meios  de  combater  a  queda  nos  preços 
Outros  dizem  que  o  corte  concorrerá  para  estabili- 
zar o  preço  no  princípio  do  ano  e  que  se  a  redução 
resultar  insuficiente  em  nada  terá  influído  a  ocasião 
em  que  foi  adotada. 

O  Acordo  tem  a  vigência  de  cinco  anos.  No 
terceiro  ano  de  operações  suas  cláusulas  serão  reexa- 
minadas, especialmente  as  quotas  e  os  preços." 


nr 

r 


■■■■■ 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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Publicaticns  and  Pictures,  nov.  54;  Weekiy  Estatisti- 
cal  Sugar  Trade  Journal  ns.  4/6/7. 


Ponte  Rolante  BARDELLA 

iiiiiiiiniiiiiMiiiiiiiiiiiiiiiiiii  iiiiiiiiMiiiiiiiiiiiiniiiiiiiMiiiiiitiiiiiiii 

Capacidade   4a5  toneladas 

Vão  entre  trilhos   12,98  m. 

Altura  de  levantamento   8,00  m. 

Motivo  da  venda:  aquisição  de  ponte 
de  maior  capacidade 

★ 

Trcpostaà  USINA  DA  BARRA 

Caixa  Postal  252  -  Campinas,  SP 

FEVEREIRO,  1955  —  Pág.  O 


Livros  à  venda  no  !■  A,  A, 

Cr$ 

ANAIS  DO  !•  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  50/51    50,0!) 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL      25,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇUCAR      Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇOCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5.00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    4o,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    lo.oo 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 

Cada  vol.  br   10,00 

SUBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli    lO.oo 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N9  22.789,  de  19  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  3    3'  andar  —  Salvador 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 

EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9'  —  Belo  Horizonte 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 

EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  —  8'  a  11'  andar 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

S  Ã  O    P  A  U  L  O 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  ."Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Grtf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


